
O Lactec é um dos maiores centros priva-
dos de ciência e inovação do Brasil. Há 
mais de 61 anos, vem trabalhando em 
prol do avanço tecnológico e do desen-
volvimento sustentável do mercado de 
energia. Oferece soluções em projetos de 
P&D, serviços tecnológicos, análises e 
ensaios laboratoriais em diversas áreas.
Nos últimos 20 anos, o Lactec se consoli-
dou como um dos principais executores 
do Programa de P&D da Agência Nacional 
de Energia Elétrica — ANEEL. Concluiu 
perto de 400 projetos, que visam melho-
rar o desempenho operacional, reduzir 
custos, tornar os processos mais susten-
táveis e aprimorar a gestão de ativos, 
entre outros benefícios.
Na área de meio ambiente, além da 
pesquisa, presta serviços tecnológicos 
especializados para licenciamentos e 
trabalha em diagnósticos socioambien-
tais de alta complexidade. Conta com 
infraestrutura laboratorial própria e 
equipes multidisciplinares para oferecer 
uma ampla gama de serviços.
A estrutura do Lactec compreende cinco 
unidades tecnológicas em Curitiba (PR) e 
a Unidade Nordeste, sediada em Salvador 
(BA).

A UEGA – Usina Elétrica a Gás de Araucária 
suporta 4 projetos de Pesquisa e Desen-
volvimento dentro do Programa ANEEL, 
dos quais o projeto “Gestão de Água em 
Complexo de Geração Termelétrica” 
possibilitou a realização deste livro. A 
UEGA possui uma planta de 484,15 MW de 
capacidade instalada, colocando-a entre 
as 11 maiores do país e a 2a na Região Sul. 
Opera em ciclo combinado com duas 
turbinas movidas a gás natural e o 
aproveitamento de suas exaustões gera o 
vapor que move uma 3a turbina. A produ-
ção de energia elétrica nos geradores 
acoplados a essas turbinas, com tecnolo-
gia de baixa emissão de óxidos de 
nitrogênio (NOX), aliada ao fato de o gás 
natural ser o mais nobre combustível 
entre os de origem fóssil, apresenta baixo 
nível de emissões gasosas. Possui ainda a 
vantagem de prover um fornecimento 
seguro e contínuo, garantindo estabilida-
de ao SIN, Sistema Interligado Nacional. A 
UEGA é resultado da associação entre 
duas importantes empresas do cenário 
nacional, onde a Copel, Companhia 
Paranaense de Energia, detém 81,2% e a 
Petrobras os demais 18,8%.
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A água como bem finito
O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, MCTI, recomenda  a 

utilização de Projetos estruturantes em sua estratégia  2012-2015. E a 
Agência Nacional de Energia Elétrica, ANEEL, requer a aplicação de recur-
sos seguindo um plano estratégico de investimento em P&D. Ao serem 
analisados os temas para Investimento em P&D da ANEEL e levantados 
seus interesses específicos, a Usina Termelétrica de Araucária (UEGA) 
criou um programa dentro do subtema GT02 – Novas técnicas para efi-
cientização e diminuição da emissão de poluentes para usinas termelé-
tricas a gás.

Ao final de 2014 iniciaram-se dois projetos de pesquisa. Um abor-
dava a dinâmica da combustão de uma turbina a gás natural. O outro 
estudava a Emissão Acústica como ferramenta de gestão de ativos no 
monitoramento dos balões de alta e média pressões das duas caldeiras 
de recuperação, onde o vapor é gerado pelo calor residual dos gases de 
exaustão das turbinas a gás natural. 
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O vapor saturado, após passar pela turbina a vapor, é direcionado a 
um trocador de calor para, em um circuito fechado, ser condensado, e, 
no estado líquido, ser bombeado de volta para a caldeira. Esse conden-
sador é resfriado pela água que circula entre ele e um conjunto de torres 
de resfriamento. Parte dessa água evapora na torre de resfriamento e 
precisa ser reposta a uma razão de cerca de 0,9 m³/h/MW. A UEGA, com 
sua capacidade de 484 MW, consome então cerca de 430 m³/h de água, 
que é o segundo insumo mais importante em uma planta termelétrica 
depois do gás natural. 

A importância da água para essa planta industrial foi evidenciada 
pela crise hídrica ocorrida em 2014 na Região Sudeste. A crise alertou a 
sociedade para o fato de que, apesar de o Brasil possuir um quinto da 
água doce disponível no Planeta, ela não é igualmente distribuída em 
nosso território e o futuro de sua abundância se tornara incerto. Isso 
mostra a importância de se reduzir o desperdício e de se aumentar o 
reúso da água.

O projeto de P&D procurou entender com mais detalhes as opções 
existentes no entorno da planta que pudessem afastá-la da concorrên-
cia com o consumo humano, com a agricultura e com outras empresas, 
diversificando suas fontes com a possibilidade de utilizar as águas de 
reúso (esgoto) e pluvial. O estudo buscou aprofundar o conhecimento 
das características da água industrial fornecida, considerando as difi-
culdades no atendimento de alguns parâmetros e seus efeitos sobre a 
integridade dos equipamentos, como corrosividade em relação aos ma-
teriais do trocador de calor e do sistema de resfriamento.

A utilização da osmose reversa (RO) criou uma rota alternativa para 
que a água industrial existente atenda à torre de resfriamento (maior 
consumo da planta) e a RO faça o polimento necessário para melho-
rar os parâmetros de fornecimento na água de entrada da unidade de 
desmineralização da água de caldeira, do condensador evaporativo e da 
água de incêndio, que compartilha o mesmo sistema.

João Borba 
Colaborador e Coordenador do Projeto
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A falta de equilíbrio entre a disponibilidade da água e a sua deman-
da é um problema atual e de ordem global. Desse modo, a necessidade 
da conservação, do tratamento e do reúso da água para uso industrial, 
como componentes da gestão de recursos hídricos, tornam-se essen-
ciais. Os custos elevados da água industrial, associados às demandas 
crescentes, têm levado as indústrias a avaliarem possibilidades internas 
de reúso e a considerarem outras possíveis fontes externas para suprir a 
demanda por água do processo industrial. 

As práticas de conservação e reúso da água consistem, principalmen-
te, na utilização de fontes alternativas e na redução dos volumes capta-
dos (otimização de processos), bem como na busca de substitutos para 
as fontes de abastecimento convencionais.

O Brasil é um país privilegiado em termos de disponibilidade hídrica, 
detendo mais de 10% de toda a vazão mundial de água doce (AUGUSTO 
et al., 2012; MEES, 2012). Entretanto, há regiões com abundância e ou-
tras com escassez de água, visto a desuniformidade na distribuição dos 
recursos no território nacional. São atualmente observados problemas 
relacionados à falta de água e sua qualidade em regiões fortemente ur-
banizadas, devido à grande demanda. 
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Entre 2012 e 2016, o Brasil enfrentou uma crise hídrica que, segundo a 
Agência Nacional de Águas (ANA, 2014), iniciou-se em decorrência de um 
conjunto de fatores, como o aumento da demanda por água, o compro-
metimento da qualidade dos recursos hídricos e a diminuição do nível 
das chuvas. Essa crise requereu medidas de emergência, como o racio-
namento da água nas áreas afetadas. 

O estado do Paraná possui disponibilidade hídrica superficial total 
da ordem de 1,2 milhões de litros por segundo, sem considerar a contri-
buição dos rios Paraná e Paranapanema. Para atender aos atuais usos 
da água, no estado, são necessários cerca de 51 mil litros por segundo. A 
demanda hídrica atual para abastecimento público ultrapassa 40% des-
se total, seguida pela indústria e pela agropecuária (IAT, 2020). 

Dentre as bacias paranaenses, a do Alto Iguaçu concentra o maior nú-
mero de usuários e também a maior demanda do estado, sendo que cerca 
de 90% da vazão utilizada é advinda de mananciais superficiais. Como re-
flexo dessa demanda, a bacia é a maior geradora de efluentes do estado. 
Entre as principais causas da deterioração da qualidade da água na bacia 
se destacam os efluentes domésticos e industriais (PARANÁ, 2015).

Em 2020, foram registradas precipitações e vazões muito inferiores 
à média no Paraná, reduzindo significativamente os estoques de água 
acumulados nos reservatórios. Com o abastecimento de água compro-
metido, em função do agravamento da crise hídrica, também, em cum-
primento do Decreto Estadual n. 4626/2020, que instituiu Situação de 
Emergência Hídrica em todo o Paraná, medidas de racionamento foram 
adotadas para equilibrar a distribuição de água. Esse contexto reforça, 
ainda mais, a necessidade da busca por novas fontes de água, da racio-
nalização do uso e do desenvolvimento e aplicação de tecnologias que 
permitam o reúso seguro da água. 

As usinas termelétricas são consumidoras de grandes volumes de 
água, representando altos custos de operação. A água é utilizada em 
unidades de processo, sistemas de geração de vapor, torres de resfria-
mento, sistemas de combate a incêndio e para fins potáveis. 

Face aos desafios atuais em relação à gestão dos recursos hídricos 
(saneamento e abastecimento) para atendimento aos diversos usos  
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da água, o seu reúso surge como uma alternativa e uma oportunidade, 
no sentido de minimizar a demanda interna e reduzir a carga poluente 
lançada ao corpo receptor. Além disso, com a implementação dos me-
canismos de outorga e cobrança pela utilização dos recursos hídricos 
no Brasil, instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos − 
PNRH, Lei n. 9.433/1997, o reúso de efluentes nas indústrias passou a 
ser sinônimo de ganhos econômicos diretos, além de contribuir para a 
imagem das empresas. Ainda, essas ações vão ao encontro das metas 
do Plano de Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira, apro-
vado em 2013, que busca a promoção do uso racional dos recursos 
hídricos, com o desenvolvimento de projetos e ações que visem ao 
reúso da água.

Considerando uma eventual ampliação da Usina Elétrica a Gás de 
Araucária (UEGA), faz-se necessária uma otimização da gestão da água e 
do efluente industrial, face ao cenário de escassez hídrica. 

Para estudar o tema, foi realizado o projeto de pesquisa e desenvolvi-
mento P&D ANEEL “Gestão de Água em Complexo de Geração Termelétrica” 
(PD 0539-0004/2015), iniciado no ano de 2015 e com duração de 60 meses. 
Esse projeto foi executado pela Usina Elétrica a Gás de Araucária – UEGA e 
pelo Instituto de Tecnologia para o Desenvolvimento – Lactec.

A gestão da oferta e da demanda de água para uso industrial con-
sistiu na investigação de possíveis fontes alternativas de água, buscan-
do a melhor tecnologia de tratamento como forma de garantir o pleno 
atendimento aos padrões de operação da usina e padrões ambientais 
pertinentes. A gestão da oferta de água externa à UEGA foi estudada com 
base na melhoria da eficiência de tratamento da ETA Industrial, no apro-
veitamento da água pluvial incidente na área da usina e na obtenção de 
água de reúso, proveniente de esgoto doméstico bruto da estação de 
tratamento pertencente à concessionária estadual.

Em termos industriais, a qualidade da água tem impacto importante 
na integridade dos equipamentos pelos quais ela circula, principalmente 
no que se refere à corrosão. Na UEGA, a água industrial, utilizada para tro-
ca térmica nos condensadores do vapor das caldeiras, recebe tratamento 
adicional dentro da usina e chega aos trocadores ainda com a presença 
de íons cloreto, sulfato e amônio. A influência isolada desses íons sobre 
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ligas metálicas, principalmente as mais comuns, já foi bastante estudada. 
Há, no entanto, um efeito sinérgico na ação desses íons no tocante à cor-
rosão e, para o caso em questão, não foi encontrado um estudo similar 
na literatura (que leve em consideração as peculiaridades mecânicas do 
trocador de calor e a natureza da água de resfriamento). Para garantir 
a segurança operacional da usina foi estudado o comportamento ele-
troquímico desse sistema, para permitir uma estimativa da vida útil dos 
equipamentos e a elaboração de planos de manutenção eficazes.

Juliane de Melo Rodrigues 
Colaboradora e Coordenadora Técnica do Projeto
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2.1 Introdução
O total de energia consumida para o desenvolvimento das atividades 

humanas é tipicamente agregado em quatro grandes fontes: petróleo, gás 
natural, carvão, biocombustíveis e eletricidade. A Agência Internacional 
de Energia monitora a evolução da participação dessas fontes no consu-
mo energético mundial desde o início da década de 1970 e mostra que 
a eletricidade subiu da quarta posição em 1973 para a segunda em 2017, 
quando passou a ser responsável por 18,9% do consumo energético no 
mundo (IEA, 2019a). Na data, estava ainda atrás do petróleo (41,0%), con-
tudo o mesmo órgão projeta que o ritmo de crescimento do consumo de 
eletricidade seja mais de duas vezes maior do que o das demais fontes 
energéticas. Isso elevará a eletricidade ao posto de fonte energética mais 
consumida no mundo em 2040 (IEA, 2019b). 
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Considerando que o setor elétrico é o maior responsável pela emissão 
de gases de efeito estufa na atmosfera (BRUCKNER et al., 2014), seu cres-
cimento está acompanhado por desafios complexos. A matriz de geração, 
majoritariamente composta por fontes de geração alimentadas por com-
bustíveis fósseis (óleo, carvão e gás natural), tem observado grande pene-
tração de fontes de energia renovável como a eólica e a solar. Entretanto, 
essas renováveis têm a severa limitação de não serem despacháveis, ou 
seja, não conseguem armazenar energia de forma a modular sua produ-
ção. Isso causa problemas de estabilidade na rede elétrica, que requer 
sistemas de apoio para suprir as necessidades energéticas em momentos 
de pico de consumo ou quando a disponibilidade de vento e radiação 
solar está baixa.

O suporte às fontes eólica e solar pode ser fornecido por algumas op-
ções: usinas hidrelétricas com reservatórios de regularização, usinas hi-
drelétricas reversíveis, baterias e usinas termelétricas. As primeiras duas 
são viáveis, entretanto suas disponibilidades estão restritas a poucos 
países (a situação brasileira é discutida na seção 2.3). Sistemas de ar-
mazenamento por baterias de grande porte ainda estão em fase de es-
tudo, de modo que sua viabilidade depende de um significativo avanço 
científico (IEA, 2019b). Portanto, as fontes térmicas figuram como opções 
reais, principalmente as que são equipadas por tecnologias flexíveis e 
que, portanto, podem ajustar a sua produção às flutuações de demanda  
(GONZALEZ-SALAZAR; KIRSTEN; PRCHLIK, 2018). Nesse contexto, as usinas 
termelétricas a gás natural de ciclo combinado continuarão a ter posição 
de destaque por sua flexibilidade e também por possuírem reduzida taxa 
de emissão de gases de efeito estufa em relação a outras fontes de base 
térmica (IEA, 2018; EC, 2011). 

Assim sendo, os dois próximos subitens deste capítulo têm por obje-
tivo traçar os panoramas mundial e nacional dos setores elétricos e ter-
melétricos, com foco em usinas movidas a gás natural.

2.2 Panorama mundial
Apesar dos apelos pela redução da emissão de gases de efeito estufa 

na atmosfera, os quais foram firmados pelo Protocolo de Kyoto em 1997 
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e pelo subsequente Acordo de Paris em 2015, o setor elétrico mundial 
ainda está fortemente baseado em geração termelétrica. Os dados con-
solidados mais recentes disponíveis datam de 2017 e mostram que 64,5% 
da produção de energia elétrica no mundo advém de térmicas alimen-
tadas por carvão, gás natural e óleo combustível (IEA, 2019c). A divisão 
completa por fonte é mostrada na Figura 2.1.

38,3

22,9

16,3

10,2

4,4

3,3 2,3 1,8 0,5

Carvão
Gás Natural
Hidrelétrica
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Outras renováveis

Figura 2.1:  Geração de energia elétrica por fonte no mundo em 2017.  
Fonte: Adaptado de IEA (2019c).

Das fontes consideradas, a maior participação é a do carvão (38,3%), 
que, apesar de ser relativamente barato, é muito poluente e tem baixa 
eficiência na produção de eletricidade (GONZALEZ-SALAZAR; KIRSTEN; 
PRCHLIK, 2018). Usinas com tecnologia a gás natural são as segundas 
mais utilizadas (22,9%), enquanto as alimentadas por óleo combustível 
têm baixa participação (3,3%). Interessante notar que essas últimas con-
tribuem menos do que hidrelétricas (16,3%) e eólicas (4,4%), duas fontes 
renováveis. Ainda assim, considerando somente as usinas térmicas, o 
percentual de participação de usinas a carvão é de 59,4%, contra 35,5% 
de gás natural e 5,1% de óleo combustível. Ressalta-se que usinas nu-
cleares e de biomassa são também térmicas, contudo, as primeiras não 
emitem gases de efeito estufa e as segundas entram para a classe das 
energias renováveis. 

Deve-se considerar, no entanto, que a análise em nível global não 
permite visualizar as fortes heterogeneidades presentes nas matrizes 
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de geração de energia elétrica dos países. Uma das maneiras de 
abordá-la é utilizando a subdivisão entre as nações que compõem a 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD, 
na sigla em inglês) e as demais. A Agência Internacional de Energia 
trabalha com essa classificação, sendo que nesse caso a divisão da 
geração de energia por fonte resulta nos gráficos mostrados pela 
Figura 2.2.
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Solar
Outras 
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27,913,4
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18,6
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2,9 4,2 1,6 1,2 0,2

Não OECD

Figura 2.2:  Geração de energia elétrica por fonte nos países participantes 
e não participantes da OECD em 2017. Fonte: Adaptado de IEA 
(2019c).

Como se percebe, nos dois grupos de países a geração térmica ain-
da é predominante, porém há uma significativa diferença nos percen-
tuais. Enquanto nos países da OECD as térmicas totalizam 55,3%, nos 
demais a fatia chega a 70,8%. As tecnologias predominantes das usinas 
térmicas desses grupos também são distintas. Em países da OECD a 
maioria das usinas são movidas a gás natural (50,5%), contudo, nas 
nações que não integram o grupo, o carvão é ainda o combustível mais 
utilizado (66,1%). 

De menção relevante, 2011 foi o primeiro ano desde a década de 1970 
em que os países não participantes da OECD geraram mais eletricidade 
do que os que integram a OECD. Desde então, a diferença de geração 
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entre os dois grupos de países tem aumentado, chegando em 2017 à 
proporção de 57,0% contra 43,0%, respectivamente (IEA, 2019c). Ainda 
em 2017, dos dez países que mais produziram energia elétrica no mun-
do, quatro não fazem parte da OECD (China, Índia, Rússia e Brasil). 
Juntos, eles produziram 38,4% da energia elétrica mundial. A fim de ex-
plorar em mais detalhes esses números, elaborou-se a Tabela 2.1 com o 
perfil de geração desses e dos outros seis países que mais produziram 
eletricidade em 2017.

Tabela 2.1:  Perfil de geração de eletricidade dos dez países que mais produziram 
em 2017. Fontes: IEA (2019c) e World Bank (2020).

País % de geração
% de participação das fontes

C GN O N H DR

China 25,8 70,3 2,5 0,2 3,0 19,1 4,9

Estados Unidos 16,7 34,2 31,9 0,9 19,8 5,8 7,4

Índia 6,0 75,3 4,9 1,7 2,7 10,0 5,4

Rússia 4,3 14,8 49,7 0,9 18,8 15,7 0,1

Japão 4,1 33,2 39,6 7,5 3,7 8,2 7,8

Canadá 2,6 9,8 10,0 1,2 16,0 56,7 6,3

Alemanha 2,5 44,3 9,8 1,0 15,6 3,0 26,3

Brasil 2,3 4,7 13,7 5,0 2,7 61,8 12,1

Coreia do Sul 2,2 43,1 22,4 2,3 30,3 0,4 1,5

França 2,2 2,2 3,5 0,4 78,0 9,7 6,2

Siglas:   C – Carvão; GN – Gás Natural; - O – Óleo; N – Nuclear; H – Hidrelétrica;  
DR – Demais renováveis.

Nota:    Os percentuais de geração estão expressos em referência à geração 
de eletricidade no mundo em 2017. Portanto, para totalizar 100% há 
necessidade de considerar os 31,3% de geração de eletricidade nos 
demais países que não constam na tabela.
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Os números mostram que China e Estados Unidos produziram pou-
co menos do que o dobro de energia dos outros países somados (42,5% 
contra 26,2%). Além disso, possuem uma participação de usinas tér-
micas similar, sendo que, do total de eletricidade gerada, 73,0% veio 
de fontes térmicas da China e 67,0% dos Estados Unidos. Entretanto, o 
perfil de geração das duas nações é notoriamente distinto: enquanto a 
China concentrou a grande fatia de sua produção em térmicas a carvão 
(70,3%), os Estados Unidos dividiram de forma similar sua produção em 
térmicas a carvão (34,2%) e a gás natural (31,9%). Os quase 20% restan-
tes em cada país foram gerados por fontes hidrelétricas e nucleares na 
China e nos Estados Unidos, respectivamente. 

A Tabela 2.1, mesmo trazendo informações de apenas dez nações, evi-
dencia a heterogeneidade dos perfis de geração dos países. Além dos 
dois mencionados no parágrafo anterior, outros destaques podem ser 
apontados. A Índia concentrou a maior fatia relativa de geração térmi-
ca a carvão (75,3%); na França, há grande participação da fonte nuclear 
(78,0%); na Alemanha, demais renováveis atingem percentual expressivo 
(26,3%), impulsionado pela presença massiva de energia eólica em sua 
matriz; no Canadá, observa-se significativa participação de hidrelétricas 
(56,7%), ainda que com bom respaldo de usinas nucleares (16,0%); no 
Brasil, a soma das gerações por fontes hidrelétricas e demais renováveis 
(73,9%) o coloca como país com maior percentual de fontes renováveis 
no ranking considerado.

Ainda analisando a Tabela 2.1, é notável a relevante participação de 
térmicas a gás natural nas matrizes de países como Estados Unidos, 
Japão, Coreia do Sul e Rússia. De fato, a participação do gás natural 
como fonte de geração de energia elétrica vem aumentando nesses 
e em outros diversos países do mundo. Em uma análise histórica, a 
Figura 2.3 mostra que a fonte cresceu a partir do início da década de 
1990, em contraponto à queda do carvão. As estimativas da Agência 
Internacional de Energia são de que no ano de 2018 essas duas fontes 
tenham atingido praticamente a mesma proporção na matriz de ge-
ração de eletricidade. O gráfico mostra isso no último registro, muito 
embora ressalva deva ser feita por esses dados ainda não estarem con-
solidados até a data de escrita deste texto.
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Figura 2.3:  Evolução histórica da participação das principais fontes de 
geração de energia elétrica. Fonte: Adaptado de IEA (2019c).

Outro ponto interessante exibido pela Figura 2.3 é que, a partir da se-
gunda metade da década de 2000, o crescimento das térmicas a gás na-
tural é muito similar ao das outras renováveis (excluindo-se hidrelétri-
cas), as quais são lideradas pelas eólicas e solar fotovoltaicas. Portanto, 
o conceito comentado no início deste capítulo sobre a utilização conjun-
ta de fontes não despacháveis com uma fonte flexível e menos poluidora 
como o gás natural tem se mostrado viável e em concordância com a 
evolução futura projetada por órgãos internacionais.  

2.3 Panorama do Brasil
Para entender o panorama do setor elétrico brasileiro e como isso 

se reflete na geração térmica nacional, é preciso primeiramente dar ên-
fase na diferença do perfil de geração de energia elétrica do Brasil em 
relação ao restante do mundo. Dada a singular abundância de recursos 
hídricos aqui existente (ver seção 3.3), o setor elétrico brasileiro histo-
ricamente se desenvolveu em base essencialmente hidrelétrica. Como 
forma de ilustração, a Figura 2.4 exibe a participação atual de cada fonte 
em termos de potência instalada.
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Figura 2.4:  Disponibilidade de energia elétrica por fonte no Brasil em 2018.  
Fonte: Adaptado de EPE (2019).

Quando comparada ao panorama mundial mostrado na Figura 2.1, fica 
evidente a diferença entre os perfis de geração de energia elétrica. No 
Brasil, a participação de usinas térmicas totaliza 14,2% (contra 64,5% no 
mundo) e de usinas hidrelétricas soma 66,6% (contra 16,3% no mundo). 
Se forem agregadas as fontes eólica, solar e biomassa, o percentual de 
participação de fontes renováveis resulta em 83,3%, certamente uma das 
maiores do mundo. Ainda assim, essa comparação deve ser feita com res-
salvas, pois a Figura 2.1 mostra o percentual de energia produzida em 2017 
no mundo, enquanto a Figura 2.4 exibe o percentual da potência instalada 
em 2018 no Brasil. Em tendo base hídrica, a energia efetivamente entregue 
ao sistema depende fortemente da hidrologia nas diversas bacias hidro-
gráficas, de modo que a contribuição somente de hidrelétricas pode che-
gar a patamares superiores a 80,0% em períodos favoráveis (ONS, 2020a). 

Outro aspecto singular encontrado no Brasil é a dimensão de seu sis-
tema elétrico. Diferentemente de outros países, 99% do sistema brasilei-
ro é interconectado, compondo o chamado Sistema Interligado Nacional 
– SIN (Figura 2.5). Isso permite que blocos de energia gerados em uma 
região possam ser transmitidos para outras regiões, situação essa que 
é muito bem aproveitada, dada a diversidade hidrológica brasileira. Em 
outras palavras, períodos de hidrologia favorável em uma região podem 
compensar estiagens em regiões distintas, mantendo a base de geração 
elétrica essencialmente hídrica. A demanda adicional é complementada 
principalmente por energia térmica e eólica.
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Figura 2.5:  O Sistema Interligado Nacional – Horizonte 2024.  
Fonte: ONS (2020b).

O Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) é o agente responsá-
vel por coordenar a operação do SIN. Essencialmente, é ele quem toma 
as decisões sobre quais usinas deverão gerar energia de modo a atender 
à demanda. Sob esse ponto de vista, ter um país com base de geração 
hidrelétrica torna a tarefa da operação extremamente complexa, pois a 
incerteza futura das vazões afluentes passa a ser relevante. Esse proces-
so de decisão é conhecido por “dilema do operador” e está representa-
do pela Figura 2.6.
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Figura 2.6:  O dilema do operador.

A decisão que o ONS precisa tomar é, basicamente, gerar energia por 
meio de hidrelétricas ou termelétricas. É importante lembrar-se de que 
usinas eólicas não são despacháveis, portanto, não entram no processo 
de decisão1. Essa opção está condicionada à afluência futura: caso se 
opte em utilizar hidrelétricas e a afluência for favorável, a decisão é tida 
como ótima, pois os níveis dos reservatórios serão reestabelecidos ao fi-
nal do horizonte. Por outro lado, se as afluências não forem favoráveis, o 
sistema corre risco de déficit energético. Em outra esfera, caso a decisão 
seja gerar termelétricas e a afluência futura for desfavorável, a decisão é 
tida como ótima, pois os níveis dos reservatórios estarão elevados para 
suprir a demanda. Entretanto, se as vazões forem favoráveis, as usinas 
sofrerão com vertimento e, portanto, desperdício energético. 

O ONS faz decisões dessa natureza semanalmente para um horizon-
te temporal de até 60 meses à frente. Além das metas energéticas por 
usina, dessas decisões saem os custos de operação do sistema, os quais 
devem ser os mínimos necessários para atender com segurança à de-
manda energética. É nesse ponto que os despachos termelétricos se 
tornam muito relevantes, pois os custos com combustível são determi-
nantes para a composição dos custos da operação do SIN como um todo. 

1  No SIN a contribuição de usinas eólicas, solares e pequenas centrais hidrelé-
tricas é contabilizada por meio de um abatimento da demanda total a ser 
atendida (ANEEL, 2011).
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No momento em que as usinas hidrelétricas sozinhas não conseguem 
atender à demanda, a decisão sobre qual usina térmica deverá ser des-
pachada é tomada com base na chamada curva de ordem de mérito. Em 
essência, essa curva é gerada a partir da ordenação das usinas térmicas 
com base em seus custos. Para o mês de março de 2020, a curva de or-
dem de mérito do parque termelétrico do SIN é mostrada na Figura 2.7.
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Figura 2.7:  Curva de ordem de mérito da geração termelétrica do SIN  
(ref.: março de 2020). Elaborada a partir de dados coletados  
em CCEE (2020).

Na curva, a potência é acumulada porque a ordem de despacho de 
uma determinada usina térmica considera que outras térmicas mais ba-
ratas já estejam injetando energia na rede. Assim sendo, a ordem de 
despacho percorre a curva da esquerda para a direita sempre que mais 
energia térmica seja necessária para suprir a demanda do sistema2. 

A principal condição de contorno utilizada pelo ONS para resolver o 
problema do despacho hidrotérmico é o estado atual de armazenamento 
de água nos reservatórios de regularização. Analisando novamente o di-
lema do operador (Figura 2.6), ter ou não água armazenada disponível é 

2  Há exceções a essa regra, as quais são denominadas despachos fora da or-
dem de mérito. As razões para essas ocorrências são diversas e podem estar 
relacionadas desde a disponibilidade de equipamentos até uma eventual 
falta de combustível.
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determinante para tomar a decisão de utilizar hidrelétricas ou térmicas na 
primeira etapa do problema. Caso haja reservas suficientes, a exigência de 
térmicas tende a ser menor ao longo do horizonte de planejamento.

Até o início da década de 2000, o Brasil contava com boa capacidade 
de regularização. Em conjunto, os reservatórios de acumulação permi-
tiam a regularização de vazões em escalas plurianuais, o que ameni-
zava a preocupação com as incertezas das afluências futuras. A partir 
daquela data, entretanto, as decisões de expansão do parque hidrelé-
trico passaram a priorizar usinas a fio d’água (BERTONE et al., 2019). 
Desde então, observou-se um descolamento dos crescimentos da de-
manda em relação à capacidade de regularização, o que passou a exigir 
mais participação de usinas térmicas no sistema. Isso foi mostrado por  
MME/EPE (2011), que na época ainda projetou um aumento desse deslo-
camento para os anos subsequentes (Figura 2.8).
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Figura 2.8:  Comparação entre os crescimentos da demanda energética e da 
capacidade de armazenamento do SIN. Fonte: MME/EPE (2011).

Em paralelo a esses acontecimentos, o Brasil observou aumento 
significativo da participação de fontes eólicas em sua matriz. Mais re-
centemente, a fonte solar também vem aumentando sua participação 
em ritmo acelerado. Os dados mais recentes mostram que essas duas 
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fontes em conjunto já representam 10,6% da potência instalada do SIN  
(ANEEL, 2020). Adicionalmente, projeções futuras indicam que esse per-
centual poderá chegar em 21,5% no ano de 20293 (MME/EPE, 2020). Em 
outra perspectiva, isso quer dizer que o SIN observará um aumento im-
portante na participação de fontes de energia elétrica não despacháveis, 
o que fará com que a realidade energética do Brasil se assemelhe com 
a de outros países. A reduzida capacidade de armazenamento, aliada à 
forte presença de fontes não despacháveis na matriz de geração, exigirá 
mais participação de usinas térmicas no sistema.

Essa conclusão está em acordo com o planejamento de longo prazo 
feito para o sistema elétrico brasileiro. O Plano Nacional de Energia 2050 
(EPE, 2018) menciona explicitamente que as térmicas a gás natural figu-
ram como fontes-base para a expansão da geração termelétrica. Da mes-
ma forma, o Plano Decenal de Expansão de Energia 2029 (MME/EPE, 2020)  
trabalha com alternativas que buscam viabilizar o aumento da participa-
ção de térmicas especificamente alimentadas a gás natural, citando que 
esse é o principal combustível a ser utilizado na próxima década. 

Uma motivação importante é que essa fonte é menos poluente quando 
comparada a outros combustíveis fósseis. ANEEL (2008) aponta que a taxa 
de emissão de gás carbônico na atmosfera de térmicas a gás natural pode 
ser até 23% e 50% inferior em relação a usinas movidas a óleo combustí-
vel e a carvão, respectivamente. Tecnologias recentes, como uso de células 
combustíveis, estão sendo desenvolvidas para que as emissões reduzam 
ainda mais (MAC KINNON et al., 2018). Além disso, é uma fonte cujo trans-
porte do combustível é feito via gasodutos, os quais dispensam transportes 
terrestres e contribuem indiretamente para uma menor taxa de emissões. 

Outra característica importante das térmicas a gás natural é que elas 
são plantas cuja estrutura é compacta o suficiente para que sejam mon-
tadas próximas aos centros consumidores. Essa é uma clara vantagem em 
relação a fontes de energia que dependem de fenômenos naturais, como 
chuva, vento e radiação solar. Para essas últimas, os locais disponíveis 
para a construção de novas usinas estão limitados às regiões de maior 
potencial, o que em geral ocorre em localidades afastadas dos centros de 

3 Considerando o cenário de referência proposto em MME/EPE (2020).
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consumo. Portanto, sua construção está atrelada a uma infraestrutura de 
transmissão com porte significativo.

Ainda em relação à distância para os centros consumidores, há de 
se argumentar que térmicas a gás natural dependem da construção de 
gasodutos. Esse foi um ponto importante levantado no Plano Nacional 
de Energia 2030 (MME/EPE, 2007), que apontava a infraestrutura de ga-
sodutos nacional ainda incipiente. Entretanto, a malha de transporte 
de gás natural no Brasil cresceu substancialmente desde sua publica-
ção, superando a marca dos 9.400 km de extensão em 2018 (Figura 2.9). 
Grande parte dessa malha é interligada, principalmente na região litorâ-
nea do país. Não obstante, a mesma região litorânea será grandemente 
beneficiada pelo gás proveniente das reservas do pré e pós-sal, que irão 
aumentar a oferta interna de gás natural. 

Figura 2.9:  Infraestrutura de transporte de gás natural no Brasil.  
Fonte: MME/EPE (2020).
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Coincidentemente, o litoral brasileiro é a região que acumula os 
maiores centros de consumo. Portanto, a união da oferta e da deman-
da em uma mesma localidade contribui para que a fonte térmica a gás 
natural tenha um crescimento importante nos próximos anos. Em um 
cenário de referência, a fonte saltará dos atuais 8,7% (ANEEL, 2020) 
para 15,5% da geração de energia elétrica em 2029 (MME/EPE, 2020). 
Essa fração pode ser ainda maior, caso seja possível viabilizar a redu-
ção dos custos envolvidos com essa tecnologia. Dentre eles, a própria 
localização de térmicas na região litorânea permite com que a água 
do mar seja utilizada nos processos de resfriamento das plantas. Isso 
acarreta uma redução nos impactos ambientais da fonte, o que está 
diretamente relacionado com os assuntos tratados nos próximos capí-
tulos deste livro.
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3.1 Introdução
A expansão das atividades da sociedade acabou por impactar em ques-

tões como acesso, conservação e consumo de água doce (MMA, 2006). 
Desde a década de 80, a demanda por água cresce, em média, 1% ao ano. 
Esse crescimento advém de uma combinação complexa entre o crescimen-
to populacional e as mudanças nos padrões de consumo (UNESCO, 2019). 
O aumento da pressão sobre os rios e lagos é um fator que acompanha a 
história da civilização. A título de comparação, observa-se que a cada duas 
décadas, aproximadamente, a demanda por água duplica. Por outro lado, a 
disponibilidade de água, nos últimos 50 anos, foi reduzida em mais de 60% 
(CONSTANTINOV, 20101 apud BRITO; LOPES; ANJOS-NETA, 2019). 

Além do aumento da população humana, em números, a migração 
de populações anteriormente instaladas em ambientes rurais e campos 
para as grandes cidades elevou a necessidade por água doce ao longo 
dos anos. Segundo estimativas da ONU, em 2014, a população urbana 
mundial era de 3,4 bilhões e passará para 6,3 bilhões até 2050 (SENADO 
FEDERAL, 2014). 

1  CONSTANTINOV, G. Novos paradigmas dos créditos ambientais. In: FARIAS, T.; 
COUTINHO, F. S. N. (Coord.). Direito Ambiental: o meio ambiente na contempo-
raneidade. Belo Horizonte: Fórum, 2010.
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A Figura 3.1 ilustra o crescimento da população urbana em termos 
mundiais e por região. Os valores são apresentados em percentuais a 
cada 10 anos, desde 1950, com estimativas de crescimento para 2020, 
2030, 2040 e 2050. O que se observa é um constante crescimento da po-
pulação que vive nas cidades. 

Com aumento da densidade populacional, houve consequente au-
mento na demanda de alimentos, energia e água potável, e em especial 
em áreas urbanas, também por água para consumo industrial (SANTANA 
et al., 2001) e lançamento de efluentes.

Percentual anual da população em áreas urbanas, 
por região, 1950 - 2050 
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América
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1950 1960 1970 1980 1990 2000 2010 2020* 2030* 2040* 2050*

Figura 3.1:  Percentual de população vivendo em áreas urbanas. Valores 
médios mundiais e por região. Períodos com * são estimativas.  
Fonte: Adaptado de ONU (2018).

A produção de alimentos faz uso de água tanto em processos indus-
triais quanto para a irrigação. Dentre as atividades de uso consuntivo 
da água (em que as águas são retiradas das coleções hídricas), a irri-
gação destaca-se com mais de 50% das demandas do uso da água no 
Brasil (ANA, 2019a), conforme observa-se na Figura 3.2. Em 2018, quase 
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90% das outorgas em rios federais eram correspondentes à irrigação, 
abastecimento urbano e rural e uso industrial (ANA, 2019b). 

Mineração - 1,6%
Abastecimento Rural - 1,7%
Termelétrica - 3,8%
Uso Animal - 8,0%
Indústria - 9,1%
Abastecimento Urbano - 23,8%
Irrigação - 52,0%

Usos Consuntivos da Água

Figura 3.2:  Demanda de usos consuntivos de água no Brasil, por setor, em 
valores percentuais. Fonte: Adaptado de ANA (2019b).

Em comparação com países europeus, o gasto de água na agricultura 
brasileira, em termos proporcionais da vazão disponível, é muito maior. 
Por exemplo, na Grã-Bretanha, a atividade agrícola utiliza somente 3% da 
vazão do país. Outros países, como Estados Unidos, já apresentam valores 
mais próximos à realidade brasileira, com 41% de toda a água consumi-
da pela agricultura, especialmente na irrigação. Em países como China e 
Índia, os valores estão próximos de 70% (AUGUSTO et al., 2012).

No tocante às hidrelétricas, observa-se que existem mais de 800 em-
preendimentos desse caráter espalhados pelo território nacional, que vi-
sam suprir a demanda por eletricidade (SANTANA et al., 2001; ANA, 2019b). 
Apesar de se tratar de um uso não consuntivo (que não retira água das 
coleções hídricas), assim como a diluição de efluentes, também pode afe-
tar a qualidade na qual a água é devolvida ao corpo receptor.

Acredita-se que, com a intensificação dos efeitos das mudanças cli-
máticas, os níveis de estresse sobre os recursos hídricos continuem au-
mentando, à medida que a demanda por água cresce (UNESCO, 2019). 
Segundo Wada e Bierkens (2014), o uso racional dos recursos hídricos é a 
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chave para o desenvolvimento sustentável, desenvolvimento econômico 
e produção de alimentos.

Dessa forma, observa-se a necessidade de gestão dos recursos hídri-
cos, visando a sua manutenção para a sustentabilidade dos setores pro-
dutivos, das atividades domésticas, bem como e, principalmente, para a 
preservação de um ecossistema equilibrado.

3.2 Panorama mundial
A água é essencial para a vida no Planeta e se apresenta de forma 

abundante na superfície terrestre. Estima-se que 2/3 da superfície do 
globo sejam cobertos por água, perfazendo um potencial hídrico estima-
do em 1,4 bilhões de m3 (ANDREOLI et al., 2003). 

Entretanto, menos de 3% desse total é de água doce. Também se deve 
observar que, mesmo se tratando de água doce, uma parcela significativa 
desses 3% (quase 70%) se encontra em situação que não permite acesso, 
seja por questões logísticas, seja pelo custo de exploração. Considerando-
se, então, a água livremente disponível, obtém-se um percentual inferior a 
1% do total da água doce, que se refere a rios, lagos, água disponível no solo 
e nos lençóis superficiais (ANA, 2020a; ANDREOLI et al., 2003; ESTEVES, 1998). 

A Figura 3.3 ilustra os percentuais de água doce e demais tipos no 
mundo. A Figura 3.3a demonstra toda a água disponível no Planeta, em 
que a água salgada representa mais de 95%. Desse total, apenas 2,5% 
representam água doce (percentual destacado no gráfico). Na Figura 3.3b, 
o total de água doce existente no globo (2,5% do gráfico anterior) é apre-
sentado em categorias de acesso, sendo que a maior parte (mais de 65%) 
encontra-se em formas congeladas e de difícil acesso, como calotas po-
lares e glaciares ou ainda na forma de água subterrânea (mais de 30% 
do total). Água doce de mais fácil acesso restringe-se a 1,2% disposto no 
gráfico. A Figura 3.3c foca somente na água doce de superfície (1,2% do 
gráfico anterior), em que rios e lagos perfazem um total de, aproximada-
mente, 21% (SHIKLOMANOV, 1998). 

Ainda assim, quando se consideram valores absolutos de água doce, 
verifica-se que a água doce disponível, especialmente em rios, que 
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constituem a maior fonte de água doce para ambientes urbanos, é um 
percentual ínfimo, próximo de 0,0002% do total de água no Planeta 
(SHIKLOMANOV, 1998). A Tabela 3.1 ilustra estes valores percentuais  
absolutos, em termos aproximados.

Tabela 3.1:  Tipos de água em valores percentuais absolutos no Planeta.  
Fonte: Adaptado de Shiklomanov (1998).

Água no Mundo Percentual, em valores 
absolutos

Oceanos, mares e baías 96,54

Calotas polares, glaciares, gelo permanente 1,74

Água subterrânea 1,69

→ Água doce 0,76

→ Salina 0,93

Umidade do solo 0,001

Regiões congeladas (terrestres) e Permafrost 0,022

Lagos 0,013

→ Água doce 0,007

→ Salina 0,006

Atmosfera 0,001

Pântanos 0,0008

Rios 0,0002

Água em seres vivos 0,0001

Dentro desse contexto, é possível reconhecer a água como recurso 
natural finito, uma vez que o uso acima da capacidade de regeneração 
do recurso está dificultando a disponibilidade de água de qualidade 
para possíveis usos e tratamentos.
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Água Doce - 2,5%
Águas Salinas não oceânicas - 0,9%
Oceanos - 96,5%

Água de superfície - 1,2%
Água subterrânea - 30,1%
Glaciares e calotas polares - 68,7%

Água em seres vivos - 0,26%
Rios - 0,49%
Pântanos e áreas alagadas - 2,6%
Umidade no solo - 3,8%
Atmosfera - 3,0%
Lagos - 20,9%
Gelo superficial e permafrost - 69,0%

Água Mundo

Água Doce 

Água Doce Superficial e outras

a

b

c

Figura 3.3:  Valores percentuais da água no mundo. Os percentuais destacados 
do gráfico se transformam em 100% no gráfico seguinte.  
Fonte: Adaptado Shiklomanov (1998).
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Não obstante, esse recurso é distribuído de maneira heterogênea en-
tre as regiões da Terra, o que pode se tornar um fator limitante para a 
manutenção da vida em várias áreas do Planeta. A Figura 3.4 demonstra 
a característica desigual da disponibilidade hídrica entre os continen-
tes. Na América do Sul, observa-se a maior disponibilidade potencial de 
água por km2, chegando a 672.000 m³/ano, enquanto na África o valor é 
próximo de 134.000 m³/ano (ESTEVES, 1998).

0 100 200 300 400 500 600 700 800

Disponibilidade potencial de água por km² (1.000 m³/ano)

América do Sul

América do Norte

Ásia

Europa

Austrália e Oceania

África

Figura 3.4:  Disponibilidade potencial de água por km² em cada continente.  
Fonte: Adaptado de Andreoli et al. (2003).

Sabe-se que mais de 2 bilhões de pessoas vivem em países com 
alto estresse hídrico e cerca de 4 bilhões de pessoas sofrem escassez 
severa de água durante, pelo menos, um mês do ano (UNESCO, 2019).  
A Tabela 3.2 ilustra a disponibilidade hídrica mundial, e o percentual 
populacional em relação à população mundial, de acordo com os con-
tinentes. De acordo com Augusto et al. (2012), o percentual de pessoas 
que sofrem cronicamente com a escassez de água era de 8% na virada do 
século. No entanto, esse valor deve subir para 45% até 2050.
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Tabela 3.2:  Disponibilidade hídrica e percentual de habitantes, em termos 
mundiais. Fonte: Augusto et al. (2012).

Região Disponibilidade Hídrica População 
local

África 15,0% 10,0%

Américas 13,6% 41,0%

Ásia 59,8% 31,6%

Europa 10,9% 7,0%

Oceania / Antártida 0,5% 10,3%

Ainda assim, deve-se considerar que a quantidade de água disponí-
vel não representa exatamente aquela que pode ser utilizada para as ati-
vidades humanas ou ainda para a manutenção da biota. Nesse quesito, 
deve-se observar também a qualidade da água (ANDREOLI et al., 2003).  
De acordo com o uso desejado, uma determinada qualidade é exigida, 
sendo necessário suprir os requisitos mínimos para a manutenção desses 
múltiplos usos. Dentre os usos antrópicos, podem ser citados o abasteci-
mento doméstico e industrial, irrigação, geração de energia elétrica, nave-
gação, pesca e recreação. 

Os diferentes usos da água podem levar a conflitos de interesse, es-
pecialmente se esse recurso ocorre em quantidade limitada e/ou quali-
dade insuficiente. De acordo com Oliveira e Fiorenze (2011), eventos cli-
máticos extremos (temperatura, seca, enchentes) poderão afetar direta 
e indiretamente a disponibilidade hídrica. Segundo tais autores, a mag-
nitude e a frequência de vazões máximas tendem a aumentar na maior 
parte do Planeta. Também comentam que as vazões mínimas serão cada 
vez menores em muitas regiões do globo, incorrendo em conflitos entre 
a oferta e a demanda de água.

Nesse âmbito, verifica-se que o panorama mundial de recursos hí-
dricos aponta, cada vez mais, para a “crise da água”. Como alternativa a 
essa tendência, a gestão racional dos recursos hídricos se mostra como 
uma solução.
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3.3 Panorama do Brasil
A Figura 3.5 ilustra os rios com as maiores vazões médias anuais no 

Planeta. Avaliando a imagem, observa-se que o rio Amazonas é o que 
apresenta maior vazão média anual, bem como a maior vazão específica. 
Esse rio nasce na Cordilheira dos Andes, no Peru, no entanto, mais de 60% 
de sua bacia encontra-se em território brasileiro. Segundo ANA (2020b), 
o rio apresenta 6.900 km de extensão e lança, em média, 210.000 m3/s 
de água no Oceano Atlântico.
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Figura 3.5:  Maiores rios do mundo em vazão média (km3/ano) e suas 
respectivas vazões específicas (em km3/ano/km2).  
Fonte: Adaptado de Shiklomanov (1998).

Estima-se que, aproximadamente, 12% da vazão mundial de água doce 
seja brasileira. Conforme observado anteriormente, a maior parte é re-
lativa ao rio Amazonas (cerca de 70%) (AUGUSTO et al., 2012; MEES, 2012).  
Isso demonstra a posição confortável do Brasil em termos de vazões mun-
diais. Considerando que quase um terço da água doce disponível na Terra 
encontra-se na forma de aquíferos, o Brasil também se encontra bem ser-
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vido, uma vez que o país possui dois dos maiores aquíferos do mundo: 
o Guarani, na Região Sul, e o de Alter do Chão, na Região Norte (SENADO 
FEDERAL, 2014). 

No entanto, a distribuição dos recursos hídricos no país é hetero-
gênea. Tanto em disponibilidade quanto em demanda. A Região Norte 
do país concentra apenas 5% da população brasileira, entretanto, con-
ta com aproximadamente 80% da disponibilidade hídrica nacional. O 
inverso ocorre com as regiões litorâneas do país, que concentram mais 
de 45% da população da federação e detêm apenas 3% dos recursos 
hídricos (AUGUSTO et al., 2012; ANA, 2020c). Nas Regiões Sul e Sudeste, 
a disponibilidade hídrica é de 12,5% do total brasileiro, sendo que vi-
vem ali 60% da população. Quanto à disponibilidade hídrica per capi-
ta, também se observa essa disparidade. Como exemplos, observa-se 
que a disponibilidade hídrica per capita é de 1.835 m³/hab./ano, na 
bacia hidrográfica do Atlântico Leste, e de 628.938  m³/hab./ano, na 
bacia Amazônica (AUGUSTO et al., 2012; MEES, 2020). A Tabela 3.3 ilustra 
a disponibilidade hídrica brasileira e o percentual de população, por 
região.

Tabela 3.3:  Disponibilidade hídrica e percentual de habitantes por região do 
país. Fonte: Augusto et al. (2012).

Região Disponibilidade Hídrica População local

Norte 68,5% 6,8%

Nordeste 3,3% 28,9%

Sudeste 6,0% 42,7%

Sul 6,5% 15,1%

Centro-Oeste 15,7% 6,4%

Segundo Oliveira e Fiorenze (2011), mesmo com a implantação de ins-
trumentos de gestão de recursos hídricos no Brasil, conflitos entre os 
diferentes setores de usuários são constantes. Esse fato decorreria do 
crescimento da população e também da intensificação das atividades 
industriais e do agronegócio, aliados à urbanização.
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De acordo com ANA (2019a), no ano de 2015, 69,3% dos corpos hídri-
cos do Brasil apresentaram boa qualidade. Apesar da individualidade 
de cada unidade da federação, a gestão da água não pode ser realizada 
a partir de divisas políticas, mas sim de marcos geográficos. Bacias hi-
drográficas são áreas de drenagem de todos os rios (independente do 
porte) que convergem para um rio principal em uma dada região. Todas 
as atividades antrópicas realizadas em uma bacia hidrográfica refletem, 
de alguma forma, na qualidade e na quantidade das águas ali disponí-
veis, numa relação de causa e efeito (PARANÁ, 2010). No Brasil, a legisla-
ção federal de recursos hídricos, Lei n. 9.433/97, determina a gestão das 
águas de forma participativa e descentralizada, sendo esta realizada por 
bacias hidrográficas, a partir de seus comitês (BRASIL, 1997).

O território do estado do Paraná encontra-se dividido em 16 bacias 
hidrográficas, a saber: Bacia do rio das Cinzas, Itararé, Ivaí, Litorânea, 
Paranapanema 1, Paranapanema 2, Paranapanema 3, Paranapanema 4, 
Paraná 1, Paraná 2, Paraná 3, Piquiri, Pirapó, Ribeira, Tibagi e Iguaçu, con-
forme a Figura 3.6 (SUDERHSA, 2007).

Figura 3.6: Bacias hidrográficas paranaenses. 



Disponibilidade Hídrica52

A bacia hidrográfica do rio Iguaçu é a maior do estado do Paraná, com 
área total de 70.800 km2. Mais de 80% desse total é paranaense, sendo 
que 16,5% encontram-se no estado de Santa Catarina e 3% na Argentina. 
As nascentes do rio localizam-se na confluência do rio Atuba e Iraí, com 
desnível de 830 m percorridos em 1.060 km, da sua origem até a desem-
bocadura, no rio Paraná (BAUMGARTNER et al., 2012; PARANÁ, 2015).

Os rios da bacia hidrográfica do rio Iguaçu foram enquadrados pela 
Portaria Surehma 020/92 (SUREHMA, 1992), na qual a maior parte dos cursos 
de água está enquadrada na Classe 2 (BRASIL, 2005). Recentemente, em 2013, 
o Comitê de Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes do Ribeira (COLIAR) aprovou 
novo enquadramento para os rios desta sub-bacia, conforme Tabela 3.4.  
A meta de qualidade estabelecida por esse enquadramento, em função dos 
usos preponderantes mais res tritivos dos recursos hídricos, tanto os atuais 
quanto os pretendidos, deve ser atendida até 2039 (IAP, 2018).

Tabela 3.4:  Enquadramento resumido dos corpos de água da Bacia do Alto 
Iguaçu. Fonte: IAP (2018).

Rio Classe (2013)

Pequeno, Piraquara 1, 2 ou 3*

Cotia, Faxinal, Miringuava Mirim, Curral das Éguas, Arroio Biazes 2

Palmital, Miringuava, Maurício, Despique, Passaúna, Verde, Izabel 
Alvez 2 ou 3*

Iraí, Canal Sanepar Iguaçu, Arroio Prensa, Arroio Espigão, do 
Moinho 3

Barigui 2, 3 ou 4 *

Belém, Iguaçu, Itaqui 3 ou 4*

Atuba, Ribeirão Padilha, Ressaca, Arroio Mascate, Ribeirão Divisa, 
Avariu, Alto Boqueirão, Ribeirão Ponta Grossa, dos Patos, Cambuí, 
da Cachoeira.

4

* Nota: Enquadramento variando por trechos do mesmo rio.

Mais de 80% da demanda hídrica da bacia do rio Iguaçu é de manan-
ciais superficiais. Quanto aos usuários, mais de 62% dessa demanda é 
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para o abastecimento público. Os usos dos setores industrial e agrícola 
compõem 18% e 10%, respectivamente. Os demais percentuais são para 
a pecuária (9%) e o setor minerário (menos de 1%). Dentre as sub-bacias 
do Iguaçu, a do Alto Iguaçu é responsável pelo atendimento de 78% da 
demanda de abastecimento público da bacia do Iguaçu (PARANÁ, 2010).

3.4 Panorama do Alto Iguaçu
A bacia hidrográfica do rio Iguaçu é dividida em três sub-bacias, o 

Alto Iguaçu, o Médio Iguaçu e o Baixo Iguaçu. A sub-bacia do Alto Iguaçu, 
na qual está localizado o estudo de caso a ser apresentado no capítulo 
6, compreende a região das nascentes do rio e está em região de grande 
adensamento populacional e atividades comerciais e industriais, na re-
gião metropolitana de Curitiba. Já nas sub-bacias do Médio Iguaçu e do 
Baixo Iguaçu predominam a agropecuária, com destaque para o cultivo 
da soja e do trigo (BAUMGARTNER et al., 2012).

A definição da área da sub-bacia do Alto Iguaçu é motivo de disso-
nância entre os pesquisadores. No presente documento, o limite da ba-
cia do Alto Iguaçu foi traçado com base no software “Regionaliza 2014”2, 
em que são feitas as regionalizações de parâmetros hidrológicos a 
partir das coordenadas preestabelecidas, sendo usadas as Ottobacias 
já delimitadas tanto pela Agência Nacional de Águas quanto do Águas 
Paraná. De acordo com Baungartner et al. (2012), a sub-bacia do Alto 
Iguaçu inicia-se nas cabeceiras do rio e estende-se até as corredeiras 
situadas no município de Porto Amazonas. Na atualização do Plano de 
Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira, aprovado em 2013, a 
área de estudo é delimitada a montante da bacia do Iguaçu, cruzando 
os municípios de Colombo, Campina Grande do Sul, Piraquara, Morretes 
e São José dos Pinhais. A jusante, cruza os municípios de Palmeira, 
Lapa e Porto Amazonas, chegando no ponto de monitoramento de  

2  Software de regionalização de parâmetros hidrológicos desenvolvido para a 
empresa Sanepar entre os anos de 2012 e 2014, dentro do projeto intitulado 
“Atualização do Programa de Regionalização de Vazões em Pequenas Bacias 
Hidrográficas“ (LACTEC, 2014).
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qualidade da água código 65035000 (Coordenadas em UTM: X= 612183,56 m; 
UTM Y: 7173677,72 m), possuindo área total de 3.624,21 km².

Essa região destaca-se pela ocorrência de diversos ambientes pre-
servados em seu território, com aproximadamente 15% dos remanes-
centes florestais do Estado. Na Serra do Mar, ao leste, ocorrem as nas-
centes dos tributários do Iguaçu. Parte dessas nascentes é protegida 
pela Floresta Atlântica. A bacia é gerida pelo Comitê de Bacias do Alto 
Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira, estabelecido pelo Decreto n. 5.878/05 
(PARANÁ, 2015). 

Figura 3.7:  Delimitação geográfica da bacia do Alto Iguaçu.

Localizada entre o primeiro e o segundo planaltos paranaenses, a 
sub-bacia do Alto Iguaçu tem sido exaustivamente estudada, visto a re-
levância em termos de preservação e abastecimento urbano de Curitiba 
e região metropolitana. Porto et al. (2007) constataram que parte majori-
tária dos rios da bacia tem qualidade ruim, comparativamente inferiores 
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às pretendidas para as Classes 3 e 4 (BRASIL, 2005). Dados mais recentes, 
de 2010 a 2018, demonstram que o corpo principal da bacia, o rio Iguaçu, 
apresenta qualidade “poluída a muito poluída, de Curitiba (montante) a 
Porto Amazonas (jusante)” (IAP, 2018).

O crescente aumento da população que vive na bacia do Alto 
Iguaçu tem elevado a pressão sobre os mananciais. A bacia apresenta 
alta densidade de habiantes, cerca de cinco vezes superior à média 
do Estado (251,68 hab./km2). Além da rápida expansão urbana, que 
traz problemas como impermeabilização do solo e aumento de car-
gas poluentes advindas do saneamento urbano, existem também as 
fragilidades ambientais relativas à baixa declividade do rio Iguaçu 
(e propensão a enchentes); à ocupações irregulares das várzeas dos 
rios e à insuficiência de vazões para diluição de efluentes lançados 
(MARIN et al., 2007; PARANÁ, 2015).

Entre as principais causas da deterioração da qualidade da água na 
bacia, destacam-se os efluentes domésticos e industriais. Dentre as ba-
cias paranaenses, a do Alto Iguaçu concentra o maior número de usuá-
rios e também a maior demanda do Estado, cerca de 23%. Desse total, 
90% é advinda de ambientes límnicos superficiais. Como reflexo dessa 
demanda, a bacia é a maior geradora de efluentes do Estado, com cerca 
de 75% de efluentes tratados (PARANÁ, 2015).

No tocante ao uso industrial, a condição ruim da qualidade da água 
dos mananciais, em especial, no corpo hídrico principal, é influenciada, 
principalmente, pelos afluentes da margem direita, em especial os rios 
Belém, Ivo, Atuba, Bacacheri, Barigui, Água Verde, Fanny, Parolin e ribei-
rão Padilha, que permeiam a capital do Estado. Tais corpos de água fo-
ram caracterizados como “Poluídos e Extremamente Poluídos”, com altos 
teores de coliformes fecais e matéria orgânica e baixa concentração de 
oxigênio dissolvido, características totalmente inadequadas à manuten-
ção da vida aquática (PARANÁ, 2010).

Dessa forma, percebe-se que o aumento populacional, bem como a 
grande geração de poluição na Região Metropolitana de Curitiba impacta 
negativamente a disponibilidade hídrica na região.
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4.1 Introdução
A água é um recurso limitado e que necessita de políticas e práticas 

para a sua conservação e melhor aproveitamento, sendo a gestão hídri-
ca essencial nesse processo. Segundo a diretriz adotada pelo Conselho 
Econômico e Social da Organização das Nações Unidas (ONU), “a não ser 
que haja grande disponibilidade, nenhuma água de boa qualidade deve-
rá ser utilizada em atividades que tolerem águas de qualidade inferior” 
CNRH (2014). Nesse contexto, o reúso da água vem sendo empregado 
em diversas indústrias e projetos, visando à redução de custos associa-
dos à poluição e contribuindo para a proteção do meio ambiente, tanto 
em uma escala nacional quanto global. O reaproveitamento ou reúso da 
água é o processo pelo qual a água, tratada ou não, é reutilizada para o 
mesmo ou outros fins menos nobres, tais como lavagem de vias e pátios 
industriais, irrigação de jardins e pomares, nas descargas dos banheiros, 
etc. (ABNT, 1997). Outros exemplos são a recirculação da água em proces-
sos ou mesmo a utilização do efluente de uma indústria por outra.
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A primeira regulamentação que tratou de reúso de água no Brasil foi 
a norma técnica NBR-13.969, de setembro de 1997 (ABNT, 1997), que apre-
sentou alternativas de procedimentos técnicos para o projeto, constru-
ção e operação de tanques sépticos. A norma sugere quatro classes de 
reúso para os de esgoto de origem essencialmente doméstica ou com 
características similares, de acordo com as aplicações e padrões de qua-
lidade, conforme apresentado na Tabela 4.1. 

Tabela 4.1:  Classes de água de reúso pela NBR 13.969, suas aplicações e 
respectivos padrões de qualidade. Fonte: Adaptado de NBR 13.969 
(1997).

Água de 
Reúso Aplicações Padrões de Qualidade

Classe 1

Lavagem de carros 
e outros usos que 
requerem o contato 
direto do usuário com 
a água, com possível 
aspiração de aerossóis 
pelo operador

Turbidez < 5 uT

Coliformes fecais < 200 NMP/100 mL

Sólidos dissolvidos totais < 200 mg/L

pH entre 6 e 8

Cloro residual entre 0,5 mg/L a 1,5 mg/L

Classe 2

Lavagem de pisos, 
calçadas e irrigação de 
jardins, manutenção 
de lagos e canais 
paisagísticos, exceto 
chafarizes.

Turbidez < 5 uT

Coliformes fecais < 500 NMP/100 mL

Cloro residual superior a 0,5 mg/L

Classe 3 Descargas em vasos 
sanitários.

Turbidez < 10 uT

Coliformes fecais < 500 NMP/100 mL

Classe 4

Irrigação de pomares, 
cereais, forragens, 
pastagens para gado 
e outros cultivos 
através de escoamento 
superficial ou por 
sistema de irrigação 
pontual.

Coliformes fecais < 5000 NMP/100 mL

Oxigênio dissolvido > 2,0 mg/L

Em 2005 o Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) publi-
cou a Resolução n. 54 e em 2010 a Resolução n. 121, que estabelecem 
os critérios gerais para a prática de reúso direto não potável de água. 
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Nessas resoluções, são definidas as cinco modalidades de reúso de 
água: 

 • Reúso para fins urbanos; 

 • Reúso para fins agrícolas e florestais; 

 • Reúso para fins ambientais; 

 • Reúso para fins industriais; 

 • Reúso na aquicultura.

Entre as modalidades de reúso existentes, destacam-se a importân-
cia da ferramenta para preservação de mananciais, conservação de re-
cursos hídricos para abastecimento público e o que envolve a preserva-
ção do meio ambiente e da saúde pública (CNRH, 2014). 

O capítulo 5 deste livro reúne a legislação nacional e internacional 
sobre o reúso da água. 

O reúso da água no Brasil também segue princípios de acordos in-
ternacionais, como os contidos na Agenda 21, resultado da Conferência 
Eco-92, realizada em 1992 no Rio de Janeiro. Esse acordo demonstra a 
importância do reúso da água como “[…] prática de racionalização e de 
conservação de recursos hídricos” (CNRH, 2014), podendo auxiliar na re-
gulamentação da oferta e de sua demanda.

4.2  A importância do reúso da água 
na gestão hídrica

No Brasil, apesar da grande disponibilidade hídrica existente, há 
uma distribuição desigual da água em todo o território, tanto para a 
população quanto geograficamente. De acordo com o Manual de Usos 
Consuntivos da Água no Brasil (ANA, 2019), até 2030, o uso da água 
deve superar 2,5 milhões de litros por segundo, tendo um crescimen-
to de 24% no país. Ainda de acordo com o órgão, os principais usos 
da próxima década serão: irrigação (1.313 m³/s), urbano (553 m³/s), 
industrial (305 m³/s), termelétricas (94 m³/s), uso animal (219 m³/s), 
rural (32 m³/s) e mineração (56 m³/s). Dessa forma compreende-se 
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que o reúso da água pode ser uma essencial ferramenta para a ges-
tão dos recursos hídricos, seja para a conservação do meio ambiente, 
preservação de mananciais, melhor utilização da água e também como 
forma de atenuar os custos de cobrança pelo uso da água, em especial 
no setor industrial.

Nas regiões mais áridas, o reúso é de extrema importância para a 
agricultura, por exemplo, pois assim não se destinam águas de qualidade 
superior para a irrigação e, de acordo com Leite (2003), aplicar esgoto no 
solo pode ser uma excelente forma de controlar a poluição e também 
aumentar a disponibilidade hídrica nessas regiões. Um exemplo aplica-
do de recuperação econômica a partir do reúso da água aconteceu no 
Vale do Mesquital, no México, em que o uso do esgoto para irrigação fez 
aumentar a renda de quase zero para 4 bilhões de dólares por hectare, 
no ano de 1990 (CNA, 1993).

Na agricultura há diversos benefícios em se utilizar água de reúso, 
principalmente no que tange à questão econômica, já que esse setor é o 
que utiliza mais quantidade de m³/s no Brasil. De acordo com Lavrador 
(1987), é importante também se atentar aos riscos do reúso, pois é pos-
sível haver contaminação de alimentos, de trabalhadores diretos e até 
mesmo de animais, caso haja dessedentação em lagoas contaminadas 
ou mesmo com a ingestão de pastagens. Destaca-se que a quantidade 
de nutrientes que águas residuais possuem é muito importante para as 
plantas, como as altas concentrações de nitrogênio e outros micronu-
trientes (HESPANHOL, 2002). Destaca-se que, como as altas quantidades 
de uso da água doce estão relacionadas diretamente à agricultura, é im-
portante encontrar alternativas viáveis, para que o sistema não chegue 
a um colapso.

Segundo Mancuso e Santos (2003), para fazer uma boa gestão dos 
recursos hídricos são necessários dados em relação à viabilidade eco-
nômica e às políticas públicas. Quando estabelecidos os devidos dire-
cionamentos sobre a finalidade do reúso, a qualidade da água, então, 
passa a ser um fator decisivo para o tratamento adequado. Desse modo, 
a tecnologia implantada também estará de acordo com o tipo de reú-
so da água segundo as demandas da região, seguindo todos esses fato-
res de políticas públicas previamente estabelecidas. No Brasil as águas  
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residuais sempre devem seguir os padrões estabelecidos pela Resolução 
CONAMA n. 357/2005 (BRASIL, 2005), assim como a sua gestão está des-
crita na Resolução CNRH n. 54/2005 (BRASIL, 2006), estando integrada à 
gestão de recursos hídricos nacional.

Nas áreas urbanas a implantação de um sistema de reúso da água 
necessita de uma ampla análise sobre a qualidade da água que será 
utilizada no sistema de seu reúso, principalmente devido à água oriun-
da de tratamento de esgoto. De acordo com Hespanhol (2002), o uso 
de efluentes urbanos para consumo humano é pouco adequado, devido 
à quantidade de organismos patogênicos e sintéticos presentes. Além 
disso, o custo-benefício do tratamento para elevar essa qualidade para 
esse fim não é vantajoso. Dentro das residências, o reúso da água pode 
se dar em escalas menores a partir de cisternas de captação de água da 
chuva, reutilização de água de lavadoras para usar em calçadas e até 
mesmo o reúso de água de chuveiros. 

Em linhas gerais, o reúso pode se tornar uma importante ferramenta 
que contribua para a gestão de recursos hídricos de forma a atender 
às demandas por água em regiões menos abastecidas, dar novo uso às 
águas que seriam descartadas ou precisariam de grandes quantidades 
de produtos para o seu tratamento, sendo alternativa para elevados gas-
tos econômicos e também para o meio ambiente.

4.3 Tecnologias de reúso
De acordo com Moruzzi (2008), é possível fazer o reúso indireto das 

águas, que são aquelas vindas de indústrias e residências; o reúso dire-
to, que usa esgoto para irrigação; a reciclagem interna, onde se utilizam 
águas industriais internamente nas instalações; e o reúso potável direto 
ou indireto, em que a água tratada é usada diretamente para abasteci-
mento público. 

Uma das maiores limitações para o reúso da água é a qualidade ade-
quada para o uso pretendido. Muitas vezes, não existe informação sobre 
o nível mínimo de qualidade de água para uma atividade industrial, o 
que pode dificultar a identificação de oportunidades de reúso. É neces-
sário, portanto, um estudo mais detalhado do processo industrial para a 
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caracterização da qualidade da água. Simultaneamente, é preciso realizar 
um estudo de tratabilidade do efluente, para que seja estabelecido um 
sistema de tratamento que produza água com qualidade compatível com 
o processo industrial considerado. Em cada país há uma determinação 
diferente para os padrões de qualidade dessa água, que levam em conta 
fatores como DBO, pH, óleos e graxas, cloro residual, turbidez, cor, entre 
outros, sendo essa reutilização direta ou indireta, decorrente de ações 
planejadas ou não. 

Em alguns casos, a qualidade da água de reúso pode ser definida com 
base nos requisitos exigidos por processos industriais já bem difundi-
dos, em que a qualidade mínima necessária é conhecida, devido à ampla 
utilização em atividades industriais. 

Com base nessa exigência da qualidade da água para o uso preten-
dido, podem ser definidas as tecnologias de reúso a serem utilizadas. 
Ganham destaque os Processos de Separação com Membranas – PSM 
e os processos de MBR – Membrane Bio Reactor ou Reator Biológico de 
Membrana. Além dessas, outras tecnologias, como a troca iônica e o lodo 
ativado, também podem ser utilizadas. 

4.3.1  PSM – Processo de Separação com 
Membranas

Uma tecnologia bastante empregada para o tratamento de água para 
reúso é o PSM – Processos de Separação com Membranas. Uma mem-
brana deve geralmente ser entendida como uma estrutura plana que 
separa duas fases. A força motriz dessa separação pode resultar de uma 
diferença de pressão, concentração, temperatura ou potencial de elé-
trons (NORTHEIN, 2006). Os processos de membrana são processos de 
separação puramente físicos e têm a vantagem de que os componentes 
a serem separados não são alterados quimicamente, termicamente ou 
biologicamente. Para a área de tratamento de efluentes, foram desen-
volvidas diferentes tecnologias de filtração por membrana. Essas tecno-
logias são eficazes para a separação de biomassa e/ou para a eliminação 
de sólidos, assim como a redução de micro-organismos (PIRES, 2009). 
Essas técnicas podem ser classificadas em microfiltração, ultrafiltração, 
nanofiltração e osmose reversa. A Figura 4.1 apresenta o peso molecular 
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e o tamanho de partícula que podem ser removidos de acordo com cada 
técnica de filtração.

Bactéria

Filtragem Microfiltragem Ultrafiltragem
Nanofiltragem

Osmose
reversa

Flocos de Iodo ativados

1.000.000

Peso molecular [g/mol]
ou [Dalton]
Sem escala

Tamanho aproximado
Sem escala

Vírus Poliomielite •

Simazina •
Mercúrio •

Nonilfenol •
Bisfenol A •

Benzo(a)pireno •

Ácido acético •
Sal (NaCl) •
Glicina •

Fenol •
EDTA •

Diclofenaco •
Sacarose •

Amoxicilina •

Vírus influenza •
Vírus caxumba •

Vírus herpes •

Bacilus subtilis •
Escherichia Coli •

100 10 1 0,1 0,01 0,001

500.000200.000 100.000 20.000 10.000 200

Vírus

Ácidos orgânicos

Figura 4.1:  Peso molecular e tamanho de partícula que podem ser removidos 
de acordo com cada técnica de filtração. Fonte: Adaptado de 
Pinnekamp (2006).

A microfiltração é um processo de membranas vastamente utilizado 
para várias aplicações, como tratamento de águas residuais, clarifica-
ção de sucos, separação de proteínas e separação de bactérias (SINGH; 
PURKAIT, 2019). O concentrado gerado por meio do processo de microfil-
tração representa menos de 5% do volume alimentado ao sistema, mas 
em contrapartida a concentração de sólidos pode chegar a 70% (IDAHO 
apud MIERZWA; HESPANHOL, 2005).

No processo de microfiltração as principais vantagens apontadas são 
a remoção seletiva dos metais, a facilidade de integração a outro pro-
cesso de tratamento, o baixo consumo de energia e o custo de investi-
mento, que é relativamente baixo (MIERZWA; HESPANHOL, 2005).

Já as desvantagens apresentadas por esse método são as seguintes: 
o efluente deve apresentar baixa carga de sólidos, várias membranas 
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estão sujeitas ao ataque químico, a corrente de concentrado pode apre-
sentar problemas para a disposição final, substâncias iônicas e gases 
dissolvidos não são afetados (MIERZWA; HESPANHOL, 2005).

As membranas de microfiltração são fabricadas com materiais poli-
méricos, metais ou cerâmicas, o diâmetro dos poros varia entre 0,02 µm 
a 4 µm e a pressão que promove a separação dos contaminantes é in-
ferior a 2,0 bar (WAGNER, 2001 apud MIERZWA; HESPANHOL, 2005). Com 
esse processo é possível remover coloides e metais dissolvidos de solu-
ções diluídas por meio de agentes complexantes de alto peso molecular 
(BUCKLEY et al., 1990 apud MIERZWA; HESPANHOL, 2005). 

A ultrafiltração é um processo intermediário referente ao tamanho 
dos poros, que retém tipicamente moléculas com massa molar entre 
500 Daltons a 500.000 g/mol ou Daltons ou partículas de 0,1 a 0,001 µm. 
Incluem-se nessa faixa gorduras, emulsões, proteínas, polímeros, biomo-
léculas e coloides (PEPPIN e ELLIOT, 2001 apud BRIÃO e TAVARES, 2007).

Os sistemas de nanofiltração podem remover compostos orgânicos 
de massa molecular variando entre 250 e 1.000 g/mol e alguns sais, ge-
ralmente bivalentes.  Operam com uma pressão variando de 5 a 35 bar. 
(WAGNER, 2001 apud MIERZWA; HESPANHOL, 2005).

Esse processo funciona sem causar os problemas de poluição asso-
ciados aos processos convencionais, com a vantagem da possibilidade 
de remoção dos compostos orgânicos (OSMOICS, 1997 apud MIERZWA; 
HESPANHOL, 2005).

Entre todas as possíveis soluções para a crise dos recursos hídricos, 
a nanofiltração de baixo custo e alta eficiência pode ser a mais pro-
missora. A tecnologia de nanofiltração é amplamente utilizada para a 
obtenção de água potável e para o tratamento de efluentes devido ao 
seu baixo custo energético e processo operacional simples, no qual as 
propriedades das membranas são de vital importância. Geralmente, a 
maioria das membranas poliméricas tem vantagens de flexibilidade, pro-
cesso de preparação simples e custo relativamente baixo, mas também 
enfrentam alguns problemas como baixa resistência química, vida útil 
limitada e incrustação de membrana. Ao contrário, os processos que uti-
lizam cerâmica inorgânica possuem os méritos de estabilidade térmica, 
certa resistência a solvente, alta resistência e longa vida útil, enquanto 
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apresentam desvantagens no processo de fabricação complexo, alto 
custo e fragilidade (HAN; XU; GAO, 2013).

A osmose reversa se baseia no fenômeno natural da osmose, que 
consiste na passagem de água pura através de uma membrana semi-
permeável de uma solução salina diluída para uma mais concentrada, 
até que se atinja o equilíbrio. Como resultado há a elevação do nível 
de líquido da solução mais concentrada, sendo essa diferença de nível 
entre as duas soluções conhecida como pressão osmótica de equilíbrio. 
Se aplicarmos uma pressão hidráulica superior à pressão osmótica do 
lado da solução mais concentrada, a água passa a fluir no sentido da 
solução mais concentrada para a mais diluída, sendo esse fenômeno 
denominado osmose reversa (PAREKH, 1998 apud MIERZWA; HESPANHOL, 
2005; COLLON, 1990 apud MIERZWA; HESPANHOL, 2005).

O processo é adequado para tratar águas cuja concentração de sais 
dissolvidos varia entre 5,0 mg/L até 34.000 mg/L (KIANG; METRY, 1982 
apud MIERZWA; HESPANHOL, 2005), com uma recuperação superior 
a 90% em relação ao volume alimentado ao sistema (MIERZWA, 1996 
apud MIERZWA; HESPANHOL, 2005). Porém, a recuperação de água por 
passagem no sistema chega ao máximo a 75% e a pressão de operação 
do sistema pode variar de 3,4 a 150 bar (WAGNER, 2001 apud MIERZWA; 
HESPANHOL, 2005).

Deve-se levar em consideração a grande demanda de energia neces-
sária para a operação de uma usina de osmose reversa. De acordo com 
Telles et al. (2010), uma usina moderna típica de osmose reversa conso-
me 6 quilowatts/hora de eletricidade para cada metro cúbico de água 
tratada. 

Como desvantagens esse processo apresenta: não ser adequado para 
tratamento de efluentes com material em suspensão; a membrana pode 
sofrer ataque químico por alguns materiais presentes na solução a ser 
tratada; as substâncias com baixa solubilidade podem se precipitar na 
superfície das membranas; alguns compostos orgânicos, principalmen-
te os de baixo peso molecular e gases dissolvidos, não são removidos 
e o concentrado gerado pode trazer problemas ao seu destino final 
(MIERZWA; HESPANHOL, 2005).
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Esses processos de separação com membranas normalmente estão 
acoplados a outras técnicas. O acoplamento dos processos com membra-
nas a processos físico-químicos convencionais e/ou processos oxidativos 
e biológicos pode ser utilizado aproveitando as principais vantagens de 
cada processo. A combinação de processos permite o desenvolvimento de 
rotas de tratamento para atingir a qualidade necessária para a corrente 
aquosa, segundo a aplicação desejada no processo industrial. Um exemplo 
dessa combinação são os Biorreatores de Membranas, descrito a seguir. 

4.3.2	 	MBR	‒	Biorreatores	de	Membranas
O sistema de biorreator de membranas ou MBR consiste, basicamen-

te, em um sistema de tratamento de efluentes que integra um processo 
biológico de remoção da carga orgânica com uma membrana permeável 
seletiva. Essa tecnologia é, em muitos aspectos, uma extensão dos pro-
cessos de lodo ativado convencionais (JUDD, 2006). 

Sistemas convencionais de lodo ativado possuem algumas limita-
ções como a utilização de tanques de decantação para separar o lodo 
do efluente tratado e a necessidade de operar com baixos valores de 
MLSS (mixed liquor suspended solids), que é equivalente à concentra-
ção dos sólidos em suspensão (entre 4 g/L e 7 g/L). A principal dife-
rença do MBR é que o tanque de decantação é substituído por um sis-
tema de membranas, que permitem altos valores de MLSS (chegando 
a 35 g/L) e reduzem drasticamente a área ocupada pelo equipamento 
(GRAY, 2010). 

A utilização de equipamentos de pré-tratamento do efluente se faz 
necessária para que seja feita a retirada de sólidos, como fibras e cabe-
los que podem bloquear a superfície das membranas e interromper a 
operação do sistema.

Assim como em outros biorreatores aeróbicos, o oxigênio requerido 
pelo lodo geralmente é fornecido na forma de ar atmosférico. Os tan-
ques de aeração de um sistema MBR são consideravelmente menores do 
que os utilizados em outros processos que utilizam a tecnologia de lodo 
ativado, entretanto a quantidade de oxigênio requerido pelo processo 
permanece a mesma. 
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O ponto mais significativo à implementação da tecnologia MBR em 
sistemas de tratamento convencionais é o custo operacional, em fun-
ção das altas taxas de aeração necessárias e alto grau de automação. 
Por outro lado, a formulação de políticas ambientais mais restritivas e 
o incentivo governamental em determinadas regiões do globo tornam 
cada vez mais interessante a utilização desse tipo de sistema de tra-
tamento.

Atualmente diversas são as configurações de sistemas MBR dispo-
níveis no mercado, no entanto, dentre essas opções, duas são as mais 
comuns: 

 • MBR com membranas submersas, que utiliza membranas na forma 
de fibras ocas inseridas no tanque de biologia. 

 • MBR com membranas de fluxo cruzado, em que os módulos de 
membranas são instalados sem série após o tanque de biologia e 
o lodo separado é recirculado para o biorreator (JUDD, 2006).

Reciclo Saída

SaídaLodo

(a) (b)

Lodo

Biorreator

Entrada

Ar

Entrada

Ar

Membrana Membrana

Figura 4.2:  Configurações de sistemas MBR: (a) fluxo cruzado e (b) membrana 
submersa. Fonte: Adaptado de Judd (2006).

Ambas as configurações apresentam vantagens e desvantagens, ten-
do sua aplicabilidade para diferentes processos e situações. Constam na 
Tabela 4.2 as características mais importantes que diferem entre os dois 
sistemas de tratamento MBR.
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Tabela 4.2:  Comparação das configurações de MBR submerso e fluxo cruzado. 
Fonte: Adaptado de Gray (2010).

PARÂMETROS MBR SUBMERSO MBR FLUXO CRUZADO

Custo capital Alto Baixo

Custo de aeração Alto Baixo

Custo operacional Baixo Alto

Frequência de limpeza Alto Baixo

Área ocupada Alto Baixo

Fluxo permitido Baixo Alto

Custo de bombeamento Baixo Alto

Um sistema de alta performance muito importante a ser citado é o 
processo BIOMEMBRAT®, desenvolvido pela WEHRLE Umwelt. Trata-se 
de um sistema MBR de fluxo cruzado, equipado com membranas de ul-
trafiltração com alta otimização no que diz respeito à distribuição de 
oxigênio e recirculação de concentrado produzido nas membranas. Essa 
configuração dá robustez e confiabilidade ao processo de tratamento, 
mesmo com altas cargas de efluente. 

O projeto do sistema MBR envolve a utilização de membranas de ul-
trafiltração, geralmente com diâmetro de 8 polegadas, capazes de ope-
rar com MLSS alto e moderado, atingindo um valor máximo de 25 g/L, 
minimizando o volume do biorreator. 

Por apresentar um tamanho reduzido, o tanque de aeração atin-
ge maiores temperaturas (entre 30 e 35 °C) devido à energia gerada 
através de processos biológico-exotérmicos, aeração e bombeamento. 
Esse incremento de temperatura contribui para a alta eficiência do 
processo, uma vez que promove aumento da atividade celular respon-
sável pela degradação da matéria orgânica e redução da viscosidade 
do permeado. 

Outro grande diferencial desse equipamento da WEHRLE é o alto ní-
vel de automação das plantas. Demais vantagens observadas são: 
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 • Pouca necessidade de espaço: o MBR BIOMEMBRAT® é um dos me-
nores sistemas de tratamento de efluentes do mercado;

 • Baixo consumo energético: a otimização de absorção de oxigênio 
utiliza ao máximo a potência dos aeradores; 

 • Sustentabilidade: a possibilidade de expansão modular do siste-
ma confere alta adaptabilidade ao tratamento; 

 • Confiabilidade: Mesmo com altas variações de carga poluidora e 
de vazão, o efluente mantém alta qualidade – livre de germes e 
sólidos – possibilitando até mesmo o reúso; 

 • Alta performance devido ao desenvolvimento e à engenharia so-
fisticada e consistente: o BIOMEMBRAT® é capaz de tratar efluen-
tes que outros sistemas dificilmente conseguem.

Excesso de lodo

Ar

Lixiviação

Lixiviado tratado

Ultrafiltração

Desnitrificação Nitrificação

Figura 4.3:  Processo BIOMEMBRAT® desenvolvido pela WEHRLE.  
Fonte: WEHRLE (2018).

O biorreator pode operar sob condição atmosférica ou pressurizado, sen-
do a segunda configuração preferível em casos nos quais o efluente apre-
senta grande quantidade de material recalcitrante (alta razão DQO/DBO). 

A utilização de biorreatores pressurizados agrega ainda mais controle 
da formação de espuma no lodo, maior quantidade de oxigênio dissol-
vido e redução do risco de esgotamento de matéria orgânica volátil. Por 
outro lado, a pressurização do tanque de biologia aumenta o custo de 
operação do sistema de tratamento. 
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Esse sistema de tratamento permite ainda a operação separada da 
nitrificação e desnitrificação, adicionando ou removendo a injeção de 
ar em um dos tanques de biologia. Em alguns casos, como o sistema 
containerizado, por exemplo, a existência dos dois tanques é substituída 
por um único tanque com uma parede de separação interna, de forma 
que a desnitrificação pode ser promovida pelo fechamento de válvulas 
instaladas na linha de ar.

4.3.3  Outras Tecnologias 

Troca Iônica

O processo de troca iônica (TI) tem como objetivo remover da água 
certas substâncias dissolvidas, principalmente os compostos iônicos 
que são transferidos para uma fase sólida insolúvel denominada resi-
na de troca iônica. Ao reter os íons indesejados presentes na água, a 
resina libera uma quantidade equivalente de outras espécies iônicas ar-
mazenadas em sua estrutura e inofensivas à qualidade da água tratada 
(NILCO, 1988 apud MIERZWA; HESPANHOL, 2005).

A capacidade da resina da troca iônica de reter íons em sua estrutura 
é chamada de capacidade de troca. Graças à limitação dessa capacida-
de, a resina acaba sendo saturada com os íons inicialmente presentes na 
água em processo. Nessas condições deve-se interromper o processo de 
tratamento para que seja realizada a regeneração das resinas com uma 
solução contendo os íons que estavam inicialmente causando a satura-
ção (MIERZWA; HESPANHOL, 2005).

Existem resinas próprias para cada espécie de íon: catiônicas, com ca-
pacidade de retenção de cátions (íons positivos), e aniônicas, específicas 
para a retenção de ânions (íons negativos) (MIERZWA; HESPANHOL, 2005). 

O sistema de desmineralização por troca iônica é composto por leitos 
com resinas catiônicas e aniônicas responsáveis pela troca iônica com 
os sais e moléculas orgânicas e inorgânicas dissolvidas em um solvente, 
geralmente na água. A Figura 4.4 ilustra dois tipos de troca iônica, um 
com regeneração da resina catiônica e outro com regeneração de resina 
aniônica. 
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Regeneração
Resina Catiônica

Água

Água ArÁcido

Ácido

NaOH

NaOH
Resina Aniônica

Resina Catiônica

Regeneração
Resina Aniônica

Figura 4.4:  Esquema de regeneração de resina catiônica e resina aniônica.  
Fonte: Ianalítica Consultoria e Treinamento (2020).

A Figura 4.5 apresenta um sistema industrial de desmineralização por 
troca iônica da empresa ALPHENZ.

Figura 4.5:  Sistema de desmineralização por troca iônica.  
Fonte: ALPHENZ (2016).
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Tecnologia de Lodo Ativado

O processo de tratamento por lodo ativado é uma técnica de trata-
mento biológico do efluente bruto, em que uma mistura de esgoto e 
lodo composto por microrganismos é agitada e aerada. No Brasil, é uma 
técnica muito utilizada em Estações de Tratamento de Esgotos – ETE.

Após o reator, onde esse processo é realizado, a mistura de lodo e 
efluente tratado deve ser separada. Em processos de tratamento con-
vencionais são utilizados decantadores, já em processos como o MBR a 
separação é realizada por membranas semipermeáveis. 

Parte dos sólidos presentes na mistura são retornados para manter a 
população de organismos consumidores da matéria orgânica constante, 
enquanto parte segue para seu devido tratamento e destino, como re-
presenta a Figura 4.6.

Entrada 
de esgoto

Afluente
Caixa 

de areia

Tanque de 
decantação 

primária

Digestor

Tanque de 
aeração

Tanque de 
decantação 
secundária

Digestor

Desinfecção
Curso d’água

Efluente

Recirculação do lodo

Gradeamento

Figura 4.6:  Processo convencional de tratamento por lodo ativado.  
Fonte: Adaptado de Davis; Cornwell (2012).

Durante o crescimento e mistura por agitação, os organismos indivi-
duais passam a se agregar na forma de flocos e constituir uma massa de 
micróbios denominada de lodo ativado. Além da agitação da mistura, a 
injeção de ar no reator tem a função de fornecer o oxigênio necessário ao 
metabolismo dos organismos presentes no lodo (DAVIS; CORNWELL, 2012).

O projeto de um sistema de tratamento por lodo ativado depende 
da estimativa do crescimento do lodo produzido no tanque de aera-
ção, que, por sua vez, depende dos parâmetros operacionais (oxigênio  
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requerido e tempo de retenção de sólidos) e do efluente alimentado ao 
sistema (características físico-químicas). 

Além do carbono disponibilizado para o lodo na forma de matéria or-
gânica, outros nutrientes são necessários para promover a reprodução 
microbiana, sendo os principais deles nitrogênio e fósforo. A relação entre 
DQO, nitrogênio e fósforo consumido pelos microrganismos presentes no 
esgoto urbano é de 350:7:1, aproximadamente (METCALF; EDDY, 2003).

O oxigênio requerido para a realização de um processo de tratamento 
por lodo ativado envolve a quantidade necessária para respiração celu-
lar, oxidação da matéria orgânica carbonácea, nitrificação e, em alguns 
casos, desnitrificação. O oxigênio alimentado ao sistema na forma de ar 
atmosférico deve ainda ser suficiente para promover a mistura de lodo 
e esgoto. 

Comumente vemos a utilização de tecnologias de lodo ativado que 
realizam processos de desnitrificação e/ou remoção biológica de fósforo 
e outros poluentes através da incorporação de múltiplos reatores em 
série, operando sob condição aeróbica e anaeróbica, reatores semibate-
lada e sistemas de membranas (METCALF; EDDY, 2003).

4.4 Oportunidades no Brasil
A governança da água no Brasil tem evoluído significativamente 

nos últimos anos. Motivados pela redução de custos, para as indús-
trias, o foco está no aumento da eficiência, na redução das emissões 
hídricas, pela garantia da licença de operação e pela prevenção dos 
riscos associados. No entanto, uma boa gestão dos recursos hídri-
cos ainda é um desafio no setor industrial por falta de investimentos 
(LIMA, 2018).

Um impulsionador do reúso da água no Brasil foi a criação da Lei 
n. 9.433 em 1997, que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos 
(PNRH) e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos. A necessidade de outorga e a cobrança correspondente pelo 
uso da água foram decisivas para muitas indústrias investirem em siste-
mas de reúso.
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A problemática da poluição dos recursos hídricos disponíveis agrava 
tal situação, seja por indústrias, pela própria população ou ainda pela 
falta de investimentos dos poderes públicos competentes para a infraes-
trutura de tratamento de água. De acordo com Mancuso et al. (2003), os 
principais usos da água na indústria são para torres de resfriamento, la-
vagem de peças e equipamentos, irrigação, lavagem de pisos e veículos, 
uso sanitário e parte do processo industrial para a produção de papéis, 
construção civil e petroquímica.

O problema da escassez da água no Brasil não se dá somente pelos 
fatores climáticos e geográficos, mas também pelo uso intenso, como 
ocorre no estado de São Paulo, principalmente na Região Metropolitana. 
Nesse caso, como aponta Hespanhol (2002), o reúso da água, em espe-
cial de esgoto tratado, é uma opção, porém demanda um grande inves-
timento para que possa ser utilizado em diversos âmbitos na sociedade 
e economia.

Os potenciais benefícios da implantação do reúso da água ligados 
à gestão hídrica urbana impactam diretamente na redução de lança-
mentos de efluentes nos corpos hídricos, bem como na redução de 
captação de água. Há casos de uso de água para a prática de floricul-
tura, demonstrando bons indicadores de crescimento de gérbera, por 
exemplo, que evidencia o quanto esse tipo de água pode potencializar 
a produção (MEDEIROS et al., 2007). A aplicação do sistema de reúso 
de água implicaria ainda em uma melhor gestão para evitar a falta de 
água em épocas de estiagem. Outro exemplo bastante efetivo é o da 
Petrobras, que em 2019 utilizou 89 milhões de m³ de reúso, o equiva-
lente a 34% da demanda total de água doce usada pela Companhia 
(PETROBRAS, 2019).

Em 15 de julho de 2020 foi publicada a Lei 14.026, que atualiza o mar-
co legal do saneamento básico no Brasil. Este novo marco atribui à ANA 
- Agência Nacional de Águas a competência para editar normas de refe-
rência sobre o serviço de saneamento e prevê a universalização dos ser-
viços de água e esgoto até 2033 e viabiliza a injeção de mais investimen-
tos privados nos serviços de saneamento (VERDELIO, 2020). Com estas 
novas oportunidades, espera-se fortalecer os projetos que vislumbrem 
a otimização do uso da água.
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5.1 Introdução
Aspectos legislativos sobre o reúso da água ainda ocorrem de manei-

ra muito incipiente no mundo, principalmente em países onde a escas-
sez hídrica não é uma realidade. Nesse contexto, este capítulo tenta tra-
zer de forma resumida e organizada o panorama mundial da legislação 
que trata sobre as diferentes formas de reúso de água.

5.2 Legislação no mundo
Dentro da esfera de legislação de reúso da água aplicada nos diver-

sos países, existem alguns manuais ou guias que foram desenvolvidos 
por agências de renome internacional e são utilizados como base para o 
desenvolvimento/estabelecimento de leis e práticas nacionais e regio-
nais ao redor do mundo. Sendo assim esses guias merecem destaque 
especial e são apresentados na Tabela 5.1. Vale ressaltar que a seguir 
serão abordados os aspectos legais sobre a água de reúso, procurando 
dar ênfase ao uso industrial, em escala global, regional e local.
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Tabela 5.1:  Guias de água de reúso desenvolvidos por organism
os internacionais. Fonte: Adaptado de Sanz e Gaw

lik (2014). 

Organização
Guia

Com
entários

W
orld Health 

O
rganization (W

HO
)

“Guidelines for the safe use of w
astew

ater, 
excreta and greyw

ater” (2006)

Dividido em
 quatro volum

es:
Volum

e 1: Política e aspectos regulatórios.
Volum

e 2: Água de reúso: uso de águas residuárias na agricultura.
Volum

e 3: Água de reúso e efluente sanitário na aquicultura.
Volum

e 4: Efluente sanitário e água cinza na agricultura.

United Nations 
Environm

ent 
Program

m
e (UNEP)

“Guidelines for m
unicipal w

astew
ater reuse in 

the M
editerranean region” (2005)

“Developm
ent of perform

ance indicators for 
the operation and m

aintenance of w
astew

ater 
treatm

ent plants and w
astew

ater reuse” (2011)

United Nations W
ater 

Decade Program
m

e on 
Capacity Developm

ent 
(UNW

-DPC)

Proceedings on the UN W
ater project “Safe 

use of w
astew

ater in agriculture” (2013)

International 
O

rganization for 
Standardization (ISO

)

ISO
/TC282 W

ater reuse 
(2013)

Padroniza a reutilização de água de qualquer tipo e para qualquer 
finalidade. Abrange reutilização tanto centralizada e descentralizada 
ou no local de água, reutilização direta e indireta, assim

 com
o reúso 

intencional e não intencional. O
 escopo da ISO

/PC 253 (Reutilização 
de águas residuais tratadas para irrigação) está incorporado ao 
novo com

itê proposto. Excluído: o lim
ite da qualidade da água 

perm
itida no reúso de água, que deve ser determ

inado pelos 
governos, a OM

S e outras organizações com
petentes.

United States 
Environm

ental 
Protection Agency (US 
EPA)

2012 Guidelines for W
ater Reuse

Diretriz que orienta e estabelece padrões de reúso de água no setor 
urbano, industrial, no m

eio am
biente, para recarga de aquíferos e 

corpos d’água, produção de neve artificial, entre outros.
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Para melhor compreendermos o panorama mundial das leis vigentes, 
a seguir são apresentados os tópicos em nível de continente e/ou suas 
sub-regiões. Vale destacar que neste capítulo serão apresentados so-
mente países onde foi possível localizar informações sobre as políticas 
públicas legisladas que incentivam ou regulamentam as formas de reúso 
citadas anteriormente.

5.2.1 Oceania

Austrália

A Austrália, devido as suas características climáticas, possui vários 
guias publicados, tanto em nível nacional, quanto em nível local (SANZ; 
GAWLIK, 2014), que incentivam sistemas de reúso de água. Nesse contex-
to um conjunto de diretrizes australianas para ao reúso de água em nível 
nacional foi publicado como parte da Estratégia Nacional de Gestão de 
Qualidade da Água, em 2000 (JIMENEZ; ASANO, 2008).

Conforme Jimenez e Asano (2008), novas diretrizes de reúso de água 
para a Austrália foram distribuídas para discussão em novembro de 2005 
e adotadas pelos Conselhos Ministeriais Federal e Estaduais em novem-
bro de 2006. A fase dois das orientações, cobrindo a reutilização de águas 
pluviais, recarga de aquíferos e gestão de água reciclada para suplementar 
fontes de água potável, foi lançada como um projeto para discussão em ju-
nho de 2007. Uma característica das diretrizes de água reciclada é o uso da 
abordagem de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC) à 
gestão de riscos para garantir a entrega confiável de água reciclada segura. 
Também de interesse na evolução da reutilização de água na Austrália são 
as Diretrizes NSW para Uso Urbano e Residencial de Água Reciclada. Essas 
diretrizes introduziram a classe A+ de água reciclada e tornaram possível 
o uso em projetos residenciais de reutilização de água em Rouse Hill e no 
Parque Olímpico de Sydney, em Sydney. Tem sido prática na maioria dos 
estados exigir estudos de irrigação e de avaliação ambiental para avaliar 
a sustentabilidade a longo prazo de projetos de reutilização de água. Os 
fatores que são considerados incluem sais e metais pesados presentes na 
água reciclada, profundidades dos lençóis freáticos na área irrigada e a 
acumulação de sais, nutrientes e metais pesados no ambiente. 
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Nova Zelândia

Os regulamentos sobre a reutilização de águas residuais tratadas 
na Nova Zelândia dependem da finalidade para a qual ela é reutiliza-
da. Reutilizar em habitações e na indústria está coberto pela Lei da 
Saúde 1956 e Lei da Construção Civil de 2004, respectivamente. Para a 
descarga para o meio ambiente natural, ou seja, reúso para irrigação 
agrícola pela percolação e/ou tratamento da terra, a legislação apro-
priada é a Lei da Gestão de Recursos (1991), que exige autorização 
para a descarga de águas residuais tratadas. Diretrizes para a reutili-
zação de águas residuais tratadas são estabelecidas pelo Ministério 
da Saúde da Nova Zelândia (1991), intituladas “Diretrizes de Saúde 
Pública para o Uso Seguro de água de esgoto e lamas de depuração 
na terra”. As diretrizes de saúde pública referidas prevalecem sobre 
as diretrizes para água recuperada de efluentes de esgoto que fo-
ram preparadas em 2000 pelo Conselho de Agricultura e Gestão de 
Recursos da Austrália e Nova Zelândia, Conselho de Conservação e 
Meio Ambiente da Austrália e Nova Zelândia e Conselho de Pesquisa 
Médica (JIMENEZ, ASANO, 2008).

5.2.2 Oriente Médio 
O Oriente Médio é marcado por seu clima árido a semiárido. 

Entretanto, alguns países analisados nessa região apresentam iniciati-
vas muito incipientes sobre reúso, ou iniciativas não formais, sem fins 
industriais, mas que são relevantes e merecem ser comentadas. Sendo 
assim, esses países serão comentados de maneira conjunta.

Esse é o caso do Iraque, que apresenta uma baixa porcentagem de esgo-
to tratado, mas o que é tratado é utilizado na agricultura (WHO-CEHA, 2005).

Para a região do Líbano, conforme Jimenez e Asano (2008), não exis-
tem diretrizes ou regulamentos para a reutilização da água. Contudo, 
os regulamentos libaneses proíbem a reutilização de efluente tratado 
para irrigação de frutas e legumes. Existem normas ambientais nacio-
nais para a descarga de efluentes tratados em águas de superfície e 
no mar.
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Síria e Turquia também utilizam águas residuais para fins de irriga-
ção (WHO-CEHA, 2005). Mas na Síria esse uso é restrito à forragem e a 
culturas industriais e árvores frutíferas em áreas pequenas (JIMENEZ E 
ASANO, 2008).

Países como os Emirados Árabes Unidos, Palestina e Qatar possuem 
leis ou projetos de lei que preveem padrões de lançamento de águas 
residuais, entretanto ainda sem pensar em normativas de reúso. E paí-
ses como o Iêmen, que possui projetos de normas nacionais para reu-
tilização de água, propondo um padrão uniforme para utilização dessas 
águas para irrigação de todas as culturas (JIMENEZ, ASANO, 2008).

Abaixo alguns países que têm se destacado nessa região.

Arábia Saudita

Esse é o segundo maior país árabe do mundo com uma das maiores 
reservas de petróleo. Nesse país há regulamentação para que 15% do es-
goto tratado seja reutilizado para fins industriais pela Organização Geral 
de Petróleo e Minerais. O restante é destinado para fins agrícolas. A ple-
na utilização das águas residuais recuperada para usos não potáveis é 
levada a sério e considerada parte da política da água na Arábia Saudita 
(WHO-CEHA, 2005).

A Lei Real n. M/34 promulgada em 1980 constitui o quadro legisla-
tivo para a proteção dos recursos hídricos e inclui águas residuais. 
Normas nacionais de qualidade de águas residuais já foram aprovadas. 
Tratamento de águas residuais avançado é exigido para a prática da irri-
gação irrestrita e, nesse caso, as concentrações no efluente não devem 
exceder a contagem de 2,2/100 mL para coliformes totais, 10 mg/L para 
DBO e SST, e 1 UNT para turbidez. É proibida a irrigação de qualquer tipo 
de vegetal (JIMENEZ, ASANO, 2008).

Barein

Esse pequeno país insular é o terceiro menor país da Ásia, sendo 
que a água de reúso é utilizada basicamente na agricultura e o guia 
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implementado para esse fim é o da Organização Mundial da Saúde  
(WHO-CEHA, 2005).

Para irrigação agrícola irrestrita e irrigação paisagística: é necessá-
rio tratamento terciário, além de desinfecção. Os critérios microbiológi-
cos são os seguintes: menos de 2,2 coliformes/100 mL, menor ou igual a  
1 ovo de helminto/L e testes de controle de qualidade periódicos devem 
ser realizados (JIMENEZ, ASANO, 2008).

Jordânia

Esse país semiárido, quase sem litoral, é relativamente pequeno e 
possui uma base técnica datada de 1995, com revisões datadas de 2003 
e 2006, para utilização de efluentes tratados com o propósito de irriga-
ção, recarga artificial de aquífero e usos não potáveis. Existem normas 
rigorosas que proíbem o uso de efluente bruto para irrigação. O país está 
comprometido com uma política de reutilização completa de efluentes 
de águas residuais tratadas (EUWI, 2007).

Recarga de água subterrânea não é admitida quando aquíferos 
são utilizados para fins de consumo. Apesar das mudanças o critério 
para ovos de helminto foi mantido para todas as utilizações (JIMENEZ, 
ASANO, 2008).

Irã

Conhecido oficialmente como República Islâmica do Irã, esse país 
localiza-se na região da antiga Pérsia,  na  Ásia Ocidental. O “Padrão 
de descarga de efluentes” desenvolvido pelo Departamento de Meio 
Ambiente em 1994 é o único código de águas residuais existente que 
define limites de descarga de efluentes para águas superficiais, fossas 
e irrigação agrícola. Essa norma não define quaisquer critérios para 
usar efluente tratado para uso industrial, pesca e atividades recrea-
tivas. Diretrizes internacionais desenvolvidas pela OMS e pela US EPA 
são atualmente utilizadas para regular a reutilização da água (JIMENEZ, 
ASANO, 2008).
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Israel

Parte do sucesso da prática de reutilização de águas residuais em 
Israel é devido à capacidade de os agricultores serem organizados e in-
formados para se adaptar rapidamente à mudança da água convencional 
para águas residuais tratadas. Os primeiros regulamentos adotaram uma 
abordagem de “qualidades diferentes para diferentes culturas”, com um 
nível de proteção do meio ambiente fraco. Novos regulamentos (2005) 
mudaram um único padrão rigoroso para “irrigação irrestrita” e contem-
plam a proteção ambiental sustentável. Salinização é um dos problemas 
relacionados com a sustentabilidade da enorme reutilização de água a 
longo prazo. O país tem implementadas diversas medidas para reduzir 
a concentração de sais e boro na água de esgoto municipal (JIMENEZ, 
ASANO, 2008).

Kuwait

Kuwait é o único país no mundo que não possui lagos ou rios. Por 
estar numa região extremamente quente, o consumo per capita de 
água é um dos mais elevados do mundo, tornando o reúso de água algo 
indispensável. Além disso, a indústria petrolífera do Kuwait demanda 
grandes quantidades de água, a qual é insuficientemente suprida por 
água subterrânea e dessalinização da água do Golfo Pérsico. Possui 
uma lista com padrões de água tratada utilizada para fins de irrigação 
(KARAM, 2013).

O padrão de qualidade dos efluentes para reúso de água requer nível 
avançado de tratamento, com o número de coliformes totais dos efluen-
tes não superior a 100/100 mL e DBO e SST menos de 10 mg/L (JIMENEZ, 
ASANO, 2008).

Omã

Nesse país existe a “Lei Geral Real para Recursos Hídricos n. 83/88”.  
O tratamento é necessário e duas regras principais regulam a reutilização 
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da água: (1) a reutilização da água, descarga e eliminação das lamas que 
incluem parâmetros físico-químicos, e (2) os padrões de águas residuais 
relacionadas com características biológicas. Duas categorias de reutili-
zação de água destacam-se: para a categoria A (que inclui irrigação de 
hortaliças e frutas a serem consumidas cruas, áreas paisagísticas com 
acesso de público, recarga do aquífero controlada e irrigação por asper-
são), qualidade do efluente deve ser tal que os valores para coliformes 
fecais sejam menores do que 200/100 mL e ovos de helmintos menor 
que 1/L. Para a Categoria B (que inclui irrigação de legumes a serem 
comidos cozidos, forragem, cereais e áreas sem acesso do público), o 
padrão é menor que 1.000 coliformes fecais/100 mL e menos de 1 ovo de 
helminto/L (JIMENEZ, ASANO, 2008).

5.2.3 Europa
Na Europa, em alguns países, como a Áustria, Bulgária, Dinamarca, 

Estônia, Finlândia, Hungria, Holanda, Polônia, Suécia, Reino Unido, 
não foi possível identificar práticas legisladas vigentes sobre reúso. 
Entretanto, iniciativas desse tipo de recurso são evidentes e muito uti-
lizadas para fins industriais, dentre outros, em que os altos preços da 
água encorajam as empresas a reciclar água de processo e de sistemas 
de resfriamento, por exemplo (RASO, 2013). 

A Bélgica e Alemanha possuem guias para utilização desse recurso na 
agricultura, consumo humano, reúso indireto não planejado, recarga de 
aquíferos e uso industrial (RASO, 2013).

Grécia, Itália, Portugal e Espanha possuem regulamentação definida 
para a utilização de água de reúso para fins agrícolas, industriais e para 
dessalinização, dentre outros (RASO, 2013). A reutilização não planejada 
costumava ser uma solução clássica para as zonas áridas e semiáridas 
em todo o litoral mediterrâneo espanhol (JIMENEZ, ASANO, 2008).

Chipre

O Chipre é a terceira maior e mais populosa ilha do Mediterrâneo. Possui 
regulamentação definida que contempla usos agrícolas, municipais, 
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recarga de aquífero, industriais, ambientais e para dessalinização (RASO, 
2013).

As regulamentações do Chipre em relação à qualidade da água de 
reúso para irrigação seguem a escola da Califórnia, embora com algumas 
pequenas diferenças. De fato, a maioria das estações de tratamento de 
esgoto – ETEs − estão usando processos intensivos com tratamento ter-
ciário (JIMENEZ, ASANO, 2008).

França

A França possui regulamentação definida que contempla: usos agrí-
colas, municipais, industriais e para consumo humano, reúso indireto 
não planejado, recarga de aquífero e dessalinização (RASO, 2013).

O quadro regulamentar do país (Circular n. 51, de 22 de julho de 1991, 
do Ministério da Saúde) é baseado nas diretrizes da OMS (1989), mas 
apresenta exigências adicionais relativas à irrigação, a tempo, distância 
e outras medidas para prevenir riscos para a saúde relacionados com a 
exposição humana e os impactos ambientais negativos. O documento 
requer também a garantia de que o aquífero não será contaminado; o 
conhecimento da qualidade dos efluentes tratados e capacidade de fer-
tilização, bem como profissionais de operação e controle devidamente 
treinados. Um decreto governamental de 1994 prevê a base para as re-
gras de reutilização de água na França. Nele há clara indicação de que 
os efluentes tratados podem ser utilizados para fins agrícolas desde que 
não ofereçam quaisquer riscos para o meio ambiente ou à sociedade. 
Para irrigação, os requisitos de tratamento de águas residuais e progra-
mas de monitorização devem ser definidos de acordo com as recomen-
dações do Conselho Superior de Higiene Pública da França (CSHPF) e do 
Programa Interministerial Missão da Água. A aprovação de um projeto 
de reutilização de água ainda depende da aprovação do representante 
local do Ministério da Saúde. Essas regras e regulamentos permitem que 
os projetos de reutilização de águas residuais sejam parte da política 
francesa de gestão dos recursos hídricos. No entanto, as autoridades sa-
nitárias francesas locais impõem controles muito rígidos em projetos de 
reutilização de água. A qualidade da água necessária para esses projetos 
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é muitas vezes mais rigorosa do que a exigida pelas regras aprovadas 
pelo CSHPF e ainda mais rigorosas do que as normas da Califórnia, no 
caso de algumas aplicações urbanas. Novas diretrizes de reutilização de 
água estão em preparação. Elas podem introduzir alguns novos parâ-
metros para irrigação irrestrita como Salmonella, ovos de Taenia e vírus 
(JIMENEZ, ASANO, 2008).

Malta

Em Malta, o reúso de efluentes para fins de irrigação é adotado 
desde 1884, com o objetivo de priorizar o uso da água natural para 
fins domésticos. Desde 1986, a possibilidade de reúso a partir de 
efluentes industriais passou a ser considerada. Há dois grandes con-
sumidores de água industrial em Malta: a usina termelétrica Enemalta 
e o estaleiro Malta Drydocks. O uso de água reciclada para fins in-
dustriais depende primeiramente das circunstâncias econômicas, 
principalmente quando comparados os custos dessas com os custos 
de outras fontes como, por exemplo, água dessalinizada. Atualmente, 
a água reciclada é usada exclusivamente em lavanderias industriais 
(RASO, 2013).

5.2.4 África

Nesse continente as poucas iniciativas que existem estão basicamen-
te vinculadas à utilização de água de reúso para fins de irrigação, como 
o caso do Marrocos, onde os padrões seguem os recomendados pela 
Organização Mundial da Saúde – OMS (JIMENEZ, ASANO, 2008) e Egito.

Tunísia

Possui leis com padrões para a utilização da água de reúso na agri-
cultura (WHO-CEHA, 2005).

O reúso de água é regulamentado pela lei da água (1975), pelo Decreto 
n. 89-1047 (1989) e outras normas para padrões de qualidade da água 
recuperada para reutilização, normas de eliminação de águas residuais 
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e pelo código para seleção de culturas e práticas agrícolas. Critérios de 
qualidade da água recuperada para reutilização agrícola foram desen-
volvidos usando as diretrizes da FAO (1985) e da OMS (1989) para irriga-
ção restrita (menos de 1 ovo de nematoide/L) e outros padrões tunisia-
nos relacionados com a irrigação ou o abastecimento de água (JIMENEZ, 
ASANO, 2008).

Argélia

A Lei da Água na Argélia proíbe o uso de efluente bruto e tratado para 
a irrigação de vegetais que são consumidos crus, mas permite o uso para 
a produção de plantas forrageiras, pastagens e árvores. É necessária au-
torização para a reutilização de águas não convencionais. Não existem 
padrões de reutilização (JIMENEZ, ASANO, 2008).

5.2.5 Ásia

China

Na China, existe uma lei especificamente elaborada para gerir os re-
cursos hídricos do país. É “A lei de água da República Popular da China”, 
que foi revista em 2002. No item 52 dessa lei, a recuperação de águas re-
siduais e reutilização são incentivadas. Além disso, o reúso é estimulado 
em nível local.

A norma GB/T 18919-2002 classifica a reutilização de água de reúso 
urbano em cinco categorias: (i) consumo de água na agricultura, silvicul-
tura, pecuária e piscicultura; (ii) consumo de água urbano; (iii) consumo 
de água pela indústria; (iv) água para uso ambiental; (v) recarga de fon-
tes de água (JIMENEZ, ASANO, 2008).

Singapura

Em 2002, o “Plano Verde Singapura 2012” foi formulado estabele-
cendo metas para os próximos dez anos. O plano tinha como meta 
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atender a 25% da demanda de água no ano de 2012 através de fon-
tes não convencionais, como a dessalinização e o reúso. Para atingir 
essas metas, vários programas e medidas de incentivo foram imple-
mentados, não tendo sido encontradas referências sobre a sua situa-
ção atual (MINISTRY OF THE ENVIRONMENT AND WATER RESOURCES OF 
SINGAPORE, 2006).

5.2.6 América do Norte e Central

Canadá

Os primeiros registros da utilização da água de reúso no Canadá fo-
ram na década de 80, sendo muito utilizada na irrigação de campos de 
golfe. Na indústria, cerca de 40% da água é reutilizada.

Apesar de não ter um guia nacional, há guias regulatórios em nível 
de província.

Diretrizes de qualidade da água em províncias canadenses envolvi-
das na reutilização da água incluem tipicamente patógenos e parâme-
tros físico-químicos, tais como produtos orgânicos, nutrientes, metais, 
sólidos em suspensão e cloro residual (JIMENEZ, ASANO, 2008).

Costa Rica

Há todo um conjunto de leis e instituições relacionadas diretamen-
te ou indiretamente à reutilização de águas residuais, tornando regula-
mentações adicionais difíceis de serem implementadas.

No capítulo VI do artigo 32 do regulamento de descarga de água 
são estabelecidas condições para oito tipos de reutilização, incluindo 
a agricultura. A reutilização de águas residuais para irrigação agrícola 
é permitida, desde que a qualidade do solo e das águas subterrâneas 
não seja afetada. Culturas que podem ser regadas com água reciclada 
são limitadas àquelas que sofrem algum tipo de processo industrial, 
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bem como produtos que não sejam para consumo humano, tais como 
pastagem, forragem, fibras e cultura de sementes. Coliformes fecais é o 
único parâmetro considerado para reutilização agrícola com um limite 
de <100 NMP/100 mL. A reutilização municipal é permitida em cinturões 
verdes, lavagem de carros, combate a incêndios, silvicultura, atividades 
recreativas e para a construção (JIMENEZ, ASANO, 2008).

Estados Unidos

Possui o guia da US EPA 2012 (Agência de Proteção Ambiental dos 
Estados Unidos), que serve como base para a regulamentação estadual. 
Esse guia é extremamente amplo, com diretrizes que cobrem o reúso de 
água para irrigação em plantações alimentares para consumo humano e 
de animais, irrigação de campos de golfe e parques, recarga de aquíferos 
e corpos d’água, produção de neve artificial e o reúso industrial, que é o 
foco deste trabalho. A Tabela 5.2 mostra o número de estados e territó-
rios americanos que possuem diretrizes abordando o aspecto do reúso 
nessas diversas categorias.

De acordo com a EPA (2012), dos 51 estados e territórios que fazem 
parte dos EUA, 25 têm leis, regulamentações e diretrizes que fiscalizam 
o reúso de água industrial e seis têm leis, regulamentações e diretri-
zes que fiscalizam o descarte da água tratada nas plantas industriais, 
sendo o reúso considerado em casos isolados. No “ANEXO 2 – Estados 
e Territórios Americanos e as regulamentações, leis e diretrizes por ca-
tegoria” se encontra uma lista completa com os estados e territórios 
que possuem leis, regulamentações e diretrizes cobrindo o reúso em 
diversas categorias.

De maneira geral destaca-se o estado da Califórnia, que foi o primei-
ro estado americano a regulamentar a água de reúso nos EUA. Possui 
uma legislação completa e detalhada, que é utilizada por outros países 
do mundo como guia (PURPLE BOOK - DEPARTMENT OF HEALTH SERVICE, 
2001). Também o estado da Flórida, onde, apesar da grande disponibili-
dade hídrica, a água de reúso é amplamente utilizada e a legislação que 
estabelece padrões é avançada.
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Guatemala

É proibida a utilização de esgoto bruto para irrigação agrícola. O 
Acordo Governamental n. 236 de 2006 considera três tipos de reutiliza-
ção: a irrigação agrícola, aquicultura e atividades recreativas. Padrões 
de qualidade da água são definidos para cada caso. Para irrigação agrí-
cola, a ênfase está na recuperação de nutrientes. Os limites biológi-
cos apenas consideram a quantidade de coliformes fecais (JIMENEZ, 
ASANO, 2008).

México

Desde 1982, o reúso de água tem sido considerado parte da política 
nacional e foi regulamentado como parte dos critérios de descarga de 
águas residuais. O reúso de águas residuais é controlado através de duas 
regulamentações. Na primeira, ele é considerado parte da descarga de 
águas residuais pelas regulamentações nacionais de águas superficiais e 
subterrâneas. A reutilização agrícola é considerada como um caso espe-
cial de eliminação no solo. Para esse reúso, não há limites para a DBO ou 
o conteúdo de SST, mas há para metais e poluentes biológicos. Para as 
culturas que são usadas depois de industrializadas ou culturas que são 
consumidas após cozidas, até 5 ovos de helmintos/L e 1.000 coliformes 
fecais/100 mL são permitidos. O valor mais elevado de ovos de helmin-
tos em comparação ao recomendado pelas diretrizes da OMS foi adota-
do considerando que a tecnologia convencional não é capaz de tratar a 
água para atingir menos de 1 ovo/L a partir da alta quantidade de ovos 
de helmintos normalmente encontrados em águas residuais. Para as cul-
turas consumidas cruas, a regulamentação estabelece que as águas resi-
duais tratadas devem conter menos de 1 ovo de helminto/L e menos de 
1.000 coliformes fecais/100 mL. A matéria orgânica e os sólidos não são 
considerados nos critérios de irrigação, sendo que a matéria orgânica é 
considerada benéfica para o solo, enquanto o último tem de ser remo-
vido de qualquer forma, a fim de satisfazer os valores estipulados para 
ovos de helmintos. A segunda regulamentação de reutilização controla 
o reúso em obras públicas; os principais parâmetros são os biológicos, 



101Gestão de Água em Complexo de Geração Termelétrica

deixando a definição dos outros parâmetros como responsabilidade dos 
usuários (JIMENEZ, ASANO, 2008).

República Dominicana

A NORDOM 634 regulamenta a qualidade da água residual descar-
tada em corpos d’água e considera o reúso como uma opção. No caso 
dos legumes, águas residuais com mais de 5.000 coliformes fecais e 
NMP/100 mL não devem ser utilizadas; a quantidade de ovos de hel-
mintos não é limitada, a DBO5 deve ser menor que 5 mg/L, SST menor 
que 1.000 mg/L e sólidos flutuantes devem estar ausentes (JIMENEZ, 
ASANO, 2008).

5.2.7 América do Sul

Argentina

O reúso é considerado como um objetivo geral. Em 1996, a pro-
víncia de Mendoza promulgou a Resolução 778/96 que define parâ-
metros para a reutilização de águas residuais para a agricultura e a 
indústria. Esse regulamento define as ACRES (áreas de cultivo restri-
tas) como áreas onde apenas certos tipos de cultura podem ser cul-
tivados quando a água recuperada é usada na irrigação. Normas para 
a água de reúso seguem os critérios da OMS. A implementação do 
regulamento depende do Departamento Geral de Irrigação (JIMENEZ, 
ASANO, 2008).

Chile

A Resolução 207 do Departamento Geral de Águas estabelece condi-
ções para o uso de águas superficiais e subterrâneas, bem como para 
o reúso da água. A Lei NCh 1.333 proíbe a irrigação de culturas a se-
rem consumidas cruas com águas residuais. Para o reúso de águas resi-
duais tratadas, há um limite para coliformes fecais de 1.000 NMP/100 mL 
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para a irrigação de frutas e legumes que crescem no nível do solo e 
são normalmente consumidos crus. Não há limites para a quantidade de 
ovos de helmintos (JIMENEZ, ASANO, 2008).

Colômbia

Possui leis que estabelecem padrões de água de reúso apenas para 
fins agrícolas.

A Lei 373 de 1997 estabelece um programa para o uso eficiente e eco-
nomia de água. A legislação sobre “Água e Uso de Descargas Residuais” 
estipula que a água utilizada para a irrigação de frutas com casca para 
consumo humano, bem como vegetais de caules curtos, não deve conter 
mais de 5.000 coliformes totais/100 mL e 1.000 coliformes fecais/100 mL. 
Não há outros regulamentos específicos para reutilização da água 
(JIMENEZ, ASANO, 2008).

Equador

O Artigo 20 do Capítulo III do Regulamento para prevenir e controlar 
a Poluição da Água, publicado em 1989, estabelece os critérios de qua-
lidade para a reutilização de águas residuais destinadas à agricultura. 
Isso leva em conta metais, menos de 1.000 coliformes fecais/100 mL, a 
ausência de ovos de helmintos, pH e limite de gorduras e óleos. A re-
gulamentação foi concluída em 1992 e define a qualidade da água em 
termos do processo de tratamento de águas residuais a ser utilizado 
(JIMENEZ, ASANO, 2008).

Peru

Normas para controlar as descargas de águas residuais e reúso são 
encontradas em diferentes regulamentos e leis. A Lei 17.752 (1969), mo-
dificada em 1983, estabelece que as águas residuais a serem utilizadas 
para a irrigação agrícola devem ter menos de 1 ovo de nematoide/L.  
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A regulamentação também inclui limites para nitratos, metais, matéria 
orgânica, pH e alguns compostos tóxicos, exigindo um tratamento de 
nível terciário (JIMENEZ, ASANO, 2008).

Venezuela

É proibida a irrigação com águas residuais não tratadas. O reúso de 
águas residuais tratadas é permitido em certos tipos de cultura. Valores 
menores que 100 coliformes fecais/100 mL e 1.000 coliformes totais são 
definidos para irrigar hortaliças para o consumo humano. Valores médios 
mensais de 5.000 coliformes totais e 1.000 coliformes fecais por 100 mL 
são permitidos em outros tipos de culturas utilizadas para a alimentação 
animal (JIMENEZ, ASANO, 2008).

5.3 Legislação brasileira
Apesar da grande disponibilidade hídrica do país, o Brasil sofre com a 

má distribuição da água em várias regiões e, quando há disponibilidade, 
nem sempre a qualidade dessa água é boa para seus fins.

Em nível Federal, a autarquia responsável pelo gerenciamento das 
águas é a Agência Nacional de Águas (ANA), cujas responsabilidades 
incluem a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos 
(PNRH) e a coordenação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos (SINGREH). Esse último é dividido em diversas 
instâncias, das quais a mais alta é o Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos (CNRH), um colegiado que desenvolve regras de mediação 
entre os diversos usuários da água, sendo, assim, um dos grandes 
responsáveis pela implementação da gestão dos recursos hídricos no 
país. A Tabela 5.3 mostra algumas leis e resoluções vigentes aprova-
das por esses órgãos.

Também, existem normas da ABNT que contemplam a questão do 
reúso de água, conforme apresentado na Tabela 5.4.
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Tabela 5.3: Legislação Federal. Fonte: Adaptado de Brasil (1997), (2005) e (2011).

Ano Legislação Observações

1997

Lei n. 9.433 da PNRH – Institui a 
Política Nacional de Recursos Hídricos 
(PNRH) e cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos.

Define a água como um bem público, 
dotado de valor econômico.
O Capítulo IV trata dos instrumentos 
definidos para gestão dos recursos 
hídricos, como outorga pelo direito 
de uso da água e a cobrança 
correspondente. Esse indicativo de 
cobrança foi o grande impulsionador do 
reúso pelas indústrias.

2005

Resolução n. 357 do CONAMA – Dispõe 
sobre a classificação dos corpos de 
água e diretrizes ambientais para seu 
enquadramento, bem como estabelece 
as condições de lançamento de 
efluentes.

Apesar de não tratar diretamente do 
reúso da água, segundo Luquez et al. 
(2006), a classificação das águas com 
seus usos preponderantes determinados 
permite um referenciamento para 
utilização das águas residuárias.

2005
Resolução n. 54 do CNRH − Critérios 
gerais para prática de reúso direto não 
potável.

Define cinco modalidades de reúso:
Reúso para fins urbanos;
Reúso para fins agrícolas e florestais;
Reúso para fins ambientais;
Reúso para fins industriais;
Reúso para fins de aquicultura.

2011

Resolução n. 430 do CONAMA – Dispõe 
sobre as condições e os padrões de 
lançamento de efluentes, complementa 
e altera a Resolução n. 357 de 2005.

No artigo 27, Parágrafo único, cita a 
prática de reúso e dispõe sobre as 
concentrações de substâncias presentes 
no efluente.

Tabela 5.4: Normas. Fonte: Adaptado de ABNT (1997) e (2009).

Ano Número Observações

1997

ABNT NBR 13.969 − 
Tanques sépticos 
− Unidades de trata-
mento complementar 
e disposição final dos 
efluentes líquidos − 
Projeto, construção e 
operação.

Apresenta parâmetros para 4 Classes de reúso:
Classe 1: lavagem de carros e outros usos com conta-
to direto com o usuário.
Classe 2: lavagem de pisos, calçadas e irrigação de 
jardins, manutenção de lagos e canais paisagísticos, 
exceto chafarizes.
Classe 3: Descargas em vasos sanitários.
Classe 4: Irrigação de pomares, cereais, forragens, 
pastagem para gados e outros cultivos através de 
escoamento superficial ou por sistema de irrigação 
pontual.

2009

ABNT NBR 15900-1 
− Água para amassa-
mento do concreto – 
Parte 1: Requisitos.

Essa norma especifica os requisitos para a água ser 
considerada adequada ao preparo de concreto e 
descreve os procedimentos de amostragem e abre 
a possibilidade do uso de água de reúso, desde que 
dentro dos padrões estabelecidos.
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5.4 Legislação estadual
Em nível de estado não foi encontrada legislação específica para 

água de reúso. Foram encontradas leis para reutilização de água pluvial, 
entretanto esse não é o enfoque deste trabalho.

Foi encontrada referência a um plano para implantação de uma Política 
Estadual de Reúso de Água (ÁGUAS PARANÁ, 2010), como parte integrante 
do Plano Estadual de Recursos Hídricos, cujo documento redigido em 2010 
integra os produtos previstos para o Plano Estadual de Recursos Hídricos 
do Paraná.

De acordo com o plano, o reúso da água surge como uma das for-
mas mais interessantes de auxiliar a manutenção das disponibilidades 
hídricas sem a necessidade de busca de novas fontes de recursos hí-
dricos. Especificamente, o Programa C.4. “Estudos para Implantação de 
uma Política Estadual de Reúso da Água” visa à elaboração da estratégia 
a ser adotada pelo Poder Público Estadual para a definição das diretri-
zes da Política Estadual de Reúso de Água e o detalhamento da Política 
Estadual de Reúso da Água (ÁGUAS PARANÁ, 2010).

Esses estudos têm como objetivos:

 • Identificar as possíveis formas de reúso da água, destacando as 
práticas e técnicas atualmente em uso no Estado;

 • Formular práticas orientativas quanto à viabilidade das diversas 
formas de reúso e as melhores condições de suas aplicações;

 • Desenvolver e difundir tecnologias sustentáveis no uso da água, a 
fim de incrementar a oferta hídrica em áreas sujeitas a limitações 
de disponibilidade, tendo como uma das alternativas o reúso da 
água, obras de infraestrutura para regularização de vazões e am-
pliação da oferta de água bruta;

 • Dar suporte para a sua operacionalização junto aos setores usuá-
rios de recursos hídricos, incluindo os consumidores finais dos 
sistemas de saneamento;

 • Disseminar a prática e socialização de pesquisas acadêmicas para 
uso racional da água, tecnologias de captação, tratamento, arma-
zenamento e uso da água de chuva;
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 • Identificar a compatibilidade das formas de reúso da água com a 
legislação vigente; e

 • Adequar à legislação dos setores usuários de recursos hídricos, 
notadamente os setores de saneamento, agrícola, urbanístico e 
saúde pública (ÁGUAS PARANÁ, 2010).

5.5 Legislação municipal
No que tange ao nível municipal, os órgãos responsáveis pela elabo-

ração das legislações vigentes nos municípios são geralmente autarquias 
dos municípios encarregadas do gerenciamento hídrico. A Tabela 5.5 
mostra leis vigentes nos municípios de São Paulo e Maringá que cobrem 
a prática de reúso.

Tabela 5.5:  Legislação Municipal. Fonte: Adaptado de Maringá (2003), São Paulo 
(2002) e (2015).

Cidade Legislação Observações

São 
Paulo 
(SP)

Lei n. 13309/2002 – Dispõe sobre o 
reúso de água não potável e dá outras 
providências.

Define que o município utilizará água 
de reúso, não potável, proveniente das 
estações de tratamento de esgoto, para 
a lavagem de ruas, praças públicas, 
passeios públicos, próprios municipais 
e outros logradouros, bem como para 
a irrigação de jardins, praças, campos 
esportivos e outros equipamentos.

São 
Paulo 
(SP)

Lei n. 16174/2015 − Estabelece regramento 
e medidas para fomento ao reúso de 
água para aplicações não potáveis, 
oriundas do polimento do efluente 
final do tratamento de esgoto, de 
recuperação de água de chuva, da 
drenagem de recintos subterrâneos e de 
rebaixamento de lençol freático e revoga 
a Lei Municipal n. 13.309/2002, no âmbito 
do município de São Paulo e dá outras 
providências.

Revoga a Lei n. 13.309/2002.
Amplia e detalha o escopo da água de 
reúso no município.
Indica padrões (ABNT NBR 15900-
01:2009) que devem ser atendidos pela 
água de reúso.

Maringá 
(PR)

Lei n. 6076/2003 – Dispõe sobre o 
reúso de água não potável e dá outras 
providências.

Define que o município utilizará água 
de reúso, não potável, proveniente das 
estações de tratamento de esgoto, para 
a lavagem de ruas, praças públicas, 
passeios públicos, próprios municipais 
e outros logradouros, bem como para 
a irrigação de jardins, praças, campos 
esportivos e outros equipamentos.
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6.1 Introdução
Usinas termelétricas são consumidoras de grandes volumes de água, 

utilizados nas unidades de processo, nos sistemas de geração de vapor, 
nas torres de resfriamento, nos sistemas de combate a incêndio e para 
fins potáveis.

Segundo UNESCO (2020), é cada vez mais necessário considerar os re-
cursos hídricos “não convencionais” no planejamento futuro. O reúso da 
água é uma alternativa confiável perante os recursos hídricos conven-
cionais para uma série de usos, notadamente no setor industrial. Dessa 
forma, a Usina Elétrica a Gás de Araucária (UEGA) desenvolveu o projeto 
de pesquisa para estudar a disponibilidade de fontes de água/efluentes 
para obtenção de água de reúso, incluindo as possibilidades internas 
de reúso e sistemas avançados de tratamento associados às diferentes 
tecnologias convencionais de tratamento de águas e efluentes.  
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Essa iniciativa insere a UEGA como usuário responsável no contexto 
ambiental e tem relevância adicional no cenário estadual por propor a 
melhoria da gestão industrial da água. Está em sintonia com as metas 
previstas no Plano das Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira 
(ÁGUAS PARANÁ, 2014), que buscam a promoção do uso racional dos re-
cursos hídricos a partir de ações que visem ao reúso da água.

6.2 A UEGA
A UEGA − Usina Elétrica a Gás de Araucária opera em ciclo combinado, 

com duas turbinas a gás e uma turbina a vapor, com potência instalada de 
484,15 MW. A usina termelétrica ocupa uma área total de 250.000 m2, con-
tando com: conjuntos turbina – geradores acionados a gás natural, caldei-
ras de recuperação de calor para geração de vapor, turbina a vapor do tipo 
condensação e respectivo alternador, condensador de vapor, sistema de 
água de resfriamento em circuito fechado com torre multicelular do tipo 
evaporativa com tiragem mecânica, sistema de tratamento de água, siste-
ma de coleta e tratamento de efluentes, sistemas elétricos de baixa, média 
e alta tensão e sistemas de comando, controle e proteção (PROMON, 1999).

A produção de energia elétrica nos geradores acoplados às turbinas, 
com tecnologia de baixa emissão de óxidos de nitrogênio (NOx), aliada 
ao fato de o gás natural ser o mais nobre combustível entre os de origem 
fóssil, apresenta baixo nível de emissões gasosas (PROMON, 1999).

A usina está situada no município de Araucária, que abrange uma 
área territorial de aproximadamente 469 km2 na área de influência da 
região metropolitana de Curitiba. O município possui uma população 
residente estimada em 143.843 habitantes (IBGE, 2020). 

A água constitui insumo de grande importância para a usina, que 
mantém com a Concessionária Estadual do Paraná um contrato para for-
necimento da água industrial e potável.

A entrega da água industrial pré-tratada (clarificada) é feita nos li-
mites do local da usina e a água potável chega à usina a partir da rede 
normal de abastecimento que atende a região. A vazão média de re-
posição (make-up) prevista em projeto é da ordem de 448 m3/h, para 
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substituição das perdas nos circuitos de resfriamento, caldeiras, resfria-
dor evaporativo e uso geral. O valor máximo estimado em projeto é de  
537 m3/h (PROMON, 1999).

O efluente final da usina é composto pelos efluentes líquidos rela-
cionados abaixo:

 • As águas servidas de instalações sanitárias e da cozinha, que rece-
bem tratamento biológico e são monitoradas previamente ao seu 
envio ao tanque de monitoramento final de efluentes;

 • As águas servidas utilizadas em limpeza de áreas de serviço e de 
manutenção da usina e a água de chuva drenada dessas áreas (que 
podem conter hidrocarbonetos), que são encaminhadas ao sistema 
de remoção de óleos e, posteriormente, ao tanque de monitora-
mento final de efluentes para posterior descarte ao rio Barigui e,

 • As águas efluentes do processo oriundas das operações de rege-
neração de resinas e purgas da torre de resfriamento, que contêm 
sais dissolvidos e podem apresentar um pH ácido ou básico con-
forme a origem.

Os efluentes intermediários da regeneração de resinas são pré-trata-
dos antes de seu envio ao tanque de neutralização, onde as correntes de 
purga são adicionadas para tratamento químico antes de seu envio ao 
tanque de monitoramento final de efluentes.

O corpo receptor do efluente final é o rio Barigui, um afluente da 
margem direita do rio Iguaçu. O rio possui 66 km de extensão e cruza os 
limites do município de Almirante Tamandaré, onde se localiza sua nas-
cente, até sua foz nos municípios de Curitiba e Araucária. 

A ocupação na região, mais a montante da bacia é preponderante-
mente rural, ocorrendo pequenos núcleos urbanos dispersos. Na par-
te média da bacia, no município de Curitiba, a densidade de ocupação 
urbana é alta, com muitos estabelecimentos comerciais e de serviços. 
E na região mais ao sul predomina o uso industrial devido à presença 
da Cidade Industrial de Curitiba (CIC) e parte da Cidade Industrial de 
Araucária (CIAr), que atraíram várias ocupações regulares e irregulares, 
pequenas indústrias e serviços. Os solos dessa bacia são utilizados em 
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atividades de agricultura, pecuária, extração mineral e atividades indus-
triais bastante diversificadas (IAP, 2018). A Figura 6.1 apresenta a localiza-
ção da usina e do rio Barigui.

Figura 6.1: Localização da Usina Elétrica a Gás de Araucária – UEG Araucária.

6.3 O projeto
O projeto intitulado “Gestão de Água em Complexo de Geração 

Termelétrica” foi cadastrado no programa de P&D da Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL) no ano de 2015, como pesquisa aplicada para 
o segmento de energia elétrica e teve como proponente a UEGA e em-
presa executora o Lactec. 

O estudo, desenvolvido em 21 etapas e com duração de 60 meses, 
teve como objetivo geral estabelecer a gestão da oferta e da demanda 
de água para uso industrial por meio da investigação de possíveis fontes 
alternativas de água, buscando a melhor tecnologia como forma de ga-
rantir o pleno atendimento aos padrões de operação da usina e padrões 
ambientais pertinentes.
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As fontes alternativas previstas para o projeto foram a água indus-
trial adquirida da concessionária estadual, as águas pluviais incidentes 
na área da usina, esgoto doméstico bruto de estação de tratamento de 
esgoto pertencente à concessionária estadual e o efluente industrial.

Durante o desenvolvimento do projeto, considerando a composição 
mista do efluente industrial, optou-se por testar a corrente de purga 
(blowdown) da torre de resfriamento, eliminando, assim, as possíveis 
contaminações. No entanto, como a usina esteve inoperante durante a 
maior parte da vigência do projeto, não foi possível testar essa fonte. 

Estudos em escala laboratorial e piloto foram previstos para subsi-
diar a definição da melhor rota tecnológica para obtenção de água para 
o processo industrial da usina.

Ensaios de tratabilidade foram realizados no Laboratório de Processos 
de Separação com Membranas (PAM) da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. As amostras encaminhadas foram caracterizadas físico-quimi-
camente e foram testados em bancada os processos de microfiltração 
(MF), nanofiltração (NF) e osmose reversa (RO), que estão entre os mais 
amplamente utilizados em escala comercial. 

Ao final dos testes com os processos de separação por membranas, 
foi realizada a Espectroscopia por Energia Dispersiva (EDS), acoplada a 
Microscópio Eletrônico de Varredura (MEV), para as membranas dos pro-
cessos de NF e RO, visando à identificação do material depositado na 
sua superfície. O MEV é um aparelho que fornece rapidamente informa-
ções sobre a morfologia e identificação de elementos químicos de uma 
amostra sólida, permitindo a observação e análise de suas característi-
cas microestruturais (DEDAVID, 2007).

O projeto previu ainda a realização de campanhas analíticas para a 
geração de dados nas suas diversas etapas e, quando disponíveis, utili-
zou também dados de monitoramento fornecidos pela usina. Os resulta-
dos obtidos nas campanhas realizadas e na análise dos dados secundá-
rios foram comparados aos requisitos internos definidos pela usina para 
verificação do atendimento à qualidade de água desejada para admis-
são no sistema. Com base nessa análise, concluiu-se sobre a aplicabili-
dade das rotas tecnológicas pesquisadas.
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O estudo em escala-piloto foi realizado para esgoto doméstico, em 
uma planta de MBR (biorreator de membranas) da WEHRLE do Brasil. O 
contêiner contendo a planta-piloto para testes e determinação do grau 
de biodegradabilidade foi utilizado pela primeira vez no Brasil e foi ins-
talado nas dependências da estação de tratamento de esgoto da con-
cessionária estadual, conforme acordo prévio.

A fim de garantir que os resultados do projeto pudessem ser aplica-
dos na usina, foram realizados estudos de viabilidade ambiental, técnica 
e econômica para definição das tecnologias e do melhor arranjo a ser 
empregado para obtenção de água de reúso. 

Os materiais do sistema de resfriamento de água da usina foram es-
tudados quanto à corrosão, considerando a ação conjunta dos distintos 
íons existentes no sistema, em especial íons cloreto, sulfato e amônio. 
Foram avaliados o efeito sinérgico da interação entre as diferentes espé-
cies e os possíveis mecanismos do processo corrosivo. 

A Figura 6.2 apresenta o esquema básico do projeto.

Estudo  da disponibilidade de 
água e ensaios de 

tratabilidade em bancada

Condições específicas de 
corrosão (pitting, frestas e 

par galvânico)

Monitoramento da corrosão 
na usina

Definição das 
tecnologias e do 
melhor arranjo

Viabilidade técnica, 
econômica e ambiental

Corrosão nas novas 
condições da água 

industrial

Corrosão dos
aços 304 e 

316 em 
solução com 

Cl-, SO4
2- e 

NH4
+

Projeto
executivo

ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4

Planta-piloto

Figura 6.2: Esquema do projeto de pesquisa. 
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Um aspecto de originalidade do projeto foi considerar as características 
específicas de cada fonte possível de reúso, associando-as às especifica-
ções da usina, incluindo avaliações quanto a eventuais processos de cor-
rosão provenientes da inclusão da água de reúso no processo industrial. 

Adicionalmente, a interação das áreas de conhecimento envolvidas 
com a atuação da equipe multidisciplinar possibilitou a análise con-
junta de variáveis das áreas de meio ambiente, química, materiais e 
mecânica, incluindo análises em laboratório e ensaios em campo para 
definir uma forma de uso sustentável da água e proporcionar, à usina, 
informações técnicas e profissionais qualificados para a operação de 
sistemas de tratamento avançado de água e melhor gestão da deman-
da e oferta de água.

6.4  Disponibilidade  
de água industrial

Considerando que a água industrial adquirida pela usina necessita 
receber tratamento adicional a fim de atingir os requisitos internos para 
admissão no sistema, um dos objetivos específicos do projeto foi o estu-
do da água fornecida pela concessionária para fins industriais.

As tecnologias para reúso da água para fins industriais devem forne-
cer uma água com qualidade suficiente para atendimento aos requisitos 
internos da planta com vistas à manutenção da integridade dos equipa-
mentos. Atualmente tem-se à disposição tecnologias consagradas, capa-
zes de fornecer água com padrões compatíveis com aqueles desejados 
para água potável.

Para projetos de reutilização que exijam uma qualidade consistente 
da água final, o uso de sistemas de membrana que incorporam micro-
filtração (MF) ou ultrafiltração (UF) seguidos de nanofiltração (NF) ou 
osmose reversa (RO) apresenta excelentes resultados. NF e RO são pro-
cessos de membrana acionados por pressão que separam constituintes 
dissolvidos de uma corrente de alimentação, gerando um permeado e 
um concentrado. O emprego desses processos geralmente resulta em 
recuperações de água do produto de 70 a 85% (ASANO, 2007).
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De acordo com Seneviratne (2007), desde o seu advento na década de 
1960, os processos de membrana são a opção preferida para o tratamen-
to de água e águas residuais. Os custos dos sistemas de membrana di-
minuíram drasticamente ao longo dos anos e, juntamente com os avan-
ços tecnológicos ocorridos, a sua gama de aplicações vem aumentando 
rapidamente, principalmente por serem eficazes na remoção de sólidos 
dissolvidos e em suspensão.

6.4.1 Metodologia
A metodologia utilizada no estudo da água industrial consistiu na rea-

lização de campanhas analíticas para geração de dados referentes à quali-
dade da água, adicionalmente à análise dos dados preexistentes oriundos 
do extenso banco de dados de monitoramento da usina. Os dados primá-
rios e secundários foram submetidos à análise estatística descritiva.

Após a caracterização da qualidade da água industrial, ensaios de 
tratabilidade em escala laboratorial foram realizados para a definição 
da melhor rota tecnológica a ser adotada. A discussão dos resultados 
foi realizada com base na verificação do atendimento aos requisitos de 
qualidade da água para o sistema da usina.

6.4.1.1 Caracterização da Água Industrial

As análises físico-químicas para a caracterização da água industrial 
ocorreram entre os meses de outubro de 2016 e julho de 2017, com base 
em duas campanhas analíticas de 3 meses de duração cada, sendo uma 
na estação mais seca e outra na estação mais chuvosa. 

Nessas campanhas foram analisados os seguintes parâmetros de in-
teresse direto para a usina:

 • Carbono Orgânico Total (TOC);

 • Óleos e Graxas (OG);

 • Agentes Tensoativos.

Adicionalmente, para a caracterização da água industrial, a usina dis-
ponibilizou dados de monitoramento da qualidade da água industrial 
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referentes ao período compreendido entre os anos de 2013 e 2016. Das 
31 variáveis monitoradas regularmente, a usina definiu 11 como sendo 
de interesse direto para a qualidade da água a ser admitida no processo, 
adotando limites para as variáveis críticas, objetivando estabelecer uma 
referência para a pesquisa. As variáveis críticas e os limites adotados 
pela usina estão listados na Tabela 6.1.

Tabela 6.1:  Requisitos internos adotados pela UEGA para a qualidade da água 
industrial.

Variáveis Unidade Limite

Agentes tensoativos mg/L ≤ 0,2

Alcalinidade total mg/L ≤ 50

Carbono orgânico total (TOC) mg/L ≤ 0,3

Cloretos mg/L ≤ 40

Cloro residual mg/L > 0,2

Condutividade específica µS/cm ≤ 280

Dureza total mg/L ≤ 100

Ferro total mg/L ≤ 0,1

Sílica mg/L ≤ 12

Sulfatos mg/L ≤ 50

Turbidez UNT ≤ 2

6.4.1.2 Ensaios de Tratabilidade em Escala Laboratorial 

Após a caracterização físico-química prévia, a amostra de água indus-
trial seguiu para a etapa de determinação do índice de densidade de se-
dimentos (SDI) e do índice de sedimentos modificado (MFI), que permite 
uma avaliação preliminar do potencial de incrustação da amostra. Na se-
quência, seguiu para os testes de bancada, para investigação dos proces-
sos de microfiltração (MF), nanofiltração (NF) e osmose reversa (RO).
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a) Determinação do Índice de Densidade de Sedimentos (SDI) e Índi-
ce de Sedimentos Modificado (MFI)

Diversas variáveis influenciam a vida útil das membranas, poden-
do ser determinadas por análises físico-químicas e testes específicos. 
Dentre os testes aplicáveis às membranas, pode-se citar especificamen-
te o SDI, que serve como uma indicação confiável da quantidade de ma-
terial particulado na água e se correlaciona com a tendência de incrus-
tação dos sistemas de NF e RO. O experimento para SDI foi conduzido 
conforme a norma ASTM D4189-07 (2014).

O fluxograma e o sistema de filtração utilizados para a determinação 
de SDI e MFI seguem ilustrados na Figura 6.3 (a) e (b), respectivamen-
te. Dentro da célula foi colocada uma membrana filtrante MF-MilliporeTM 
HAWP04700, Merck S/A, com 47 mm de diâmetro e 0,45 μm de tamanho 
de poros. O experimento para SDI5 (SDI de 5 minutos) padrão foi reali-
zado com uma pressão de filtração de 30 psi, consistindo na medição 
do tempo gasto para coletar 500 mL de permeado no início da filtra-
ção (tempo t1) até o final do teste (tempo t2), em que a filtração entre 
as medidas de volumes possui uma duração predeterminada (tempo T).  
O cálculo do índice é dado pela Equação 6.1.

𝑆𝐷𝐼(𝑇) = ((1 − 𝑡1/𝑡2)  𝑥 100) / 𝑇

Equação 6.1 

TQ-01

VE-01 B-01

VG-01

PI-01

Célula de MF

Permeado MF

      

Figura 6.3: Fluxograma do sistema de MFI/SDI (a); Sistema de SDI/MFI (b).

a b
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O primeiro teste foi realizado com tempo entre as filtrações (T) igual 
a 5 minutos e o segundo, com tempo de 2,17 minutos. Foi adotado como 
valor final para o SDI o valor médio entre os dois ensaios. 

Os valores de SDI podem variar de zero (efluente limpo) até 20 (para 
um tempo de t = 5 min), 6,66 (t = 15 min) ou 4 (t = 25 min). De um modo 
geral, considera-se a alimentação em condições satisfatórias quando o 
índice de sedimentos está abaixo de 5. 

b) Sistema de Microfiltração Submersa com Retrolavagem

A microfiltração (MF) vem sendo estudada e utilizada como pré-trata-
mento para processos de separação por membranas, especialmente para 
a RO, pela sua capacidade de remoção de matéria coloidal orgânica, sóli-
dos suspensos e contaminantes biológicos presentes em correntes aquo-
sas. Assim diminui a frequência das limpezas das membranas e aumenta o 
seu tempo de vida útil (BYRNE, 2002). A Figura 6.4 apresenta o fluxograma 
de microfiltração submersa (a) e o módulo de MF submersa utilizado no 
teste (b).

MFMF
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FI

VE-02

VE-01
VA-02

VA-01 VS-01
NA

VS-03
NF

B-01

VS-02
NA

ar
comprimido

PI-01

VS-04
NF

     

Figura 6.4:  Fluxograma do sistema de MF submersa com retrolavagem (a); 
Imagem de módulo de MF Submersa (b).

O teste de MF submersa com a água industrial foi realizado com apli-
cação de retrolavagem (30 segundos a cada 15 minutos de filtração) e de 
aeração, ambos com o objetivo de avaliar a diminuição de incrustação 
na superfície das membranas. 

a b
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O módulo foi inicialmente caracterizado com água microfiltrada, 
destilada e desmineralizada e registrada a permeabilidade hidráulica. 
Após uma hora de compactação da membrana, foi novamente medi-
da a sua permeabilidade hidráulica. Ao longo dos testes os valores 
de permeabilidade se mantiveram razoavelmente estáveis, mostran-
do que a retrolavagem recuperou parcialmente a permeabilidade da 
membrana em cada ciclo, mantendo o fluxo permeado num patamar 
mais elevado. 

A aeração não se mostrou eficaz, o que se deve ao fato de a amostra 
apresentar baixo valor de sólidos suspensos. Apesar de haver presença 
de sólidos suspensos finos nos testes de SDI/MFI, o valor obtido foi mui-
to baixo, não sendo possível mensurar no experimento de sólidos, onde 
os resultados em triplicata foram zero.

A limpeza química consistiu em uma sequência de 2 horas com solu-
ção de ácido cítrico (pH 3,5) e mais 2 horas com solução de NaOH (pH 10).  
E mostrou-se eficaz na recuperação do fluxo permeado no módulo de MF, 
atingindo valor semelhante ao inicial para a membrana limpa no início do 
teste.

c) Sistema de Nanofiltração (NF) e Osmose Reversa (RO)

O experimento foi realizado com aplicação de 15 bar de pres-
são durante 9 horas e as medidas foram realizadas a cada meia hora.  
As correntes de concentrado NF/RO, permeado NF e permeado RO foram 
caracterizadas a cada meia hora em relação à condutividade e permea-
bilidade hidráulica. Também foram realizadas análises de caracterização 
de acordo com parâmetros de interesse dos processos. 

Observou-se que os permeados de NF e RO se mostraram seme-
lhantes em relação à condutividade. Foi possível observar aumento 
nas condutividades dos permeados ao longo do tempo, com o au-
mento da condutividade do concentrado, dado que a rejeição foi 
mantida constante em torno de 98% durante todo o período para os 
dois processos. 

A permeabilidade hidráulica das membranas de NF e de RO se manteve 
semelhante aos valores das membranas novas inicialmente caracterizadas 
com solução de 2.000 ppm de NaCl em água. Dessa forma, comprovou-se 
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que as membranas foram eficazes durante todo o processo, mantendo 
rejeição e permeabilidade constantes sem apresentar incrustações.

As membranas utilizadas foram DOW FILMTECTM NF90-2540 
Nanofiltration Elements for Commercial Systems para o teste de nano-
filtração e DOW FILMTECTM BW30-2540 para o teste de osmose reversa. O 
fluxograma do sistema de nanofiltração e osmose reversa é apresentado 
na Figura 6.5.
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Figura 6.5: Fluxograma do sistema de NF/RO.

6.4.2 Resultados e Discussão
Os resultados obtidos para os testes de tratabilidade e caracteriza-

ção da água industrial são apresentados e discutidos nos itens seguin-
tes. A discussão dos resultados foi realizada com base na verificação do 
atendimento aos requisitos de qualidade de água da usina.

6.4.2.1 Caracterização da Água Industrial

Os dados disponíveis para a caracterização da água industrial rece-
beram tratamento estatístico e estão sumarizados na Tabela 6.2. A análi-
se englobou os dados primários gerados pelo projeto e os dados secun-
dários disponibilizados pela usina, perfazendo um total de mais de 600 
determinações para os parâmetros de interesse direto da usina.
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Tabela 6.2: Resumo estatístico dos dados de qualidade da água industrial.

Variáveis N. Mín. p(25%) Mediana Média p(75%) Máx. Desvio- 
padrão

Agentes tensoativos (mg/L) 130 0,05 0,20 0,29 0,38 0,60 1,00 0,24

Alcalinidade total (mg/L) 616 29,80 55,40 66,10 67,89 79,60 119,80 17,46

Bário (mg/L) 55 0,050 0,050 0,050 0,052 0,052 0,061 0,004

Cálcio (mg/L) 62 8,497 11,655 12,974 12,822 13,994 17,900 2,052

Carbono orgânico total (TOC) 
(mg/L) 75 1,6 3,7 4,6 4,6 5,3 9,5 1,4

Cloretos (mg/L) 620 13,30 27,68 32,95 34,05 39,42 61,60 8,63

Cloro residual (mg/L) 617 0,01 0,03 0,04 0,05 0,06 0,20 0,03

Condutividade específica  
(µS/cm) 680 120,70 272,20 322,95 333,07 384,00 565,50 80,13

Cor (uC) 4 5,00 8,75 12,50 11,25 15,00 15,00 4,79

DBO (mg/L) 28 0,30 1,55 2,80 3,35 4,10 8,90 2,38

Dióxido de carbono (mg/L) 58 5,00 13,23 17,18 19,68 24,99 48,63 9,03

DQO (mg/L) 52 2,00 9,50 16,00 16,61 21,25 40,00 9,49

Dureza cálcio (mg/L) 599 20,00 29,70 32,80 32,84 36,40 49,00 5,08

Dureza total (mg/L) 665 32,00 48,40 53,80 53,90 59,00 78,30 8,10

Ferro total (mg/L) 405 0,005 0,032 0,100 0,197 0,300 1,800 0,232

Magnésio (mg/L) 59 3,95 4,70 5,34 5,51 6,30 8,00 1,06

Nitratos (mg/L) 3 3,02 4,21 5,40 4,75 5,61 5,82 1,51

Nitritos (mg/L) 54 0,005 0,005 0,007 0,016 0,020 0,090 0,019

Nitrogênio amoniacal (mg/L) 139 0,13 3,33 6,97 7,23 9,65 21,300 4,68

pH 632 6,11 6,57 6,75 6,72 6,87 7,28 0,21

Potássio (mg/L) 4 3,40 4,60 5,00 5,30 5,70 7,80 1,83

Sílica (mg/L) 638 0,78 8,42 10,10 10,16 11,97 30,80 2,84

Sódio (mg/L) 62 11,50 19,93 26,51 26,07 32,21 41,60 7,68

Sólidos dissolvidos (mg/L) 4 5,00 89,75 134,00 119,00 163,25 203,00 83,69

Sólidos suspensos (mg/L) 3 1,0 2,0 3,0 60,3 90,0 177,0 101,0

Sulfatos (mg/L) 584 0,5 33,0 40,0 42,4 49,9 82,0 13,7

Temperatura da água (oC) 7 17,6 19,6 20,0 20,2 21,5 21,9 1,5

Turbidez (UNT) 621 0,10 0,26 0,59 0,83 1,10 4,64 0,79

Zinco (mg/L) 59 0,01 0,01 0,01 0,02 0,02 0,05 0,01
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Os resultados obtidos para as variáveis críticas foram analisados em 
conjunto em relação aos limites de qualidade da água industrial adota-
dos pela usina e estão sumarizados na Tabela 6.3.

Tabela 6.3: Variáveis críticas e limites adotados pela usina.

Variáveis Unidade Limite
% Valores em desacordo 

com o limite de 
qualidade de água 
adotado pela usina

Agentes tensoativos mg/L ≤ 0,2 61,5

Alcalinidade total mg/L ≤ 50 84,6

Carbono orgânico total (TOC) mg/L ≤ 0,3 100

Cloretos mg/L ≤ 40 23,7

Cloro residual mg/L > 0,2 100

Condutividade específica µS/cm ≤ 280 70,6

Dureza total mg/L ≤ 100 0

Ferro total mg/L ≤ 0,1 48,6

Sílica mg/L ≤ 12 24,5

Sulfatos mg/L ≤ 50 23,5

Turbidez UNT ≤ 2 9

A análise estatística evidenciou que, no período analisado, cem por 
cento dos resultados obtidos para TOC ficaram acima do limite adotado 
pela usina. O parâmetro TOC é de grande importância para a usina, in-
dicando a presença de matéria orgânica na água, altamente indesejável 
no processo. De acordo com Asano (2007), o carbono orgânico pode re-
vestir as superfícies dos tubos e impedir a liberação de metais, podendo 
também formar complexos metálicos que aumentam a liberação desses. 
Ainda, pode promover o crescimento biológico e induzir à corrosão.

Para cloro residual o limite mínimo não foi atingido, sendo necessá-
rio que a água industrial apresente um residual acima de 0,2 mg/L ao ser 
admitida na usina. 

As variáveis alcalinidade total (84,6%) e condutividade específica 
(70,6%) também apresentaram elevada porcentagem de valores acima 
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dos limites adotados pela usina. Os íons cálcio, magnésio e alumí-
nio contribuem para a formação de incrustações. Elevados valores de 
alcalinidade podem levar à liberação de dióxido de carbono, o que 
pode aumentar a acidez no vapor e a corrosão nos equipamentos 
(NRC, 2012).

Outra variável crítica para a usina, cuja presença é também altamente 
indesejada no processo, são os agentes tensoativos, apresentando 61,5% 
dos resultados acima do limite no período analisado. 

Para as outras variáveis de interesse, os resultados referentes ao perío-
do analisado excederam os limites com baixa frequência e seus valores de 
mediana (Tabela 6.2) permaneceram abaixo dos limites adotados pela usina.

Os resultados obtidos para dureza total em nenhuma ocasião exce-
deram o limite de qualidade de água requerido para o sistema da usina, 
de 100 mg/L, durante o período analisado (Tabela 6.2 e Tabela 6.3). 

6.4.2.2 Ensaios de Tratabilidade em Escala Laboratorial

A caracterização físico-química da água industrial em ensaio de tra-
tabilidade apresentou valores baixos para turbidez e sólidos suspensos, 
refletindo em valores reduzidos para SDI médio (2,30), indicando que 
que o pré-tratamento para o processo de separação por membranas po-
deria ser simplificado para uma filtração convencional. 

No entanto, esse resultado não é corroborado quando considera-
dos os valores máximos de qualidade da água industrial de 4,64 UNT 
para turbidez e 177 mg/L para sólidos suspensos, conforme a Tabela 6.2. 
Portanto, sugere-se um nível mais sofisticado de pré-tratamento para a 
água admitida na usina, dado que na condição real os valores para SDI e 
MFI certamente seriam maiores e a filtração convencional não garantiria 
proteção ao sistema de membranas.

A Tabela 6.4 sumariza os resultados obtidos na caracterização da 
amostra da água industrial e nos testes de tratabilidade em banca-
da, para microfiltração (MF), nanofiltração (NF) e osmose reversa (RO). 
Devido a questões logísticas, os parâmetros cloro residual e agentes ten-
soativos não foram avaliados em escala laboratorial.
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Tabela 6.4:  Resultados obtidos na caracterização da amostra da água industrial e 
nos testes de tratabilidade em escala laboratorial.

Variáveis Unidade
Amostra 
da Água 

Industrial
Permeado 

MF
Permeado 

NF
Permeado 

RO

Turbidez UNT 1,07 0,31 < 0,02 < 0,02

pH adimensional 7,55 7,80 6,56 6,36

Condutividade 
específica μS/cm 384,41 388,11 22,81 18,88

Cor aparente uC 10,91 7,37 NR NR

Cor verdadeira uC 8,88 5,41 0,0 0,15

DQO mg/L 19,13 15,06 1,27 3,41

Carbono orgânico 
total (TOC) mg/L 2,43 (após MF) 2,43 0,0 0,0

Carbono inorgânico 
total (TIC) mg/L 13,37 (após 

MF) 13,37 0,0 0,0

Dureza total mg/L 72,5 70,0 0,0 0,0

Alcalinidade total mg/L 65,0 77,5 2,0 0,0

Sólidos totais mg/L 272,7 181,8 NR NR

Sólidos suspensos mg/L 0,0 0,0 NR NR

Sólidos 
dissolvidos mg/L 272,7 181,8 NR NR

SDI5 adimensional 2,30 NR NR NR

MFI adimensional 27,53 NR NR NR

Cálcio mg/L 8,90 9,48 0,31 0,25

Magnésio mg/L 5,61 5,34 0,02 0,002

Sódio mg/L 28,65 27,33 2,78 2,20

Potássio mg/L 5,35 4,59 0,05 0,07

Ferro mg/L < 0,5 < 0,5 < 0,5 < 0,5

Manganês mg/L < 0,25 < 0,25 < 0,25 < 0,25

Sulfatos mg/L 46,11 52,22 0 0

Sílica mg/L 6,6 6,6 0,15 0,1

Cloretos mg/L 51,5 NR 0,002 5,5

Nitratos mg/L NR NR NR NR

Nitritos mg/L NR NR NR NR

Nitrogênio 
amoniacal mg/L 7,1 NR 1,7 1,0

NR: Não Realizado.
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Devido à baixa concentração de sólidos dissolvidos na amostra  
(272,7 mg/L), não foi observada diferença significativa nos resultados obti-
dos para os processos de nanofiltração e osmose reversa. Conforme apre-
sentado na Tabela 6.2, o valor máximo obtido para essa variável foi de  
203 mg/L. 

Os resultados operacionais mostraram que a condutividade do per-
meado foi inferior a 40 μS/cm (muito abaixo do limite fixado pela usi-
na para esse parâmetro). A permeabilidade dos processos foi mantida 
praticamente inalterada durante o processo de concentração, indicando 
ausência da formação de incrustações na superfície das membranas, o 
que foi confirmando pela análise de EDS/MEV. 

A espectroscopia por energia dispersiva (EDS) da membrana de NF, 
visando à identificação do material depositado na sua superfície após o 
teste com o permeado da MF, evidenciou a presença de carbono, oxigê-
nio, enxofre, silício, alumínio, ferro e cromo. 

Para a membrana de RO, os espectros do EDS mostraram a presença 
de carbono, oxigênio, enxofre, silício, alumínio, sódio, potássio e cál-
cio. Os achados são compatíveis com o esperado para a água industrial, 
podendo a presença do elemento cromo estar associada a processos 
corrosivos no sistema experimental de aço inoxidável.

A Tabela 6.5 apresenta a síntese dos resultados obtidos nos testes 
de bancada para as rotas tecnológicas pesquisadas e sua comparação 
com os limites de qualidade da água industrial adotados pela usina, 
para os permeados (saída) dos processos de nanofiltração e osmose 
reversa.
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Tabela 6.5:  Resultados obtidos na investigação das rotas tecnológicas e limites 
de qualidade da água industrial para o sistema da usina.

Variáveis Unidade Limite Entrada Permeado 
(Saída) NF

Permeado 
(Saída) RO

Alcalinidade total mg/L ≤ 50 65 2 0

Carbono orgânico 
total (TOC) mg/L ≤ 0,3 2,43 0 0

Cloretos mg/L ≤ 40 51,5 0,002 5,5

Condutividade 
específica µS/cm ≤ 280 384,41 22,81 18,88

Dureza total mg/L ≤ 100 72,5 0 0

Ferro total mg/L ≤ 0,1 < 0,5 < 0,5 < 0,5

Sílica mg/L ≤ 12 6,6 0,15 0,1

Sulfatos mg/L ≤ 50 46,11 0 0

Turbidez UNT ≤ 2 1,07 < 0,02 < 0,02

Os resultados obtidos para os processos de nanofiltração e osmose re-
versa evidenciaram a eficácia do uso dessas tecnologias, reduzindo dras-
ticamente as concentrações para todas as variáveis de interesse da usina. 

Os valores encontrados para sulfatos, TOC, dureza total e alcalinidade 
total foram nulos e o valor obtido para sílica ficou muito próximo desse 
patamar. Os valores obtidos para ferro total não puderam ser avaliados 
dado que a concentração da variável se encontra abaixo do limite de 
quantificação do método (< 0,5), sendo maior do que o limite requerido 
para o sistema da usina (≤ 0,1).

Esses valores, tomados em conjunto com as outras variáveis de interes-
se, indicam que, em princípio, essas tecnologias poderiam oferecer água 
com qualidade suficiente até mesmo para ser encaminhada à caldeira.

A fim de validar a representatividade dos valores obtidos nos ensaios 
de tratabilidade, foi estimada a densidade de probabilidade (distribui-
ção de uma variável aleatória contínua) para as variáveis de qualidade 
da água industrial de interesse da usina (Figura 6.6). Referentes a essa 
distribuição, estão demonstrados os valores médios. Os valores relativos 
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à amostra da água industrial foram sobrepostos à figura (flecha), possi-
bilitando caracterizar a amostra em relação à distribuição dos dados de 
qualidade da água industrial.

Sulfatos (mg/L) TOC (mg/L) Turbidez (UNT)

Dureza total (mg/L) Ferro total (mg/L) Sílica total (mg/L)

Alcalinidade total (mg/L) Cloretos (mg/L) Condutividade específica (µS/cm)

10 20 30 40 50 60 70 80 2 3 4 5 6 7 8 9 0,5 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0 3,5 4,0 4,5
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Figura 6.6: Distribuição das variáveis de qualidade de água de interesse da usina.

A caracterização físico-química da amostra, submetida aos ensaios 
de tratabilidade, apresentou valor superior aos valores médios de quali-
dade da água industrial para as variáveis cloretos, condutividade, dureza 
total, ferro total, sulfatos e turbidez. A distribuição dos dados de ferro 
total é assimétrica à direita, mostrando uma maior densidade de valores 
próximos a zero. Os valores de cloretos, dureza total e ferro total relativos 
à amostra da água industrial estão mais distantes da média da distri-
buição. Estão próximos aos valores máximos e caracterizando um dado 
não muito frequente, mas ainda dentro da faixa dos valores observados 
anteriormente. 

As variáveis alcalinidade total, condutividade, sulfatos e turbidez de-
terminadas nos ensaios de tratabilidade apresentaram valores mais pró-
ximos da média do conjunto de dados de qualidade da água industrial. 
Como pode ser notado na Figura 6.6, o valor de alcalinidade total amos-
trado também está próximo à moda, representada pelo pico da distri-
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buição, demonstrando a representatividade do dado. Já os valores das 
variáveis TOC e sílica estão mais distantes da média, ficando próximos 
aos valores mínimos, mas ainda se localizando dentro do intervalo de 
valores observados previamente.

Apesar de alguns valores relativos à amostra da água industrial sub-
metida aos ensaios de tratabilidade localizarem-se próximos às caudas 
da distribuição de probabilidade estimada, nenhum valor ficou fora da 
faixa de valores anteriormente observados de qualidade da água indus-
trial, indicando a representatividade da amostra analisada em relação 
ao conjunto de dados.

6.4.3 Conclusões
A representatividade dos valores obtidos para a amostra da água in-

dustrial, submetida aos testes de tratabilidade, foi atestada a partir da 
comparação com a distribuição de probabilidade estimada para as variá-
veis de qualidade da água industrial de interesse da usina. Dessa forma, 
os valores obtidos para a amostra da água industrial se revelaram com-
patíveis com o universo de dados analisados e são válidos para análise e 
conclusões referentes às rotas tecnológicas pesquisadas.

A análise estatística aplicada ao conjunto de dados para a caracteri-
zação da qualidade da água industrial evidenciou que os valores obtidos 
para as variáveis agentes tensoativos, alcalinidade total, cloro residual, 
condutividade específica e matéria orgânica (TOC) são superiores aos li-
mites internos adotados pela usina para as variáveis críticas definidas. 

Assim, é necessário investimento em tratamento adicional para água 
industrial admitida na usina, em especial para as variáveis matéria orgâ-
nica (TOC) e agentes tensoativos, altamente indesejáveis no sistema.

Considerando os valores obtidos para dureza total, alcalinidade total e 
concentração de íons sulfato, seria indicada a adição de anti-incrustantes 
para controle da incrustação por precipitação (scaling) no sistema.

Nas condições em que foram realizados os testes de tratabilidade, o 
emprego de qualquer um dos processos de NF ou RO atenderia com folga 
aos requisitos de qualidade da água para o sistema da usina. A qualidade 
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da água obtida nos testes de tratabilidade permite a consideração de 
sua utilização na caldeira, a serem estudadas todas as condições da usi-
na. Estudos subsequentes e complementares para a implementação em 
escala industrial suprirão informações necessárias para a definição en-
tre as tecnologias de NF e RO.

A rota tecnológica a ser empregada em escala industrial deverá ser 
capaz de reduzir significativamente a concentração de matéria orgânica 
presente na água industrial (representada pela variável carbono orgâni-
co total) e de agentes tensoativos, duas das variáveis críticas para a usi-
na que apresentaram concentração muito superior ao limite requerido 
para o seu sistema.

6.5 Disponibilidade de água pluvial
Sendo considerada uma fonte alternativa de água, a água pluvial é 

usada mais frequentemente em situações em que não há necessidade 
de elevados níveis de qualidade, tais como água para fins não potáveis 
na irrigação, residências e edifícios comerciais, podendo, nestes casos, 
ocorrer a utilização em vasos sanitários, máquinas de lavar roupa, lava-
gem de calçadas e proteção contra incêndio. Os sistemas de captação de 
água pluvial são geralmente constituídos por uma instalação com cinco 
funções principais: coleta, tratamento, armazenamento, distribuição e 
sinalização.

 • A coleta da água pluvial envolve a sua condução para um reserva-
tório, sendo recomendado o descarte das primeiras chuvas em di-
reção à rede pública de drenagem. Essa medida permite diminuir 
a taxa de impurezas indesejáveis, mas apresenta o inconveniente 
de diminuir os volumes coletados (ASTEE, 2015).

 • O tratamento busca assegurar a qualidade da água em função dos 
usos visados. Na Tabela 6.6 é apresentado um resumo dos princi-
pais métodos de tratamento que podem ser empregados para os 
usos mais simples e corriqueiros. O sistema de tratamento a ser 
adotado dependerá diretamente dos usos desejados para a água. 
Contudo, independentemente do uso, é recomendável que no iní-
cio da operação do sistema de aproveitamento de água pluvial se 
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faça uma caracterização físico-química e microbiológica da água 
coletada.

Tabela 6.6: Principais métodos de tratamento. Fonte: FIEMG/FEAM (2016).

Método Localização Resultado

Gradeamento Telas e grades Calhas e tubos de 
queda

Previne entrada de 
detritos no tanque

Sedimentação Sedimentação No tanque Sedimenta matéria 
particulada

Filtração

Filtro 
autolimpante Antes do tanque Elimina material 

suspenso

Carvão ativado Na torneira Remove o cloro e 
melhora o sabor

Filtro lento de 
areia

Em tanque 
separado Remove partículas

Desinfecção

Fervura/
destilação Antes do uso

Elimina 
microrganismos

Tratamento 
químico (cloro) No reservatório

Luz ultravioleta
Após carvão 
ativado e/ou filtro, 
antes da torneira

Ozonização Antes da torneira

 • O armazenamento visa acumular uma quantidade suficiente de 
água para uso, observando a disponibilidade de chuva do local e 
a demanda de consumo, bem como preservar a qualidade da água 
estocada pelo tempo definido. Os reservatórios podem ser insta-
lados no interior ou no exterior do estabelecimento, podendo ser 
enterrados ou não. 

 • A distribuição tem por objetivo alimentar os pontos de consumo de 
uso prioritário para água pluvial recuperada. A adição de água da rede 
de abastecimento público pode ser executada por um dispositivo 
completamente desconectado, porém não é recomendável nenhuma 
ligação direta entre os sistemas de água pluvial e água potável.
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 • A sinalização deve fornecer aos usuários e responsáveis pela ma-
nutenção do sistema informações claras, assegurando a utilização 
segura das instalações e evitando ligações inapropriadas ao sis-
tema. Os elementos do sistema de águas pluviais e do sistema de 
água potável devem estar claramente diferenciados e é obrigató-
ria, segundo a NBR 15527:2007 (ABNT, 2007).

Para a gestão da oferta de água para a UEGA, um dos objetivos es-
pecíficos do projeto foi o estudo da viabilidade da coleta e utilização 
da água pluvial para fins de reúso, como fonte alternativa de água para 
o processo. Entende-se por água pluvial toda a água de chuva drenada 
por um sistema de captação constituído de calhas, telhados e galerias. 

6.5.1 Metodologia
Estudos quantitativos e qualitativos foram realizados para a determina-

ção da viabilidade técnica de captação, armazenamento e uso futuro dessa 
possível fonte alternativa de água. Após as campanhas analíticas para a ge-
ração de dados referentes à qualidade da água pluvial, ensaios de tratabi-
lidade em escala laboratorial foram realizados para a definição da melhor 
rota tecnológica e obtenção da qualidade de água desejada. Os testes foram 
conduzidos nos mesmos sistemas de bancada utilizados para a água indus-
trial. A discussão dos resultados foi realizada com base na verificação do 
atendimento aos requisitos de qualidade da água para o sistema da usina.

6.5.1.1 Análise Quantitativa

O estudo quantitativo foi realizado a partir da seleção de estações 
pluviométricas localizadas na região metropolitana de Curitiba, que 
possuíssem no mínimo 20 anos de dados. Além dessas séries históricas, 
foram utilizados dados pluviométricos provenientes de uma estação de 
monitoramento desativada, pertencente à usina, registrados por um pe-
ríodo de dez anos. 

Para aprimorar a análise local da disponibilidade de chuva e comple-
mentar a série de dados proveniente da extinta estação, um pluviôme-
tro, modelo RG4-M, foi instalado nas dependências da usina (Figura 6.7). 
Esse modelo possui um datalogger interno, permitindo gravar dados  
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automaticamente até 3.200 milímetros de chuva. Os dados armazenados 
nessa estação foram coletados periodicamente e analisados em conjunto.

Figura 6.7: Pluviômetro instalado nas dependências da UEGA.

Com o estudo produziu-se a climatologia (valores de longo perío-
do) das estações do entorno da usina, apresentando os valores médios 
mensais dos valores mínimos, médios e máximos do histórico de preci-
pitação de cada estação. Os dados foram sempre considerados dentro 
de um período comum (1985 a 2016). A representação do total anual da 
precipitação na região do entorno da usina foi realizada com um mapa 
de isoietas (linhas de igual precipitação), considerando o conjunto das 
estações e o período-base adotado. 

Para verificar a homogeneidade das estações, foi construída uma curva 
duplo-acumulativa, relacionando os totais de chuva acumulados de cada 
estação em questão e as médias acumuladas de todos os postos vizinhos 
estudados. Com o intuito de realizar uma extensão da série de dados para 
a região do empreendimento (visto que o período disponível era de ape-
nas 10 anos), foi determinada uma função que relacionava a série dessa 
estação com as demais vizinhas baseada na correlação entre as séries. 

Para o cálculo do volume do reservatório necessário, dadas as ca-
racterísticas de operação da usina (demanda muito alta e sem regula-
ridade), foi necessário estabelecer uma metodologia de determinação 
do volume diferenciada, utilizando o balanço de massa. Foram utiliza-
dos dados históricos diários de pluviometria e de demanda de água e 
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considerados valores médios de coeficiente de escoamento superficial 
e perdas do sistema, conforme informações disponíveis em literatura. 

A determinação do volume do reservatório foi auxiliada por uma aná-
lise econômica simplificada, através da qual foi avaliado o benefício ob-
tido em economia na compra de água bruta (industrial) para diferentes 
volumes de reservatórios de água pluvial. O reservatório foi dimensiona-
do conforme diretrizes da norma NBR 15527:2007 (ABNT, 2007).

 O valor da área impermeável cuja precipitação incidente é passível 
de coleta foi obtido diretamente do projeto em planta fornecido pela 
usina – que disponibilizou também o custo por metro cúbico de água 
bruta praticado na data do estudo. O valor da demanda considerou o 
consumo de água utilizado no make-up das torres de resfriamento (água 
de reposição), assim como o volume demandado pelas bacias sanitá-
rias diariamente, calculado através do número de funcionários da usina, 
também informado pela usina. A série de dados considerada nessa ava-
liação abrangeu o período de dados operativos.

6.5.1.2 Análise Qualitativa

A qualidade da água pluvial incidente na área da usina foi determina-
da em campanha analítica que considerou a sazonalidade do período de 
chuvas da região. As variáveis pesquisadas foram definidas após extensa 
pesquisa bibliográfica.

a) Caraterização da Água Pluvial

Para pesquisar a qualidade da água pluvial incidente na área da 
usina, foi implantado um sistema para coleta constituído de uma caixa 
d’água de 500 litros, conectada ao telhado de um dos galpões da usina. 
Considerando a sazonalidade do período de chuvas na região, foi ela-
borado um cronograma de amostragens pelo período de seis meses e 
definidas as variáveis de interesse, conforme pesquisa bibliográfica. Por 
se tratar de área industrial, foram pesquisados metais pesados.

Para a realização das campanhas analíticas previstas pelo cronogra-
ma idealizado no projeto, foi instalado na usina um sistema de coleta e 
armazenamento temporário da água pluvial, conforme Figura 6.8.
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Figura 6.8: Imagem do sistema de coleta da água pluvial.

A caracterização da água pluvial ocorreu entre os meses de outubro 
de 2016 e julho de 2017, em duas campanhas analíticas de 3 meses de 
duração cada, sendo uma na estação mais seca e outra na estação mais 
chuvosa, tendo sido realizadas 14 amostragens no total. A Tabela 6.7 
apresenta as variáveis pesquisadas. 

Tabela 6.7: Variáveis pesquisadas para caracterização da água pluvial.

Variáveis

Alcalinidade 
total

(mg/L)

Cálcio
(mg/L)

Cor
(uC)

Fosfato total
(mg/L) pH

Sólidos 
dissolvidos

(mg/L)

Alumínio
(mg/L)

Chumbo
(mg/L)

Cromo
(mg/L)

Magnésio
(mg/L)

Potássio
(mg/L)

Sólidos 
suspensos

(mg/L)

Amônia
(mg/L)

Cianetos
(mg/L)

DBO
(mg/L)

Manganês
(mg/L)

Prata
(mg/L)

Sulfatos
(mg/L)

Arsênio
(mg/L)

Cloretos
(mg/L)

DQO
(mg/L)

Mercúrio
(mg/L)

Selênio
(mg/L)

Temperatura 
da água

(°C)

Bário
(mg/L)

Coliformes 
termotolerantes
(NMP/100 mL)

Dureza 
total

(mg/L)

Nitratos
(mg/L)

Sílica
(mg/L)

Turbidez
(UNT)

Cádmio
(mg/L)

Condutividade 
específica
(µS/cm)

Ferro 
total

(mg/L)

Nitritos
(mg/L)

Sódio
(mg/L)

Zinco
(mg/L)
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b) Ensaios de Tratabilidade em Escala Laboratorial

Após caracterização físico-química prévia, a amostra de água plu-
vial seguiu para a etapa de determinação do índice de densidade de 
sedimentos (SDI) e do índice de sedimentos modificado (MFI), para 
avaliação preliminar de seu potencial de incrustação. Na sequência, 
foram realizados os testes de bancada para investigação dos processos 
de microfiltração (MF), nanofiltração (NF) e osmose reversa (RO). 

Considerando que a amostra apresentou, visualmente, grande 
quantidade de sólidos suspensos, cor e turbidez para uma amostra 
dessa natureza (água pluvial), foi realizada adicionalmente uma filtra-
ção por papel de filtro (para remoção de sólidos grosseiros) para fins 
de comparação, além do processo de microfiltração (MF) utilizado para 
remoção de turbidez e sólidos suspensos finos. 

Portanto, para os ensaios de tratabilidade conduzidos em banca-
da, as análises de SDI/MFI foram realizadas com três amostras: a água 
pluvial original (denominada “água pluvial bruta”), a água pluvial após 
passar por filtração com papel de filtro e a água pluvial após passar 
pela MF. O experimento para SDI foi conduzido conforme a norma  
ASTM D4189-07 (2014) e o experimento para MFI foi conduzido conforme 
a norma ASTM D8002-15 (2015).

Para a etapa de microfiltração, o módulo de MF submersa foi ini-
cialmente caracterizado com água microfiltrada, destilada e desmine-
ralizada. O teste de MF submersa com a água pluvial bruta foi realizado 
com aplicação de retrolavagem (30 segundos a cada 15 minutos de fil-
tração) e de aeração, ambos com o objetivo de avaliar a diminuição de 
incrustação na superfície das membranas.

Para os experimentos de nanofiltração e osmose reversa foram rea-
lizados dois experimentos para meios de comparação. O primeiro uti-
lizou como alimentação água pluvial após passar por papel de filtro 
(com remoção de sólidos grosseiros apenas) e o segundo, utilizou o 
permeado da MF da água pluvial (com remoção de sólidos suspensos 
finos e material coloidal). 

Dados operacionais foram registrados a cada meia hora e análises 
de espectroscopia por energia dispersiva (EDS) foram realizadas nas 
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superfícies das membranas. Para a água pluvial após papel de filtro, o 
experimento foi realizado com aplicação de 15 bar de pressão durante 
10,5 horas e as medidas foram realizadas a cada meia hora. 

6.5.2 Resultados e Discussão

Os resultados obtidos para os estudos quantitativo e qualitativo 
são apresentados e discutidos nos itens seguintes. Para a qualidade da 
água, a discussão dos resultados foi realizada com base na verificação 
do atendimento aos requisitos adotados pela usina para uso na torre de 
resfriamento como água de reposição e para admissão na unidade de 
desmineralização por troca iônica (DESMI).

6.5.2.1 Análise Quantitativa

As sete estações pluviométricas selecionadas para auxiliar na esti-
mativa da disponibilidade de água pluvial estão localizadas na região 
metropolitana de Curitiba e estão listadas na Tabela 6.8.

Tabela 6.8: Estações pluviométricas na região do entorno da usina.

Estação Nome Altitude 
(m) Latitude Longitude Data de 

instalação
Data de 
extinção

02549006 Curitiba 929 25° 26’ 47’’ 49° 13’ 51’’ 01/01/1889 --

02549017 Fazendinha 910 25° 31’ 09’’ 49° 08’ 48’’ 04/06/1964 --

02549040 Contenda 882 25° 40’ 48’’ 49° 32’ 11’’ 16/07/1974 31/12/2010

02549062 Mandirituba 920 25° 46’ 35’’ 49° 19’ 28’’ 09/07/1974 --

02549075
Prado 
Velho - 

PUC
884 25° 27’ 00’’ 49° 14’ 56’’ 25/03/1981 07/03/2014

02549081 Barragem 
Sanepar 902 25° 32’ 00’’ 49° 23’ 11’’ 27/04/1983 --

02549082 Campina 
das Pedras 864 25° 34’ 28’’ 49° 25’ 47’’ 06/10/1984 --
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A Figura 6.9 apresenta a localização das estações no entorno da UEGA.

Figura 6.9: Distribuição das estações pluviométricas no entorno da UEGA. 

Os dados pluviométricos provenientes da estação de monitoramento 
desativada e pertencente à UEGA foram analisados em conjunto com a 
série histórica obtida das estações pluviométricas localizadas na região 
do entorno da usina. Uma amostra dos dados diários de precipitação 
coletados na estação instalada na UEGA pode ser vista na Figura 6.10.
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Figura 6.10: Dados diários de chuva no período referentes à estação da UEGA.
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O estudo realizado com base nas estações pluviométricas permitiu 
mensurar a quantidade (média) anual de água de chuva disponível para 
a região. Considerando a média de longo período das estações estuda-
das, obteve-se um valor acumulado anual de 1.470 mm de chuva. 

Considerando uma área impermeável disponível para coleta na usina 
de 35.000 m² e um coeficiente de escoamento superficial de 0,8, obtém-
-se um volume total de 41.160 m³ de água pluvial por ano — valor mé-
dio que em alguma medida poderia ser aumentado, por exemplo, com 
o acréscimo da área impermeável na usina. Foi realizada também uma 
estimativa do valor a ser economizado quando da utilização da água 
pluvial. A Figura 6.11 apresenta alguns valores calculados, com destaque 
para os volumes de reservatório de 500, 1.000 e 10.000 m³. 
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Figura 6.11:  Relação da economia anual na conta de água para diferentes 
volumes de reservatório de água pluvial.

Nota-se na Figura 6.11 que a função logarítmica que especifica a 
economia de água em função do volume do reservatório corresponde 
a uma assíntota que tende a uma horizontal conforme o tamanho do 
reservatório tende ao infinito. Ou seja, quanto maior o reservatório, me-
nos vantajosa é a economia com água. Sendo assim, o tamanho final 
do reservatório deve ser estabelecido através de uma refinada análise  
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custo-benefício e da área disponível no terreno da usina para implanta-
ção do sistema de armazenamento.

A análise do gráfico permite também fazer uma inferência preliminar 
do volume ideal do reservatório, considerando os valores anuais econo-
mizados para as capacidades de 500, 1.000 e 10.000 m³ (monetários e em 
volume de água). 

Para o primeiro volume, podem-se tomar, a título de comparação, as 
dimensões de 5 x 10 x 10 m (altura x largura x comprimento). O volume de 
500 m³ corresponde a dimensões facilmente adaptáveis na implantação. 
Para o dobro desse volume, o ganho econômico seria de 8%. 

Para um reservatório com capacidade de 10.000 m³, 20 vezes maior 
que o de 500 m³ e com substanciais dificuldades de implantação devido 
às grandes dimensões, o ganho na economia seria de apenas 32% em 
relação ao de menor volume.  

No caso específico do reservatório de 500 m³, a Figura 6.12 mostra 
uma análise detalhada das variáveis relacionadas, para o ano de 2010: 
precipitação, demanda de água total da usina, volume acumulado no 
reservatório ao final do dia e volume do reservatório utilizado para aten-
der à usina durante o dia.
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Figura 6.12:  Séries simultâneas dos dados de total precipitado e demanda de 
água – ano de 2010.
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A linha tracejada em verde indica a capacidade do reservatório 
considerada, no caso, o valor de 500 m³. Logo, o volume acumulado 
no reservatório ao final do dia nunca poderá ser maior que a capaci-
dade. Por outro lado, o volume utilizado ao longo do dia poderá ser 
maior que 500 m³, considerando que, conforme o reservatório vai sen-
do preenchido, a água acumulada neste poderá ser utilizada diversas 
vezes ao longo de um mesmo dia, caso a duração e intensidade da 
precipitação assim permitam. 

Verifica-se também que, para períodos em que a usina esteja inope-
rante, o reservatório com capacidade de 500 m³ seria capaz de atender, 
além das descargas das bacias sanitárias, a demanda para a torre de 
resfriamento.

A análise econômica simplificada, objetivando estimar a econo-
mia financeira anual na compra de água bruta para diferentes volu-
mes de reservatórios de água pluvial mostrou que, com um custo de  
1,34 reais por m³ (2017), a economia máxima nessas condições seria de 
55.154,40 reais ao ano (sem considerar os custos para construção do 
reservatório).

6.5.2.2 Análise Qualitativa

A análise qualitativa compreendeu a caracterização físico-química da 
água pluvial realizada nas campanhas analíticas previstas no projeto e 
os resultados dos testes de tratabilidade realizados em escala laborato-
rial para pesquisa das rotas tecnológicas aplicáveis.

a) Caracterização da Água Pluvial

Os resultados obtidos para a caracterização da qualidade da água 
pluvial nas campanhas analíticas realizadas durante o projeto estão su-
marizados na Tabela 6.9, que apresenta os valores mínimos e máximos 
obtidos para as variáveis pesquisadas.
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Tabela 6.9: Resultados da caracterização da água pluvial.

Variáveis N. Amostras Mínimo Máximo

Alcalinidade total (mg/L) 14 1,70 20

Amônia (mg/L) 14 0,15 0,73

Cálcio (mg/L) 7 0,4 1,4

Cloretos (mg/L) 14 0,27 0,49

Condutividade específica (µS/cm) 14 3 15

Cor (uC) 14 5 10

DQO (mg/L) 14 5,6 11,9

Dureza total (mg/L) 14 0,2 7,06

Nitratos (mg/L) 14 0,25 2,52

pH 14 6,8 8,8

Sódio (mg/L) 7 0,3 0,7

Sólidos dissolvidos (mg/L) 13 5 11

Sulfatos (mg/L) 14 0,51 1,9

Turbidez (UNT) 14 0,43 5

A Tabela 6.9 mostra que os resultados analíticos obtidos apresentam 
grande variação entre os valores mínimos e máximos para as concentra-
ções das variáveis pesquisadas.

Para as variáveis alumínio, arsênio, bário, cádmio, chumbo, cianetos, 
cromo, ferro total, fosfato total, manganês, mercúrio, nitritos, potássio, 
prata, selênio, DBO, sólidos suspensos e sílica, a totalidade dos valo-
res (100%) reportados nos certificados de análises foi igual ao limite de 
quantificação do método utilizado para sua determinação (LQ). Isso in-
dica que a análise não permitiu a obtenção de um resultado numérico 
para a concentração da variável pesquisada. 

Todas as demais variáveis pesquisadas apresentaram baixas concen-
trações, conforme esperado para a água pluvial, à exceção dos valores 
máximos de pH, considerados elevados. 

A fim de verificar a viabilidade de utilização dessa possível fonte al-
ternativa de água, os valores máximos obtidos para as variáveis pesqui-
sadas foram comparados com os valores de referência adotados pela 
usina para admissão na unidade de desmineralização por troca iônica 
(DESMI) e no sistema de resfriamento (torre de resfriamento), conforme 
Tabela 6.10, em que ND é não definido.
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Tabela 6.10:  Valores máximos obtidos na caracterização da água pluvial e valores 
de referência para água na DESMI e Torre de Resfriamento.

Variáveis Máximo DESMI Torre de 
Resfriamento

Alcalinidade total (mg/L) 20 ≤ 50 119,8

Alumínio (mg/L) < 5,0 ≤ 0,1 ND

Arsênio (mg/L) < 0,001 ≤ 0,1 ND

Bário (mg/L) < 1,0 ≤ 0,1 0,061

Cádmio (mg/L) < 0,5 ≤ 0,1 ND

Cálcio (mg/L) 1,4 ≤ 20 17,9

Chumbo (mg/L) < 1,0 ≤ 0,1 ND

Cianetos (mg/L) < 0,005 ≤ 0,1 ND

Cloretos (mg/L) 0,49 ≤ 40 61,6

Condutividade específica (µS/cm) 15 ≤ 280 565,5

Cor (uC) 10 ≤ 10 15

Cromo (mg/L) < 0,5 ≤ 0,1 ND

DBO (mg/L) < 3,0 ≤ 3,0 8,9

DQO (mg/L) 11,9 ≤ 8,0 40

Dureza total (mg/L) 7,06 ≤ 100 78,3

Ferro total (mg/L) < 0,5 ≤ 0,1 1,8

Fosfato total (mg/L) < 1,0 ≤ 0,1 ND

Magnésio (mg/L) 0,6 ≤ 5,0 8

Manganês (mg/L) < 0,5 ≤ 0,1 ND

Mercúrio (mg/L) < 0,0002 ≤ 0,1 ND

Nitratos (mg/L) 2,52 ≤ 1,0 5,82

Nitritos (mg/L) < 0,5 ≤ 0,2 0,09

pH 8,8 ≥ 6,2 e ≤ 8,2 7,28

Potássio (mg/L) < 0,5 ≤ 6,0 7,8

Prata (mg/L) < 0,5 ≤ 0,1 ND

Selênio (mg/L) < 0,001 ≤ 0,1 ND

Sílica (mg/L) < 5,0 ≤ 12 30,8

Sódio (mg/L) 0,7 ≤ 30 41,6

Sólidos dissolvidos (mg/L) 11 ≤ 190 203

Sólidos suspensos (mg/L) < 5,0 ≤ 2,0 177

Sulfatos (mg/L) 1,9 ≤ 50 82

Turbidez (UNT) 5 ≤ 2,0 4,64

Zinco (mg/L) < 0,5 ≤ 0,1 0,05
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A análise dos dados da Tabela 6.10 mostra que a qualidade da 
água pluvial incidente na área da usina atende aos valores de re-
ferência adotados para admissão na unidade de desmineralização 
por troca iônica (DESMI) para as variáveis alcalinidade total, arsênio, 
cálcio, cianetos, cloretos, condutividade, cor, DBO, dureza total, mag-
nésio, mercúrio, potássio, selênio, sílica, sódio, sólidos dissolvidos e 
sulfatos.

Para as variáveis alumínio, bário, cádmio, chumbo, cromo, ferro to-
tal, fosfato total, manganês, nitritos, prata, sólidos suspensos e zinco, os 
resultados obtidos encontram-se abaixo do limite de quantificação do 
método de ensaio (LQ), podendo ou não englobar os valores de referên-
cia adotados.

Portanto, a qualidade da água pluvial incidente na área da usina aten-
de a 17 dos 33 valores de referência adotados para admissão na DESMI. 
Essa fonte alternativa de água poderia ser utilizada após um tratamento 
simplificado, visando principalmente à correção de pH e à redução das 
concentrações para turbidez e sólidos suspensos.

Para a admissão da água pluvial no sistema de resfriamento, como 
água de reposição para a torre, observa-se que a qualidade da água 
está de acordo com 17 dos 22 valores de referência para esse uso in-
dustrial. As variáveis alcalinidade total, cálcio, cloretos, condutividade, 
cor, DBO, DQO, dureza total, ferro total, magnésio, nitratos, potássio, 
sílica, sódio, sólidos dissolvidos, sólidos suspensos e sulfatos apresen-
taram concentrações máximas que permitiriam o uso da água pluvial 
no sistema de resfriamento da usina, sem necessidade de tratamento 
específico.

As variáveis pH e turbidez apresentaram valores máximos superio-
res aos valores de referência. Não se pode afirmar que o valor máximo 
obtido para bário, nitritos e zinco está em desacordo, visto que os re-
sultados obtidos se encontram abaixo do limite de quantificação do 
método de ensaio (LQ), podendo ou não englobar os valores de refe-
rência adotados. 

Portanto, a qualidade da água pluvial caracterizada pelo projeto no 
período das campanhas analíticas mostrou-se suficiente também para 
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uso no sistema de resfriamento. Essa fonte alternativa de água poderia 
ser utilizada para tal fim, após tratamento simplificado para a correção 
do pH.

b) Ensaios de Tratabilidade em Escala Laboratorial

Durante o acompanhamento dos testes em laboratório, observou-se 
uma queda constante com o tempo na permeabilidade hidráulica das 
membranas de nanofiltração (NF) e osmose reversa (RO), de 3,0 para 1,74 
L.h-1.m-2.bar-1 na NF e de 5,0 para 2,58 L.h-1.m-2.bar-1 na RO. Esse fato evi-
denciou que a água pluvial filtrada em papel de filtro não constituiu um 
pré-tratamento eficiente para a NF e RO, pois as membranas sofreram 
incrustação durante o processo.

Para a água pluvial após microfiltração, o experimento de tratabilida-
de em bancada foi realizado com aplicação de 15 bar de pressão durante 
11 horas e as medidas foram realizadas a cada meia hora. Observou-se 
que, com o aumento da condutividade do concentrado com o tempo, 
houve um aumento na condutividade dos permeados. Isso ocorreu dado 
que a rejeição é mantida constante, em torno de 98%, durante todo o 
período para os dois processos. A permeabilidade hidráulica da mem-
brana de NF se manteve em torno de 2,5 e 3,0 L.h-1.m-2.bar-1 e a de RO, 
entre 3,5 e 4 L.h-1.m-2.bar-1. Dessa forma, a MF (apesar dos altos valores 
de SDI e MFI) se mostrou um pré-tratamento adequado para a NF e RO, 
pois as membranas não mostraram incrustação durante o teste de longa 
duração.

A amostra submetida aos ensaios de tratabilidade apresentou gran-
de quantidade de sólidos suspensos, elevada cor e turbidez. Assim, 
além do processo de microfiltração (MF) utilizado para remoção de tur-
bidez e sólidos suspensos finos, foi realizada também uma filtração 
por papel de filtro (para remoção de sólidos grosseiros) para fins de 
comparação. 

Os resultados obtidos na determinação do SDI são mostrados na 
Tabela 6.11. O valor encontrado para os testes com água pluvial bruta e 
após papel de filtro foi 20, pois os tempos t1 e t2 tenderam ao infinito. 
Para o permeado da MF o valor de SDI5 resultante foi igual a 6,46.
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Tabela 6.11: Resultados de SDI para a amostra de água pluvial.

Água pluvial SDI5

Água pluvial bruta 20,0

Água pluvial após papel de filtro 20,0

Água pluvial microfiltrada 6,46

Os resultados obtidos para SDI e MFI indicaram elevado potencial in-
crustante da amostra, evidenciando que a existência de pré-tratamento 
desempenhou papel fundamental na estabilidade do processo. No caso 
da utilização de filtração simples, a permeabilidade das membranas de-
caiu constantemente durante o teste. Entretanto, o pré-tratamento por 
MF possibilitou que a NF e a RO operassem com permeabilidades está-
veis, sendo possível observar intensa redução de valores para todas as 
variáveis pesquisadas e baixas concentrações dos íons analisados nes-
ses processos. 

A Tabela 6.12 sumariza os resultados obtidos na caracterização da 
amostra da água pluvial bruta e nos testes de tratabilidade em bancada, 
para microfiltração (MF), nanofiltração (NF) e osmose reversa (RO).

Tabela 6.12:  Resultados obtidos na caracterização da amostra da água pluvial e 
nos testes de tratabilidade em escala laboratorial.

Variáveis Unidade
Amostra  

Água Pluvial 
Bruta

Permeado 
MF

Permeado 
NF

Permeado 
RO

Turbidez UNT 18,7 0,24 0,02 0,02

pH adimensional 7,4 7,66 6,49 6,33

Condutividade 
específica µS/cm 153,8 121,8 6,3 4,46

Cor aparente uC 121,6 19,69 0 0

Cor verdadeira uC 23,7 - - -
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Variáveis Unidade
Amostra  

Água Pluvial 
Bruta

Permeado 
MF

Permeado 
NF

Permeado 
RO

DQO mg/L 42,9 26,83 0 0

Carbono 
orgânico total 
(TOC) 

mg/L 6,4 3,37 0 1,3

Carbono 
inorgânico total 
(TIC) 

mg/L 20,1 15,17 3,2 3,2

Dureza total mg/L 73,3 60 0 0

Alcalinidade 
total mg/L 66,7 49 5 5

Óleos e graxas mg/L 20,1 3,3 - -

Sólidos totais mg/L 168,7 - - -

Sólidos 
suspensos mg/L 96,7 - - -

Sólidos 
dissolvidos mg/L 74,9 - - -

Sólidos 
sedimentáveis mg/L < 0,1 - - -

SDI5 adimensional 20 6,46 - -

Cálcio mg/L < 1,0 < 1,0 < 1,0 < 1,0

Magnésio mg/L < 1,0 < 1,0 < 1,0 < 1,0

Sódio mg/L 2,24 4,16 0,70 0,20

Potássio mg/L < 1,0 < 1,0 < 1,0 < 1,0

Sulfatos mg/L 12,0 12,0 10 1,0

Sílica mg/L 7,1 7,1 2,9 0,25

Cloretos mg/L 1,11 1,11 1,30 < 1,0

- Não Realizado/não se aplica.

Continuação
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Comparando os resultados obtidos nos testes de tratabilidade com 
os valores de referência de qualidade da água para admissão nos siste-
mas da usina apresentados na Tabela 6.10, observou-se para a NF e RO 
uma drástica redução nos valores das variáveis pesquisadas, conforme 
esperado, atendendo aos requerimentos de qualidade da água para os 
sistemas de desmineralização (DESMI) e de resfriamento (torre de res-
friamento). Observou-se, também, que o permeado da microfiltração 
atenderia plenamente aos requerimentos para uso no sistema de res-
friamento, porém, para uso na DESMI algumas variáveis, como cor e DQO, 
apresentaram resultados que impediriam o uso sem tratamento prévio.

A espectroscopia por energia dispersiva (EDS) das membranas de NF 
e RO mostrou a presença dos elementos ferro, cobre, cromo, silício e 
enxofre.

6.5.3 Conclusões
Ao substituir volumes de água potável, o aproveitamento das águas 

pluviais pode auxiliar significativamente a preservação dos recursos 
hídricos de água doce em bacias hidrográficas comprometidas, como 
aquela na qual a usina está inserida. A utilização da água pluvial onde 
permitida pode resultar em economia significativa no consumo de água 
potável, dependendo das condições de consumo do empreendimento.

Como fonte alternativa de água para o processo, as águas pluviais 
poderiam — uma vez comprovada sua qualidade — ser utilizadas no 
processo industrial, atuando como água de resfriamento ou até mesmo 
sendo encaminhadas para a caldeira. Para fins de pesquisa do projeto, 
o aproveitamento da água pluvial não teve finalidade para irrigação ou 
limpeza, por se tratar de aplicações comuns, sem requerimento do uso 
de rotas tecnológicas mais avançadas. Esses usos poderão, no entanto, 
ser considerados sem prejuízo à análise realizada, dados os baixos va-
lores demandados. 

A análise quantitativa realizada permitiu mensurar a quantidade mé-
dia anual de água de chuva disponível para a região a partir do valor 
acumulado anual, sendo estimado um volume total de 41.160 m³ de água 
pluvial por ano, equivalente a aproximadamente 100 m3/mês. 
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Como não se trata de um valor constante, dada a distribuição desigual 
dos períodos de chuva, seria imprescindível a instalação de um sistema 
de captação, armazenamento, tratamento e bombeamento para seu uso 
posterior, não pesquisados no projeto e que demandariam custos adi-
cionais. Assim, demonstrou-se que é possível obter economia financeira 
com a captação e utilização da água pluvial incidente na área da usina 
e, embora seja pequena frente aos custos atuais referentes à água in-
dustrial, questões ambientais e mais pressão por recursos hídricos no 
futuro podem tornar a economia gerada maior do que a demonstrada. 

A análise qualitativa evidenciou uma boa qualidade para a água plu-
vial estudada, apresentando valores baixos para alcalinidade total, con-
dutividade específica, dureza total, cloretos, sulfatos e sílica – variáveis 
críticas para sua utilização na usina. Os valores obtidos para pH, sóli-
dos suspensos, sólidos dissolvidos e turbidez são os que mais requerem 
atenção para adequação da qualidade da água para uso no sistema de 
DESMI e/ou na torre de resfriamento. 

A amostra de água pluvial utilizada nos testes de tratabilidade em es-
cala laboratorial apresentou-se com menos qualidade quando compara-
da àquela caracterizada ao longo do projeto. No entanto, os resultados 
obtidos nos testes em bancada mostraram a aplicabilidade das rotas 
tecnológicas empregadas e os resultados positivos para sua utilização 
na usina, permitindo inclusive usos mais nobres para essa água, como a 
geração de vapor ou make-up de torre.

Os resultados obtidos para os processos de nanofiltração e osmose 
reversa se equivalem e evidenciaram a eficácia do uso dessas tecnolo-
gias, reduzindo drasticamente as concentrações para todas as variáveis 
de interesse da usina. Observou-se ainda que a microfiltração forneceu 
água com qualidade próxima àquela necessária para admissão nos sis-
temas da usina, exigindo tratamento prévio para remoção de cor e DQO 
para uso no sistema de desmineralização (DESMI).

Os testes em bancada evidenciaram a necessidade de implantação 
de um sistema de pré-tratamento - que desempenha papel fundamental 
na estabilidade dos processos de NF e RO - sendo indicada a microfiltra-
ção,  a qual possibilitou que ambos os sistemas operassem com permea-
bilidades estáveis durante o período do teste.
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Considerando que a quantidade de água pluvial disponível na área 
da usina constitui fator preponderante para a viabilidade de aproveita-
mento dessa fonte alternativa, um aumento da área de captação poderia 
ser estudado como forma de possibilitar a utilização dessa fonte alter-
nativa de água para a usina no futuro.

6.6  Disponibilidade de água  
a partir de esgoto bruto

Estudar a viabilidade técnica da utilização de esgoto bruto para 
obtenção de água de reúso foi um dos objetivos específicos estabe-
lecidos para o projeto. Embora a obtenção de água de reúso a partir 
de esgoto não seja o objetivo das suas atividades, a usina optou por 
somar esforços com a concessionária estadual no estudo das tecno-
logias aplicáveis para aumento da oferta de água industrial na região. 
Para tanto, o esgoto bruto foi pesquisado em escala laboratorial e 
em escala-piloto no sistema MBR BIOMEMBRAT®, desenvolvido pela 
WEHRLE Umwelt.

O tratamento de efluentes para reúso em processos industriais 
tem sido investigado a partir da combinação de diferentes tecnolo-
gias, em particular envolvendo os já citados processos de separa-
ção com membranas (PSM). A associação do processo de degradação 
biológica com o processo de separação por membranas, que ocorre 
em um MBR, representa uma inovação importante no tratamento de 
efluentes/esgotos. Em comparação com as técnicas convencionais 
(lodos ativados), os reatores de membranas produzem efluente de 
melhor qualidade, visto que permitem a retenção da biomassa gera-
da, além de ocuparem um espaço menor na planta. Com o pré-trata-
mento apropriado, o potencial de incrustação pode ser reduzido para 
os processos de nanofiltração (NF) e osmose reversa (RO), aumentan-
do o tempo de vida útil das membranas.

Trata-se de tecnologia importante no avanço do conceito de trata-
mento descentralizado, devido ao seu tamanho compacto e capacidade 
de atender a rigorosos regulamentos de qualidade da água. Conforme 
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Asano (2007), são vantagens da utilização dos sistemas de MBR, entre 
outras:

 • produção de efluente final de alta qualidade, com alto potencial 
para reúso; 

 • sistema adaptável para etapa de remoção de nutrientes, se ne-
cessário; 

 • sem necessidade de decantadores e/ou filtros; 

 • a construção modular permite expansão futura;

 • redução de volume de lodo gerado;

 • facilmente automatizável e, 

 • ocupa espaço reduzido quando comparado aos sistemas conven-
cionais.

Entre todas essas vantagens, a que mais se destaca é a capacidade de 
obter um efluente tratado com excepcional qualidade, que pode ser reu-
tilizado no processo produtivo diminuindo, assim, a captação de água e 
a geração de efluentes, impactando positivamente no ambiente.

Usualmente um tratamento completo compreende 3 ou 4 etapas. A 
etapa preliminar consiste em processos físicos para remoção de sóli-
dos grosseiros. A próxima etapa consiste no tratamento primário, que 
tem como objetivo a remoção dos sólidos suspensos e a separação de 
materiais sobrenadantes (óleos e gorduras), através de processos físico-
-químicos como coagulação, floculação e decantação primária. A etapa 
secundária, por sua vez, atua diretamente na remoção de compostos 
solúveis e sólidos suspensos biodegradáveis. 

Os processos utilizados no tratamento secundário podem ser sub-
divididos em tratamentos biológicos aeróbios e anaeróbios. No trata-
mento aeróbio a remoção se dá pela incorporação dos poluentes solú-
veis nas células dos microrganismos, que posteriormente são removidos 
pelo decantador secundário. 

O tratamento terciário, para polimento final (última etapa), é desti-
nado à remoção de contaminantes específicos, a fim de proporcionar o 
reúso do efluente como fonte de água. Algumas operações comuns do 
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tratamento terciário são a remoção de fósforo através da coagulação 
química, a remoção do nitrogênio através de reações de nitrificação/
desnitrificação em reatores biológicos, a remoção de resíduos orgânicos 
ou compostos que conferem cor ao líquido através da adsorção com car-
bono ativado e a remoção de solutos dissolvidos através de processos 
de separação com membranas (MORORÓ, 2013).

6.6.1 Metodologia
Ensaios de tratabilidade em escala laboratorial e piloto foram reali-

zados no estudo da possibilidade de obtenção de água de reúso a partir 
de esgoto bruto. O teste em escala-piloto foi realizado em parceria com 
a concessionária estadual de água e esgoto, em cuja área foi instalada a 
planta MBR BIOMEMBRAT®.

6.6.1.1 Ensaios de Tratabilidade em Escala Laboratorial

A caracterização físico-química do esgoto e das correntes geradas 
nos processos estudados é feita com o objetivo de determinar as condi-
ções de operação dos processos de tratamento selecionados. Para a ca-
racterização do esgoto sanitário doméstico bruto, utilizado nos ensaios, 
foram realizadas adicionalmente as análises de nitratos, nitritos, fósforo, 
DBO, coliformes e óleos e graxas. A determinação do índice de densida-
de de sedimentos (silt density index — SDI), para avaliação preliminar do 
potencial de incrustação, foi realizada, conforme a norma ASTM D4189-07 
(2014), com duas amostras: esgoto tratado pelo processo biológico (de-
nominado “esgoto tratado”) e esgoto tratado após passar pela MF. Foi 
realizado SDI de 2 minutos (SDI2) devido ao alto potencial de incrustação 
do efluente. 

O ensaio no biorreator foi realizado com amostras de esgoto sanitá-
rio doméstico bruto, coletadas em uma mesma ETE de condomínio re-
sidencial. O lodo utilizado para o tratamento biológico foi coletado em 
estação de tratamento de esgoto municipal (ETE). Para aclimatar o lodo 
com o esgoto sanitário residencial, o lodo foi colocado em um recipiente 
e, diariamente, misturado a pequenos volumes de esgoto sanitário. Para 
controle, os seguintes parâmetros foram monitorados diariamente: pH, 
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oxigênio dissolvido, temperatura, sólidos e índice volumétrico do lodo 
(IVL). Análises frequentes de DQO, nitratos, nitritos, nitrogênio amonia-
cal e fósforo total também foram realizadas. 

Após o tratamento no biorreator, o esgoto tratado passou por pro-
cesso de microfiltração (MF), realizado no próprio sistema do biorreator 
de membranas (MBR), para remoção de material coloidal e sólidos sus-
pensos finos. Foi realizada também uma filtração por papel de filtro do 
esgoto tratado do biorreator (para remoção de sólidos grosseiros) para 
comparação. Na sequência foram investigados os processos de nanofil-
tração (NF) e osmose reversa (RO). Na Figura 6.13 é apresentado o flu-
xograma do sistema de MBR automatizado com opção de retrolavagem.
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Figura 6.13:  Fluxograma do sistema de Biorreator de Membranas (MBR) 
utilizado no tratamento do esgoto sanitário.

Para a NF e RO foram realizados dois experimentos para meios de 
comparação. O primeiro utilizou como alimentação o esgoto tratado 
após passar por filtração com papel de filtro (para remoção de sólidos 
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grosseiros apenas). O segundo utilizou o permeado da MF do esgoto tra-
tado (com remoção de sólidos suspensos finos e material coloidal). 

6.6.1.2 Ensaios de Tratabilidade em Escala-Piloto

Os ensaios foram realizados no sistema de tratamento BIOMEMBRAT®, 
um biorreator de membranas (MBR) de fluxo cruzado de alta performan-
ce, de engenharia exclusiva da WEHRLE, que opera automaticamente 
com registros completos dos principais parâmetros e dados do processo. 
O sistema foi instalado em estação de tratamento de esgotos da conces-
sionária estadual e é composto basicamente pelos seguintes itens: 

 • bomba de alimentação com pré-filtração por filtro de saco (0,5mm);

 • biorreator com equipamento de aeração e controle de nível;

 • circuitos separados de ultrafiltração;

 • bombas de dosagem de produtos químicos auxiliares (antiespu-
mante e controle de pH) e,

 • painel de controle e sistema de controle de processo.

Após equalização e filtração o esgoto/efluente é admitido no tanque 
de aeração do biorreator, o qual possui uma parede de separação inter-
na que permite, se desejado, as operações de nitrificação e desnitrifica-
ção. O oxigênio é fornecido através de soprador e difusor por membra-
na. Quando necessário há dosagem de produtos químicos, como soda 
cáustica 50% e produtos para limpeza de membranas (ácido e básico). 

A separação do efluente tratado da massa de lodo ocorre nos mó-
dulos de ultrafiltração (UF). A planta-piloto está equipada com loops de 
UF separados, operados em série. As bombas de alimentação circulam o 
lodo ativado do biorreator através dos módulos de UF, onde a separação 
de permeado ocorre, e retornam o lodo ao tanque de aeração. 

O permeado de cada módulo individual de UF passa por um medi-
dor de fluxo no tanque de permeado e é normalmente descartado por 
bomba, havendo controle de nível no reservatório. Porém, se necessário, 
é possível retornar o permeado ao tanque de aeração, dependendo da 
taxa de alimentação do conjunto, das condições dos efluentes de entra-
da e do nível do reator.



157Gestão de Água em Complexo de Geração Termelétrica

Durante os testes o desempenho da planta foi monitorado através 
de um cronograma de análises previamente estabelecido. As medições 
de temperatura, pH, pressão, vazão e oxigênio dissolvido eram realiza-
das online e as coletas e análises necessárias para controle da operação 
foram realizadas in loco pelo operador da planta-piloto. Além dessas, 
foram realizadas as seguintes análises nos laboratórios do Lactec para 
avaliação do desempenho:

 • demanda química de oxigênio (DQO);

 • demanda biológica de oxigênio (DBO);

 • sólidos dissolvidos totais;

 • sólidos fixos totais;

 • sólidos sedimentáveis;

 • sólidos suspensos totais;

 • turbidez;

 • nitrogênio total;

 • nitrogênio amoniacal;

 • nitratos;

 • fósforo total (ou fosfatos totais);

 • análises conforme a Resolução CONAMA n. 430/2011. 

Para acompanhamento da operação do sistema, foi também reali-
zada a medida dos parâmetros MLSS (mixed liquor suspended solids) 
e MVLSS (mixed volatile liquor suspended solids). Ambos se asseme-
lham às medidas de SST e SSV, no entanto são análises realizadas 
diretamente no lodo ativado presente no interior de um tanque de 
aeração. O MLSS consiste basicamente em microrganismos e matéria 
não biodegradável suspensa, enquanto na análise de MVLSS assume-
-se que toda a matéria biológica é evaporada e, portanto, o restante 
constitui matéria não biodegradável. Esses valores são fundamentais 
para o acompanhamento dos processos de tratamento por lodos ati-
vados, em que é importante garantir a existência de biomassa sufi-
ciente para consumir toda a matéria orgânica presente no esgoto/
efluente.
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A Figura 6.14 apresenta o sistema de tratamento BIOMEMBRAT®.

Figura 6.14: Imagens do sistema BIOMEMBRAT®. Fonte: WEHRLE (2015).

a) Instalação da planta-piloto 

A instalação da planta-piloto foi executada conforme especificação das 
condições de operação e partida da planta definidas em projeto. E foi rea-
lizada em parceria com a concessionária estadual, que cedeu a área e pro-
videnciou as conexões com as redes de energia e água necessárias. O “lodo 
de semeadura” para partida da planta foi obtido da estação de tratamento 
de esgotos por lodo ativado pertencente também à concessionária.

Foram instalados dois tanques em série com a função de clarificação 
por sedimentação e de armazenagem para o esgoto bruto a ser encami-
nhado para a planta-piloto. 

Na entrada da planta-piloto foram instalados também dois tanques, 
sendo um utilizado como tanque-pulmão para água bruta e outro como 
tanque de mistura e equalização.

Após a instalação de todos os sistemas e a conexão dos dutos no 
contêiner, foi realizado então o comissionamento a frio da planta, quan-
do operou com a passagem de água potável, a fim de serem testadas as 
conexões e sensores do sistema. Na Figura 6.15 e Figura 6.16 são apresen-
tadas imagens obtidas durante a instalação da planta-piloto.
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Figura 6.15:  Imagem do contêiner posicionado na área de estudo e do 
tanque-pulmão de 15 m3.

Figura 6.16: Imagens da bomba instalada na captação de esgoto.

6.6.2 Resultados e Discussão
Os resultados obtidos nas escalas de laboratório e piloto são apre-

sentados e discutidos nos itens seguintes. A eficiência do sistema de MBR 
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para tratamento de esgoto foi avaliada, bem como seu desempenho 
na produção de água de reúso, visando à aplicação no processo indus-
trial da usina (sistema de resfriamento e unidade de desmineralização 
- DESMI). Os resultados obtidos também foram comparados aos requisi-
tos da Resolução CONAMA n. 430/2011, considerando a eventualidade de 
lançamento final em corpos hídricos.

6.6.2.1 Ensaios de Tratabilidade em Escala Laboratorial

A aclimatação do lodo no biorreator, necessária para o início dos 
ensaios, deu-se em aproximadamente 50 dias e durante esse período 
o oxigênio dissolvido foi mantido em torno de 6 mg/L. O pH variou 
de 4,0 a 8,5 em sua maioria e a temperatura variou entre 20 e 30 °C 
durante todo o período. O crescimento dos microrganismos oscilou 
entre 85 e 52% até que se estabilizou em torno de 72%, quando a 
aclimatação foi considerada completa e foi possível iniciar o experi-
mento com o MBR.

a) Caracterização da amostra de lodo ativado, utilizada como inóculo 
no biorreator

A amostra de lodo ativado coletada em estação de tratamento de es-
goto municipal (ETE) foi caracterizada e os resultados são apresentados 
na Tabela 6.13. 

Tabela 6.13: Resultados da caracterização do lodo ativado.

Variáveis Unidade Lodo Ativado

Oxigênio dissolvido mg/L 4,0

Sólidos suspensos totais (SST) mg/L 26.727,5

Sólidos suspensos fixos (SSF) mg/L 8.796,7

Sólidos suspensos voláteis (SSV) mg/L 17.930,8

Relação SST/SSV % 67,1

Fósforo total mg/L 33,7
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b) Caracterização do esgoto bruto, utilizado na aclimatação

As amostras de esgoto sanitário doméstico bruto utilizadas durante 
o processo de aclimatação do lodo foram caracterizadas e os resultados 
são apresentados na Tabela 6.14.

Tabela 6.14:  Resultados da caracterização das amostras de esgoto utilizadas na 
aclimatação.

Variáveis Unidade Esgoto Sanitário 1 Esgoto Sanitário 2

Turbidez UNT 90,5 48,5

pH adimensional 6,93 6,90

Condutividade específica μS/cm 896,4 639,2

Cor aparente uC 1.110,8 589,2

Cor verdadeira uC 217,1 117,1

DBO mg/L 720,3 453,7

DQO mg/L 1.053,0 766,3

Carbono orgânico total (TOC) mg/L 107,2 130,3

Carbono inorgânico total (TIC) mg/L 45,8 33,3

Dureza total mg/L 91,5 64,5

Alcalinidade total mg/L 129,0 72,5

Sólidos totais mg/L 1.628,3 804,2

Sólidos suspensos mg/L 1.316,4 470,0

Sólidos dissolvidos mg/L 427,3 350,0

Sólidos sedimentáveis mg/L 14,0 6,5

Sulfatos mg/L 29,5 68,5

Sílica mg/L 86,1 35,2

Cloretos mg/L 57,6 46,8

Nitratos mg/L 6,4 6,1

Nitritos mg/L 8,0 6,0

Nitrogênio amoniacal mg/L 71,4 50,0
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c) Caracterização do esgoto bruto, utilizado para tratamento no bior-
reator

Os resultados da caracterização do esgoto sanitário doméstico bruto, 
utilizado durante o processo de operação do biorreator de membranas, 
são apresentados na Tabela 6.15.

Tabela 6.15:  Resultados da caracterização da amostra de esgoto utilizada para 
tratamento.

Variáveis Unidade Esgoto Sanitário

Turbidez UNT 15,9

pH adimensional 6,43

Condutividade específica μS/cm 807,7

Cor aparente uC 67,3

Cor verdadeira uC 55,5

DBO mg/L 116,2

DQO mg/L 346,3

Carbono orgânico total (TOC) mg/L 19,2

Carbono inorgânico total (TIC) mg/L 60,6

Dureza total mg/L 60,0

Alcalinidade total mg/L 230,0

Óleos e graxas mg/L 15,2

Coliformes termotolerantes NMP/100mL > 2.419,6

Sólidos totais mg/L 665,0

Sólidos suspensos mg/L 100,0

Sólidos dissolvidos mg/L 540,7

Sólidos sedimentáveis mg/L 2,0

Sulfatos mg/L 85,0

Sílica mg/L 16,0

Cloretos mg/L 104,1

Nitratos mg/L 4,5

Nitritos mg/L 8,0

Nitrogênio amoniacal mg/L 51,1

Fósforo total mg/L 8,14
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d) Resultados para SDI

Os resultados obtidos para SDI são mostrados na Tabela 6.16. Não foi pos-
sível obter resultado no teste com esgoto tratado pelo tratamento biológico, 
o que pode ser atribuído à presença de material coloidal que estaria sendo 
desestabilizado por adsorção na membrana celulósica utilizada para a deter-
minação do SDI. Para o permeado da MF, o SDI encontrado foi de 26,36.

Tabela 6.16: Resultados de SDI do esgoto sanitário tratado.

Corrente SDI2

Esgoto sanitário tratado pelo biológico Não mensurável

Esgoto sanitário tratado microfiltrado 26,36

e) Resultados dos processos com membranas

Na Tabela 6.17 são apresentados os resultados obtidos na caracteri-
zação do esgoto sanitário doméstico bruto, utilizado durante o processo 
de operação do biorreator de membranas, do esgoto sanitário tratado 
no biorreator e das correntes dos processos com membranas.

Tabela 6.17:  Resultados da caracterização do esgoto tratado no biorreator e das 
correntes dos processos com membranas. 

Variáveis Unidade Esgoto 
Sanitário

Esgoto 
Tratado

Permeado 
MF

Permeado 
NF

Permeado 
RO

Turbidez UNT 15,9 2,32 0,99 0,02 0,02

pH adimensional 6,43 7,04 7,97 7,44 7,44

Condutividade 
específica μS/cm 807,7 650,5 549,5 31,93 20,75

Cor aparente uC 67,3 55,2 - 0 0

Cor verdadeira uC 55,5 53,7 31,95 0 0

DBO mg/L 116,2 19,80 - - -

DQO mg/L 346,3 57,8 59,42 0,00 0,00

Carbono orgânico  
total (TOC) mg/L 19,2 - 22,91 0 0

Carbono inorgânico 
total (TIC) mg/L 60,6 - 14,64 3,87 3,69
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Variáveis Unidade Esgoto 
Sanitário

Esgoto 
Tratado

Permeado 
MF

Permeado 
NF

Permeado 
RO

Dureza total mg/L 60,0 72,50 60,0 17,5 12,5

Alcalinidade total mg/L 230,0 15,0 32,50 5 2,5

Óleos e graxas mg/L 15,2 13,9 3,42 0,58 0,17

Coliformes 
termotolerantes NMP/100mL > 2.419,6 > 2.419,6 203,50 * < 1,0 < 1,0

Sólidos totais mg/L 665,0 682,0 - - -

Sólidos suspensos mg/L 100,0 30,0 - - -

Sólidos dissolvidos mg/L 540,7 532,9 - - -

Sólidos sedimentáveis mg/L 2,0 - - - -

SDI2 adimensional - Não 
mensurável 26,36 - -

Cálcio mg/L 2,39 4,09 2,78 < 0,1 < 0,1

Magnésio mg/L 3,79 4,48 3,55 < 0,1 < 0,1

Manganês mg/L 22,90 23,98 17,84 0,54 0,51

Sódio mg/L 65,89 71,88 71,59 3,76 2,88

Potássio mg/L < 0,25 < 0,25 < 0,25 < 0,25 < 0,25

Ferro mg/L < 0,5 < 0,5 < 0,5 < 0,5 < 0,5

Alumínio mg/L < 2,0 < 2,0 < 2,0 < 2,0 < 2,0

Bário mg/L < 2,5 < 2,5 < 2,5 < 2,5 < 2,5

Sulfatos mg/L 85,0 85,0 73 0,0 0,5

Sílica mg/L 16,0 11,1 9,35 0,75 0,45

Cloretos mg/L 104,1 64,3 59,62 49,1 4,87

Nitratos mg/L 4,5 8,6 11,7 2,4 1,7

Nitritos mg/L 8,0 3,5 3,9 2,0 3,0

Nitrogênio amoniacal mg/L 51,1 14,7 9,81 1,04 2,46

Fósforo total mg/L 8,14 8,79 8,06 0,06 0,04

*  Valor de coliformes resultante da contaminação do sistema, pois operou por 3 meses e 
não pôde ser realizado procedimento de limpeza.

- Não realizado/não se aplica.

O processo biológico reduziu DBO e DQO em aproximadamente 83% 
e turbidez em 85%. Nitrato, nitrito e nitrogênio amoniacal sofreram 

Continuação
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variações durante o processo devido às reações de nitrificação/des-
nitrificação em reatores biológicos. Os valores de fósforo não sofre-
ram alteração no processo, mantendo um valor aproximado de 8 mg/L.  
As análises de SDI indicaram elevado potencial incrustante do efluen-
te, havendo necessidade de pré-tratamento para processos de dessali-
nização como osmose reversa e nanofiltração, conforme esperado.

A condutividade específica (650,5 μS/cm) e a concentração de só-
lidos dissolvidos (532,9 mg/L) do esgoto tratado por biológico po-
dem permitir projetar uma alta recuperação de água no processo de 
dessalinização. Nessa situação, a dureza (72,5 mg/L) e a alcalinidade  
(15 mg/L) devem ser consideradas no controle da incrustação por pre-
cipitação (scaling) por adição de anti-incrustantes.

O permeado da MF ainda apresentou condutividade específica ele-
vada (549,5 μS/cm), bem como valores de DQO (59,42 mg/L) e dureza  
(60 mg/L) que podem impedir seu uso como correntes de make-up em 
torres de resfriamento. Com as características observadas, essa corren-
te poderia ser utilizada como água para lavagem, rega ou outros usos 
secundários. 

Os permeados da NF e RO apresentaram elevadas porcentagens de 
remoção das variáveis pesquisadas, apresentando resultados similares. 
A exceção foi nos valores obtidos para alcalinidade, dureza e cloretos, 
quando a eficiência de remoção por RO foi superior a 80% para os dois 
primeiros e superior a 90% para o último. 

Embora ambos os processos tenham apresentado eficiências de re-
moção elevadas para a maioria das variáveis pesquisadas, observou-se 
que o pré-tratamento desempenha papel fundamental na estabilidade 
do processo. Em ambos os casos, a permeabilidade das membranas 
decaiu constantemente durante o segundo dia de teste. Entretanto, 
o pré-tratamento por MF possibilitou a queda na permeabilidade em 
menor proporção em comparação à filtração convencional. A limpeza 
química foi eficiente na recuperação das propriedades das membra-
nas, indicando que não houve formação de incrustações irreversíveis.

A análise da superfície das membranas de NF e RO por EDS mos-
trou a presença de elementos fósforo, enxofre, cálcio, silício, alumínio, 
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ferro, cobre e cromo. Picos maiores mostraram mais concentração dos 
metais no efluente que passou no papel de filtro em comparação ao 
permeado da MF. Isso mostra que grande parte aparece sob a forma de 
material suspenso que não foi removido com papel de filtro, mas ficou 
retido na membrana de microfiltração do MBR.

6.6.2.2 Ensaios de Tratabilidade em Escala-Piloto

A planta-piloto operou em duas etapas (Etapa 1 e Etapa 2) ao longo 
do ano de 2018. Considerando que o MBR não apresentou os resultados 
esperados operando apenas com esgoto bruto (Etapa 1) em virtude da 
baixa carga orgânica do esgoto afluente, optou-se por não realizar a mis-
tura do esgoto com a água do rio prevista para a etapa 2. Sendo assim, 
essa etapa seguiu com os mesmos parâmetros da etapa 1, com o obje-
tivo de avaliar o ciclo de aproximadamente um ano de operação com o 
esgoto bruto no MBR.

a) Eficiência da planta-piloto no tratamento de esgoto sanitário

Os resultados obtidos após ambas as etapas de operação da plan-
ta-piloto evidenciaram sua autonomia operacional e capacidade de 
remoção de carga orgânica presente no esgoto sanitário doméstico, 
como era esperado. Mesmo com o efluente alimentado ao sistema em 
uma condição bastante diluída no primeiro mês de operação, foi pos-
sível conduzir o crescimento e a estabilização da biologia no tanque 
de aeração. 

Foi possível manter a temperatura e o oxigênio dissolvido dentro das 
faixas requeridas pelo processo, acontecendo desvios desses parâme-
tros apenas quando da operação manual do sistema. As membranas 
foram substituídas durante o período de monitoramento devido a en-
tupimento, porém sem alterações significativas nos resultados. As lava-
gens das membranas instaladas na planta foram realizadas de maneira 
automática, quando necessário.

Os gráficos da Figura 6.17 e da Figura 6.18 mostram os valores de en-
trada e saída para DQO nas duas etapas de operação.
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Figura 6.17: Resultados de DQO – Etapa 1.
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Figura 6.18: Resultados de DQO – Etapa 2.

A segunda etapa dos testes foi marcada por uma alta pluviometria na 
região e, consequentemente, uma diluição ainda maior do esgoto bruto 
alimentado na planta-piloto. Ainda assim foi possível manter a estabili-
dade biológica no tanque de aeração, porém não foram atingidos níveis 
de biomassa muito altos devido à falta de carga orgânica. 
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Apesar disso, a remoção de DQO promovida pela planta-piloto foi 
mantida em níveis altos durante todo o período de monitoramento, so-
frendo somente duas baixas de eficiência pontuais devido a problemas 
com o compressor na planta — que comprometeu temporariamente a 
capacidade autônoma do sistema. As cargas orgânicas aplicadas ao MBR 
e a eficiência de remoção de DQO nas duas etapas de testes são apre-
sentadas na Figura 6.19 e na Figura 6.20. 
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Figura 6.19: Eficiência de remoção de DQO e carga de DQO alimentada – Etapa 1.
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Figura 6.20:  Eficiência de remoção de DQO e carga de DQO alimentada – 
Etapa 2.
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Como esperado, a remoção de DQO foi superior a 90%, apesar das 
acentuadas oscilações na carga orgânica alimentada no MBR, eviden-
ciando a aplicabilidade do MBR para tratamento de esgoto mesmo em 
condições de baixa carga orgânica aplicada. A remoção de DBO obtida 
na planta-piloto também foi bastante significativa, conforme monitora-
mento realizado nas duas etapas.

A operação da planta-piloto foi conduzida sem o processo de desni-
trificação, razão pela qual não houve expressiva remoção de nitrogênio. 
Os compostos nitrogenados alimentados, majoritariamente na forma de 
amônio, são reduzidos a íons nitrato por meio do processo de nitrifica-
ção e esses não são removidos do efluente tratado. A planta-piloto tem 
capacidade para remoção de nitrogênio total. No entanto, deve ser rea-
lizada a operação separada da nitrificação e desnitrificação, o que não 
era objetivo específico da pesquisa.

Observou-se, também, uma baixa remoção de fósforo, comum em 
sistemas de tratamento de esgoto sanitário doméstico por lodo ativado 
que trabalham com uma única etapa aeróbica. 

b) Possibilidade de utilização do permeado da planta-piloto no pro-
cesso industrial da usina

A fim de verificar a viabilidade de utilização dessa possível fonte 
alternativa de água, os valores obtidos nas análises físico-químicas 
em amostras do permeado foram comparados com os valores de refe-
rência adotados pela usina para admissão no sistema de troca iônica 
(DESMI) e sistema de resfriamento (torre de resfriamento), conforme 
Tabela 6.18. 
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Tabela 6.18:  Valores obtidos na caracterização do permeado do MBR e valores de 
referência para água na DESMI e Torre de Resfriamento.

Variáveis N.
Valores 

máximos 
(Permeado)

Valores de 
referência 

(DESMI)

Valores de 
referência 
(Torre de 

Resfriamento)

% Valores 
em 

desacordo 
(DESMI)

% Valores em 
desacordo 
(Torre de 

Resfriamento)

Alcalinidade total 
(mg/L) 22 253,86 ≤ 50 119,8 32 14

Cloretos (mg/L) 22 71,5 ≤ 40 61,6 77 23

Condutividade 
específica (µS/cm) 22 1.179 ≤ 280 565,5 100 82

Cromo total (mg/L) 7 0,031 ≤ 0,1 ND 0 ND

DBO (mg/L) 22 8,5 ≤ 3,0 8,9 36 0

DQO (mg/L) 22 54,1 ≤ 8,0 40 100 9

Dureza cálcio (mg/L) 22 104,7 ND 49 ND 73

Dureza total (mg/L) 22 142,3 ≤ 100 78,3 23 55

Fenóis (mg/L) 6 0,0001 ≤ 0,1 ND 0 ND

Ferro total (mg/L) 19 < 0,5 ≤ 0,1 1,8 ND 0

Fluoretos (mg/L) 7 0,7 ≤ 0,1 ND 100 ND

Fosfato total (mg/L) 22 47,1 ≤ 0,1 ND 95 ND

Mercúrio (mg/L) 7 < 0,001 ≤ 0,1 ND 0 ND

Nitrogênio amoniacal 
(mg/L) 7 37,9 ≤ 2,0 21,3 43 14

pH 7 8,3 ≥ 6,2 e ≤ 8,2 7,28 43 28

Selênio (mg/L) 7 0,006 ≤ 0,1 ND 0 ND

Sílica (mg/L) 20 16,5 ≤ 12 30,8 5 0

Sulfatos (mg/L) 22 90,4 ≤ 50 82 68 9

Turbidez (UNT) 22 2,1 ≤ 2,0 4,6 5 0

ND: Não Definido.
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Para admissão no sistema DESMI observa-se que haveria restri-
ções para as variáveis condutividade específica, DQO e fluoretos, pois 
100% dos resultados obtidos nos testes não satisfazem os valores 
de referência adotados pela usina. Ainda, os resultados obtidos para 
cloretos (77%), sulfatos (68%), nitrogênio amoniacal (43%), pH (43%), 
DBO (36%), fosfato total (95%) e dureza total (23%) também apresen-
tam desacordo numa frequência não desejada. Portanto, é possível 
concluir que o processo de MBR necessita de tratamento complemen-
tar para produção de um permeado com qualidade suficiente para 
admissão na DESMI.

Para uso no sistema de resfriamento da usina como água de make-up, 
as variáveis condutividade específica (82%) e dureza total (55%) seriam 
as mais limitantes, seguidas de pH (28%) e cloretos (23%). Nesse caso 
também seria necessário tratamento complementar para adequação da 
qualidade da água, visando principalmente à redução dos valores de 
condutividade e dureza.

c) Conformidade com a Resolução CONAMA n. 430/2011

A análise da conformidade com a Resolução CONAMA n. 430/2011, 
que dispõe sobre as condições e padrões de lançamento de efluentes, 
foi realizada tendo em vista a hipótese da impossibilidade de reúso do 
efluente da planta-piloto e a subsequente necessidade de lançamento 
em corpo hídrico. Para tanto, foram analisadas as condições e padrões 
de lançamento de efluentes dessa Resolução, que estabelece para o lan-
çamento direto de efluentes oriundos de sistemas de tratamento de es-
gotos sanitários as seguintes condições e padrões específicos:

 • pH entre 5 a 9;

 • temperatura: inferior a 40 °C, sendo que a variação de temperatu-
ra do corpo receptor não deverá exceder a 3 °C no limite da zona 
de mistura;

 • materiais sedimentáveis: até 1 mL/L em teste de 1 hora em cone 
Imhoff . Para o lançamento em lagos e lagoas, cuja velocidade de 
circulação seja praticamente nula, os materiais sedimentáveis de-
verão estar virtualmente ausentes;
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 • demanda bioquímica de oxigênio-DBO 5 dias, 20 °C: máximo de 
120 mg/L, sendo que esse limite somente poderá ser ultrapassado 
no caso de efluente de sistema de tratamento com eficiência de 
remoção mínima de 60% de DBO, ou mediante estudo de autode-
puração do corpo hídrico que comprove atendimento às metas do 
enquadramento do corpo receptor;

 • substâncias solúveis em hexano (óleos e graxas) até 100 mg/L; e

 • ausência de materiais flutuantes.

Como facultado pela Resolução, optou-se por observar os valores 
máximos para os parâmetros orgânicos e inorgânicos de lançamento 
para efluentes, não sendo exigível o padrão de nitrogênio amoniacal to-
tal aos sistemas de tratamento de esgotos sanitários. 

Os valores máximos (mg/L) para os parâmetros orgânicos e inorgâni-
cos constantes dessa Resolução são apresentados na Tabela 6.19, junta-
mente com os resultados máximos e mínimos obtidos para o permeado 
da planta-piloto. 

Tabela 6.19: Conformidade com a Resolução CONAMA n. 430/2011.

Variáveis N.
Valores 

mínimos 
(Permeado)

Valores 
máximos 

(Permeado)

Valores máximos 
(CONAMA n. 
430/2011)

Arsênio total (mg/L) 7 < 0,0002 0,0072 0,5

Bário total (mg/L) 7 < 1,0 < 1,0 5

Benzeno (mg/L) 7 < 0,0005 < 0,0005 1,2

Boro total (mg/L) 7 0,019 0,24 5

Cádmio total (mg/L) 7 < 0,5 < 0,5 0,2

Chumbo total (mg/L) 7 < 1,0 < 1,0 0,5

Cianeto livre (mg/L) 7 0,001 0,0034 0,2

Cianeto total (mg/L) 7 < 0,001 0,052 1

Clorofórmio (mg/L) 7 < 0,0005 < 0,0005 1

Cobre dissolvido (mg/L) 6 < 0,5 < 0,5 1

Cromo hexavalente (mg/L) 7 < 0,01 < 0,01 0,1
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Variáveis N.
Valores 

mínimos 
(Permeado)

Valores 
máximos 

(Permeado)

Valores máximos 
(CONAMA n. 
430/2011)

Cromo trivalente (mg/L) 7 < 0,01 0,031 1

DBO (mg/L) 22 < 2,0 8,5 120

Dicloroeteno (mg/L) 7 < 0,0005 < 0,0005 1

DQO (mg/L) 22 8,7 54,1 ND

Estanho total (mg/L) 7 < 15,0 < 15,0 4

Estireno (mg/L) 7 < 0,0005 0,0037 0,07

Etilbenzeno (mg/L) 7 < 0,0005 0,0037 0,84

Fenóis (mg/L) 6 < 0,00005 0,0001 0,5

Ferro dissolvido (mg/L) 6 < 0,5 < 0,5 15

Fluoretos (mg/L) 7 0,2 0,7 10

Manganês dissolvido (mg/L) 6 < 0,5 < 0,5 1

Mercúrio total (mg/L) 7 < 0,0002 < 0,0002 0,01

Níquel total (mg/L) 7 < 0,5 < 0,5 2

Nitrogênio amoniacal total (mg/L) 7 < 0,1 37,9 20

Óleos minerais (mg/L) 7 < 5,0 < 5,0 20

Óleos vegetais e gorduras animais (mg/L) 7 < 5,0 < 5,0 50

pH 7 5,9 8,3 > 5 e < 9

Prata total (mg/L) 7 < 0,5 < 0,5 0,1

Selênio total (mg/L) 7 < 0,0010 0,006 0,3

Sólidos sedimentáveis (mL/L) 7 < 0,1 < 0,1 1

Sulfeto (mg/L) 7 < 0,05 < 0,05 1

Temperatura da água (°C) 7 28,1 37,0 40

Tetracloreto de carbono (mg/L) 6 < 0,0005 < 0,0005 1

Tolueno (mg/L) 7 < 0,0005 0,0008 1,2

Tricloroeteno (mg/L) 7 < 0,0005 < 0,0005 1

Xileno (mg/L) 7 < 0,0005 < 0,0005 1,6

Zinco total (mg/L) 7 < 0,5 < 0,5 5

ND: Não Definido.

Continuação
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A partir dos resultados obtidos pode-se concluir que, à exceção da variá-
vel nitrogênio amoniacal total, todas as condições e padrões para lançamen-
to em corpo hídrico foram atendidas para o efluente final da planta-piloto. 
No entanto, para tratamento de esgotos sanitários não é exigível o padrão 
de nitrogênio amoniacal total, conforme Resolução CONAMA n. 430/2011.

6.6.3 Conclusões
Os ensaios laboratoriais apresentaram elevada eficiência nas etapas de 

MBR, nanofiltração e osmose reversa para todos os parâmetros analisados 
e concentrações dos íons analisados. O elevado potencial incrustante do 
efluente foi evidenciado pelos resultados das análises de SDI, confirman-
do o papel fundamental que o pré-tratamento desempenha na estabilida-
de dos processos de RO e NF. 

Os valores elevados obtidos para condutividade, DQO e dureza to-
tal no permeado da MF impedem seu uso como correntes de make-up 
em torres de resfriamento. Com as características observadas e sem ne-
nhum tratamento adicional, essa corrente poderia ser utilizada como 
água para lavagem, rega ou outros usos secundários.

Nos testes com a planta-piloto a utilização de equipamentos para pré-tra-
tamento do esgoto sanitário doméstico se mostrou imperativa para a retirada 
de sólidos, como fibras e fios de cabelo — presentes em grande quantidade 
no esgoto bruto — que podem bloquear a superfície das membranas e inter-
romper a operação do sistema, como ocorrido durante a fase de testes. 

De acordo com Asano (2007), elevadas concentrações de sólidos sus-
pensos totais — SST (>30 mg/L) representadas pela presença de fios de 
cabelo, materiais fibrosos e outros sólidos inertes podem formar acú-
mulo na superfície da membrana, causando redução da eficiência, bem 
como danos físicos, podendo também diminuir a qualidade do permea-
do. Também, a presença de óleos e graxas pode afetar o desempenho das 
membranas por incrustação, diminuindo seu desempenho e demandando 
limpezas mais frequentes.

A planta-piloto se mostrou muito eficiente na redução da carga orgânica 
presente no esgoto bruto (representada pela DBO e DQO), com eficiências 
superiores a 90%, apesar das oscilações de carga orgânica na alimentação 
do sistema. 
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Para remoção de nitrogênio são necessários ajustes, sendo possível 
operar a planta com desnitrificação criando regiões anóxicas no tanque de 
aeração, se desejado.

Na eventualidade do lançamento de seu efluente final em corpos d´água, 
há necessidade de considerar a remoção de fósforo, com a implementação 
de tratamento adicional para evitar a eutrofização do corpo receptor.

Para uso no processo industrial da usina como água de make-up para 
a torre de resfriamento ou na DESMI, os resultados obtidos para as va-
riáveis críticas permitem concluir que seria necessário investimento adi-
cional em tratamento complementar. Os estudos em escala laboratorial 
apontam que seria possível utilizar nanofiltração (NF) ou osmose rever-
sa (RO) para adequar a qualidade do permeado do MBR aos requisitos 
adotados pela usina para esses usos.

Com os resultados obtidos durante a fase de testes em escala-piloto, 
é possível afirmar que o efluente final apresenta conformidade com a 
Resolução CONAMA n. 430/2011, considerada a hipótese de impossibili-
dade de reúso industrial do efluente da planta-piloto e a subsequente 
necessidade de lançamento em corpo hídrico.

6.7  Corrosividade da água industrial 
do sistema de resfriamento

Conforme já comentado, usinas termelétricas utilizam água industrial 
em seu sistema de resfriamento, cuja função é retirar dos equipamentos 
o calor gerado durante a operação da planta. A água utilizada nesses 
sistemas deve ser tratada corretamente para evitar danos às estruturas 
e problemas na operação.

Após gerar energia na turbina a vapor, o vapor produzido pelas caldei-
ras é condensado em trocadores de calor chamados condensadores - onde 
troca calor com a água industrial - e retorna às caldeiras para um novo 
ciclo. As caldeiras necessitam de água com alto grau de pureza na sua ope-
ração, de forma que, caso o condensado produzido nos condensadores e 
a água industrial se misturem por problemas de corrosão nestes equipa-
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mentos, as unidades geradoras devem ser desligadas para não causar pro-
blemas nas caldeiras. Um dos principais constituintes da água industrial 
que pode causar danos aos materiais metálicos é o íon cloreto, causador 
de corrosão localizada nos metais. Outro problema que deve ser evitado é 
a formação de incrustações nas paredes dos tubos para não prejudicar a 
troca térmica, mas também para minimizar possíveis problemas de corro-
são por aeração diferencial. Assim, outros constituintes da água industrial 
também necessitam ser ajustados aos níveis aceitáveis para o sistema de 
refrigeração, como o oxigênio dissolvido, sulfatos, equilíbrio cálcio-carbô-
nico, dentre outros.

Os condensadores do sistema de refrigeração da UEGA são cons-
truídos em tubos de aço inoxidável 304 fixados por expansão em pla-
cas (“espelhos”) de aço inoxidável 316. Essa configuração gera duas 
situações de risco no que se refere à corrosão: dois materiais metá-
licos diferentes em contato podem levar à corrosão galvânica; ainda, 
o método de fixação pode originar frestas que favorecem a corrosão 
localizada.

Na ocasião da construção dos condensadores da UEGA, foi proposta a 
utilização de ligas de cobre. Porém, como a água fornecida pela Sanepar 
chega à usina com concentração de amônia entre 6 e 7 ppm, com picos 
de 12 ppm, foi efetuado pelo Lactec um estudo de corrosão de diferen-
tes ligas de cobre em presença de amônia. Então foi constatada a alta 
corrosividade desse composto em relação às ligas estudadas, levando à 
construção dos condensadores em aço inoxidável. Por outro lado, o limi-
te máximo fixado para a concentração de íons cloreto pelos fornecedores 
desses equipamentos está em 300 ppm, uma vez que os cloretos são 
reconhecidamente corrosivos. Esse é um limite genérico, definido pelo 
fabricante, sendo que não se tem acesso a informações a respeito de 
como esse limite foi definido e de quais dados foram utilizados para se 
chegar a esse valor. Portanto, não se sabe até que ponto o limite definido 
foi personalizado para a aplicação em questão. Por segurança operacio-
nal, a UEGA exige no contrato de fornecimento de água níveis máximos 
de cloretos de 40 ppm.

Durante a operação da usina, após a troca térmica, a água dos conden-
sadores segue para a torre de resfriamento, onde quantidades variáveis 
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de água são perdidas por evaporação. Isso leva a uma concentração 
dos seus teores de cloretos e das outras impurezas presentes. Quando 
atingido o limite de 300 ppm de íons cloreto, parte da água concentra-
da é descartada e admite-se nova água ao sistema, de forma a reduzir 
essa concentração e manter em circulação o volume de água necessário. 
Nesse momento, inicia-se um novo ciclo, até que a água atinja novamen-
te o limite de 300 ppm de íons cloreto e ocorra novo descarte. 

Para o controle dos agentes biológicos presentes na água do sistema 
de resfriamento, é realizado um tratamento com biocida na alimentação 
das torres de resfriamento. Esse tratamento químico é baseado no cloro 
ativo (ácido hipocloroso) formado pela adição do hipoclorito de sódio 
na água. O valor de pH ideal para a atuação do biocida é 7,3. Por isso, ori-
ginalmente durante a operação era feito um ajuste do pH da água pela 
adição do ácido sulfúrico, o que implicava também na adição de íons 
sulfato ao sistema. Posteriormente o tratamento passou a incluir sais 
de brometo para formação da cloramina bromo ativada, diminuindo o 
período de adição do hipoclorito e do ácido sulfúrico para ajuste de pH.

O processo de controle da corrosão e incrustações do sistema de res-
friamento da usina é terceirizado, por meio de concorrência para pres-
tação de serviços. A empresa ganhadora do processo entrega a solução 
fechada, controlando inclusive a dosagem dos produtos a serem adicio-
nados ao sistema. A composição detalhada dos aditivos não é divulgada, 
no entanto, sabe-se que é composta pela combinação de dois aditivos, 
um inibidor de corrosão à base de fosfonato e um dispersante à base 
de poliacrilato. A função do agente dispersante é promover a separa-
ção entre as partículas sólidas, para que não ocorra a floculação. E os 
fosfonatos são inibidores do tipo misto, amplamente empregados no 
tratamento de água em sistemas de resfriamento devido ao seu bom 
desempenho inibitivo em ambientes de pH neutro e por apresentarem 
baixa toxicidade e alta estabilidade química.

O principal objetivo do estudo da corrosão desenvolvido no projeto 
foi determinar a corrosividade do meio aos materiais componentes dos 
equipamentos, considerando o efeito sinérgico da combinação das prin-
cipais espécies químicas presentes na água do sistema de resfriamento. 
Nesse sentido, as espécies químicas consideradas foram:
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 • Cloreto: presente na água industrial e subproduto do biocida, trata-
-se de um íon agressivo aos aços inoxidáveis, promove a destruição 
local da proteção desses materiais pela ruptura do filme passivo;

 • Sulfato: presente na água industrial e subproduto da adição de 
ácido sulfúrico para ajuste do pH; e

 • Amônia: presente na água industrial e característica peculiar da 
água, determinante na escolha dos materiais dos equipamentos.

6.7.1 Metodologia
O estudo da corrosão foi composto por diferentes etapas que incluí-

ram o monitoramento em campo a partir da instalação de uma estação 
de corrosão, bem como experimentos em laboratório.

6.7.1.1 Estudo da Corrosão em Campo

A instalação da estação de corrosão foi realizada na tomada de água 
na base da torre de resfriamento, de modo que a água circulasse cons-
tantemente por ela (Figura 6.21). A estação foi construída sob medida 
para permitir a realização tanto de medidas simples, tais como perda 
de massa e potencial, quanto medidas eletroquímicas mais complexas, 
como voltametrias e espectroscopia de impedância eletroquímica (EIS). 

ba

Figura 6.21:  Estação de corrosão sendo instalada em (A) e já com os eletrodos 
instalados para medidas em (B).
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Foram realizadas medidas eletroquímicas para determinar parâ-
metros como a taxa de corrosão, suscetibilidade à corrosão por pites, 
potencial de passivação e de quebra de passivação. Além disso, foram 
monitorados os potenciais de circuito aberto dos eletrodos ao longo do 
tempo, com monitoramento contínuo no período entre maio de 2016 e 
março de 2017.

6.7.1.2 Estudo da Corrosão em Laboratório

Os efeitos do contato entre os materiais do trocador de calor e as 
espécies químicas presentes na água industrial foram avaliados em con-
dições estáticas e em fluxo considerando os diferentes mecanismos do 
processo corrosivo. Para isso, foram utilizadas soluções preparadas em 
laboratório, com quantidades determinadas das espécies de interesse.

Os aços inoxidáveis apresentam uma boa resistência à corrosão ge-
neralizada, mas na presença de íons cloreto são bastante suscetíveis à 
corrosão localizada por pites (MA, 2012). Por isso, essa forma de corrosão 
foi avaliada em situação estática e na presença de fluxo pela aplicação 
de medidas eletroquímicas de voltametria cíclica, isso para medir os pa-
râmetros de potencial de circuito aberto, potencial de passivação e de 
quebra de passivação. O arranjo experimental com a célula eletroquími-
ca e o potenciostato está apresentado na Figura 6.22.

Potenciostato
ET

CE

ER

Figura 6.22:  Em (A) Célula eletroquímica composta por eletrodo de referência 
(ER) de Ag/AgCl, contra-eletrodo (CE) de grafite e eletrodo de 
trabalho (ET) de aço inoxidável 304. Em (B), a conexão da célula 
eletroquímica com o potenciostato.

a b
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A corrosão galvânica que ocorre devido ao contato de dois distintos 
metais na presença de água foi avaliada para os dois aços inoxidáveis. Os 
metais foram imersos nas soluções e conectados externamente através 
do potenciostato na configuração de resistência baixa (Zero Resistance 
Ammeter - ZRA). Assim, era possível medir o fluxo de corrente resultante 
da corrosão entre eles.

A corrosão por frestas ocorre em regiões de união entre duas su-
perfícies. Para avaliação desse tipo de corrosão, foram realizadas me-
didas eletroquímicas utilizando uma configuração de eletrodo de tra-
balho, contendo uma combinação chapa-arruela composta por arruela 
de teflon e chapa dos aços inoxidáveis, como indicado pela Figura 6.23  
(ASTM, 2014). Foi avaliada também a ação combinada dos mecanismos 
de corrosão por frestas e corrosão galvânica, numa combinação de  
chapa-arruela dos dois aços.

Arruela

Chapa

Formação de 
Frestas

Figura 6.23:  Eletrodo chapa-arruela para teste de corrosão por frestas e 
corrosão galvânica + frestas.

6.7.2 Resultados e Discussão
Como mencionado no item anterior, os estudos de corrosão foram 

desenvolvidos em dois ambientes diferentes, tanto na estação de cor-
rosão instalada na usina quanto em laboratório. As medidas de labora-
tório foram realizadas em soluções preparadas com água retirada dire-
tamente da torre de resfriamento, bem como em soluções idealizadas, 
preparadas a partir de água deionizada e reagentes analíticos.

a b
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6.7.2.1 Resultados em Campo

A Figura 6.24 mostra a variação de potencial de circuito aberto de 
dois eletrodos, um de aço inox 304 e outro de aço inox 316, instalados na 
estação de corrosão, entre maio e junho de 2016. Nesta figura estão ilus-
tradas as regiões de potencial onde esses metais são estáveis (passivos) 
ou sujeitos a corrosão por pites.
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Região de estabilidade 
com uso de inibidor

Região de estabilidade sem 
necessidade de inibidor

Figura 6.24:  Valores de potencial de circuito aberto para os eletrodos de aço 
inoxidável 304 e 316 monitorados na estação de corrosão.

A região de estabilidade à corrosão, mesmo na ausência do inibidor, 
é aquela onde o aço inoxidável se encontra no seu estado passivado, 
ou seja, de acordo com a Figura 6.24, a corrosão por pites é favorável 
em valores de potencial superiores a 0,6 V. Na presença de inibidor, a 
janela de estabilidade do filme passivo se estende até cerca de 1,4 V. Em 
potenciais acima desse valor, a reação de formação de oxigênio é a mais 
favorável.

Tanto o aço inox 304 quanto o aço inox 316 permaneceram dentro de 
uma “região segura de potencial”, durante todo o período monitorado, 
incluindo os dias apresentados no gráfico.
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A Figura 6.25 apresenta de forma mais detalhada os valores de poten-
cial de circuito aberto dos eletrodos monitorados. Apresenta também a 
variação de potencial de um eletrodo de bronze instalado juntamente 
com os de aço inox, de modo a utilizar a mesma estrutura para avaliar 
paralelamente o comportamento dessa liga adicional, verificando seu 
potencial como opção futura para componentes do sistema.
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Figura 6.25:  Valores de potencial de circuito aberto para amostras de aços 
inoxidáveis 304 e 316, e de bronze, monitorados na estação de 
corrosão.

Os valores de potencial dos eletrodos apresentaram oscilações cons-
tantes em um período aproximado de 12 h, idêntico ao regime de in-
jeção do agente biocida na torre de resfriamento, conforme levantado 
com a equipe de operação da usina. Logo após a injeção do produto, o 
potencial de todos os eletrodos aumenta e volta a diminuir ao longo do 
tempo, sendo que, no período em questão, o potencial do eletrodo de 
aço inox 304 é o que menos varia dentre os três eletrodos. O potencial 
do eletrodo de bronze é o que tem a variação mais pronunciada dos ava-
liados, pois atinge um valor máximo em um tempo mais curto e depois 
volta a diminuir e se estabilizar. Verifica-se ainda que ele apresenta uma 
resposta mais rápida que o aço inox 316.
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O comportamento geral do potencial ao longo de todo o monito-
ramento pode ser melhor visualizado analisando-se a Figura 6.26, que 
mostra a fração do tempo total monitorado em que cada uma das ligas 
permaneceu em um dado potencial.
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Figura 6.26:  Fração do tempo total monitorado de cada uma das ligas estudadas.

Considerando que foram realizadas medições a cada minuto, tem-se 
uma boa estimativa do comportamento geral das ligas nesse meio, e, na 
maior parte do tempo, elas permanecem dentro de uma região de po-
tencial “segura” para a operação.

6.7.2.2 Resultados em Laboratório

Com o intuito de avaliar a influência das espécies químicas que com-
põem o fluido presente nos trocadores de calor da usina, as soluções 
aquosas foram preparadas com os íons cloreto, sulfato e amônio, in-
cluindo as máximas e as mínimas concentrações de cada íon obtidas nas 
análises químicas da água industrial.

Nos meios estudados contendo apenas amônia, nas concentrações 
mínima e máxima de 8 ppm e 24 ppm, respectivamente, os aços apresen-
taram boa estabilidade e ausência da corrosão localizada, nas condições 
estáticas e em fluxo.
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Os resultados de avaliação da corrosão por pites indicaram que esse 
tipo de corrosão localizada pode ocorrer nas condições avaliadas, va-
riando em intensidade de acordo com a proporção entre a concentração 
do íon sulfato – que age como um inibidor – e do íon agressivo cloreto 
(PESQUEIRA, 2018a; POHJANNE, 2007). O meio contendo baixa concentra-
ção dos íons cloreto e amônia para o aço inoxidável 316 e o resultado para 
a adição do sulfato ao meio estão apresentados no gráfico da Figura 6.27.
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Figura 6.27:  Voltametrias cíclicas para o aço inoxidável 316 nos meios de 
baixa concentração de amônia e cloreto e, também, o efeito da 
adição de sulfato.

A partir do gráfico, é possível determinar a região de passivação, que é 
caracterizada por apresentar corrente com valores muito baixos, indepen-
dentemente do aumento do potencial, visto que não há reação acontecen-
do e o material está protegido pelo filme passivo na sua superfície. A re-
gião de transpassivação é caracterizada pela mudança de comportamento 
da corrente, que apresenta um aumento acentuado, a partir do potencial 
de quebra, e atinge valores altos, indicando que está acontecendo uma 
reação eletroquímica; nesse caso, da corrosão por pites do aço. Ao atingir 
o limite da voltametria em 1,5 V, o sentido da varredura foi invertido (como 
indicado pelas setas) e a densidade de corrente retornou em valores mais 
altos, formando uma histerese positiva no gráfico. Tal comportamento é 
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típico da corrosão por pites, uma vez que houve exposição do material, 
pela ruptura do filme passivo, disponibilizando maior área de ataque para 
o processo corrosivo, resultando em maiores valores de corrente.

Observa-se assim que a ausência do sulfato torna o ambiente com 
cloreto mais nocivo e favorece a corrosão por pites nos dois tipos de aço 
inox, visto que a quebra da passivação e o início da corrosão ocorrem em 
valores de potencial inferiores.

O meio contendo baixa concentração dos íons cloreto e amônia para 
o aço inoxidável 304 sob fluxo de 2 m/s apresentou os resultados de 
voltametria cíclica ilustrados na Figura 6.28.
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Figura 6.28:  Voltametrias cíclicas do aço inox 304 em condição estacionária e 
sob fluxo.

A avaliação da Figura 6.28 permite afirmar que a presença do fluxo in-
terfere no processo da corrosão por pites. No caso do eletrodo estacioná-
rio, a quebra de passivação ocorre em potencial inferior, se comparado ao 
eletrodo sob fluxo, indicando maior suscetibilidade ao processo corrosivo.

Em todas as soluções estudadas, a presença do fluxo aumentou a 
resistência à corrosão dos dois materiais nos meios em questão. A impo-
sição dos processos hidrodinâmicos, ou seja, o transporte por convecção 
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forçada das espécies químicas, impede o acúmulo dos íons agressivos 
nas proximidades do eletrodo e dificulta a formação da microrregião 
concentrada que promove a formação do pite. Dessa forma, o processo 
corrosivo, quando ocorre, é menos intenso.

Experimentalmente também foram estudados os mecanismos de 
corrosão galvânica e de corrosão por frestas de forma isolada e, em se-
guida, a soma de ambos os mecanismos.

Durante o experimento de corrosão galvânica foi verificado que o 
contato elétrico entre as ligas distintas (aço inox 304 e aço inox 316) não 
implicou taxas de corrosão relevantes (praticamente nulas em todos os 
casos), como apresentado no gráfico da Figura 6.29. Mesmo após 192 h 
de imersão e contato, as imagens de microscopia não indicaram nenhum 
tipo de ataque corrosivo.
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Figura 6.29:  Estudo da corrosão galvânica para as ligas de aço inox 304 e 316 
em contato.

As medidas de corrosão por frestas mostraram que a presença de 
regiões de contato entre as superfícies no eletrodo de trabalho modifica 
efetivamente o mecanismo principal de ataque corrosivo (de ataque por 
pites dispersos para ataque por frestas). 
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O gráfico da Figura 6.30 mostra o resultado de duas voltametrias: a 
curva em preto refere-se apenas ao eletrodo de aço inox e a curva ver-
melha trata do experimento da chapa + formador de frestas.
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Figura 6.30:  Voltametrias do aço inox (em preto) e do conjunto chapa + 
formador de frestas (em vermelho).

O deslocamento para valores menores dos potenciais de quebra de 
passivação e de repassivação indica o aumento da suscetibilidade da 
liga à corrosão pela ocorrência das frestas na presença do íon cloreto 
(PESQUEIRA, 2018b). Inicialmente, foi possível verificar que o potencial 
de circuito aberto do conjunto com frestas é mais anódico que o da 
chapa sem frestas; e isso indica que o caráter passivo da arruela pre-
dominou no comportamento do conjunto. Apesar de um início mais 
nobre do conjunto chapa + formador de frestas, o potencial de que-
bra de passivação foi mais catódico neste caso que no da chapa sem 
frestas e isso demonstra que a presença destas diminui a resistência 
do conjunto à corrosão localizada. O deslocamento do potencial de 
repassivação para valores mais catódicos mostrou que a presença das 
frestas dificulta a recuperação do filme passivo na corrosão localiza-
da formada sob as frestas. Na presença do sulfato no meio, o deslo-
camento de potencial foi menos evidente. A imagem de microscopia 
ótica para o aço inox após o experimento mostra que a corrosão se 



Estudo de Caso: UEGA188

concentra sob as frestas, como 
na Figura 6.31.

Todavia, em todos os casos 
observados verificou-se que a 
presença de frestas não impli-
cou ataque corrosivo autossus-
tentável, ou seja, em todos os 
experimentos realizados foi ve-
rificado que o sistema recupera 
o caráter passivo após a corro-
são por frestas.

Por sua vez, a combinação 
frestas + par galvânico mostrou 
que a presença de frestas é mais 
significativa. No entanto, o con-
tato elétrico das ligas pode tor-
nar o sistema mais instável.

6.7.3 Conclusões
Foram realizadas medidas eletroquímicas em laboratório e na es-

tação de corrosão instalada na usina, a fim de caracterizar o nível de 
corrosividade da água industrial utilizada no sistema de resfriamento 
em distintas condições. Como a composição da água de resfriamento 
varia com o tempo (características da água industrial, injeção periódica 
de biocida e aditivos), foram utilizadas no estudo soluções preparadas 
em laboratório, com mais controle sobre as variáveis experimentais, de 
modo a avaliar o efeito dessas variações.

Em linhas gerais, o potencial de circuito aberto de todas as ligas per-
maneceu dentro dos limites de estabilidade do filme de passivação, o 
que sugere que o sistema em questão está seguro no que diz respeito à 
corrosão generalizada e por pites.

Demonstrou-se que o potencial de circuito aberto dos materiais va-
ria sensivelmente com a injeção de aditivos no sistema, com comporta-
mento oscilatório cujo período coincide com o regime de injeção, que 

3 mm

Figura 6.31:  Detalhe da corrosão em 
frestas observada na chapa 
de aço inox.
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implica diminuição do caráter nobre das ligas, mas sem comprometer 
a estabilidade. A presença dos íons sulfato diminui a probabilidade da 
corrosão por pites favorecida pelos íons cloreto. A redução da adição 
do ácido sulfúrico no sistema afetará sua concentração, de forma que a 
concentração desses dois íons deve ser controlada, levando em conside-
ração a proporção entre eles.

A corrosão galvânica não se mostrou relevante na interação entre os 
dois distintos materiais. Já a presença de frestas geradas pelo contato 
entre duas superfícies favoreceu a probabilidade de corrosão localiza-
da, tornando essas regiões mais suscetíveis. A combinação das frestas 
e par galvânico (região de contato entre superfícies dos dois materiais) 
mostrou que o contato elétrico das ligas pode reduzir a estabilidade do 
sistema.
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